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RESUMO 

 

A deficiência no controle interno nas organizações, tanto no setor público, como no privado, 

impede o funcionamento eficiente dos planos, dos objetivos e das decisões tomadas a todos os 

níveis, nomeadamente administrativo, financeiro e econômico. Em virtude disto, esta pesquisa 

teve como objetivo analisar as fragilidades existentes na estrutura do sistema de controle in-

terno da Administração Pública Guineense, procurando aferir as suas causas. Para tanto, op-

tou-se por uma abordagem qualitativa da pesquisa, na qual entrevista e aplicação de questio-

nários foram adotados como as técnicas de coleta de dados, tomando como base um roteiro 

elaborado pelo pesquisador, seguindo a metodologia proposta por Albêlo (2007) e Fachada 

(2014). Aprofundou-se nas abordagens quantitativas para maior entendimento da matéria em 

estudo, e, por conseguinte para confirmação e confrontação dos resultados obtidos no campo 

através da entrevista e aplicação de questionário com as respostas dos respondentes em rela-

ção aos seus perfis, usando a correlação de Pearson. Dos resultados conclui-se que, a adminis-

tração pública Guineense se encontra frágil ou deficitária em todos os pontos de controle in-

terno. No primeiro ponto de controle analisado (controle geral) verificou-se a falta de instru-

mento legal para criação do SCI, a falta de Sistema Integrado de Informação, Manuais de 

Normas e Procedimentos Internos e Departamentos de Auditoria Interna. No âmbito de con-

trole contábil, constatou-se a inexistência deste setor em algumas entidades pesquisadas. No 

que se refere ao controle patrimonial foram constatadas deficiências em termos de cadastro 

atualizado dos bens; em 95% dos órgãos pesquisados os bens não foram tombados. Em rela-

ção ao controle financeiro, em sua maioria, os controles são ineficientes, já que, preferivel-

mente os recebimentos e os pagamentos são feitos via tesouraria. No que concerne ao controle 

orçamentário, constatou-se que a deficiência em quase 37% dos pesquisados reside nos con-

troles de arrecadação e recolhimento das receitas, justificadas na forma deficiente de recebi-

mento (via tesouraria). Outro ponto analisado na estrutura de CI é o Controle de Pessoal, no 

qual verificou-se a falta de treinamento e reciclagem e não aplicabilidade de PCCV. Por outro 

lado, constatou-se que na maioria dos órgãos, por falta de controle informatizado, as folhas de 

pagamento não se baseiam no controle de frequência. No que tange ao último ponto analisa-

do, o qual trata de Contratos e Licitações, foi constatado que não existe uma comissão perma-

nente em quase 58% dos órgãos pesquisados; nos lugares em que existem tais comissões, es-

tas não são renovadas. Entretanto, à correlação de Pearson aponta que a não implementação 

do SCI tem uma relação com o cargo dos seus gestores, e as macrovariáveis ambientas que 

implica nessas fragilidades e que são apontadas nas literaturas a falta de instrumentos Norma-

tivos, a falta de Tecnologias de Informação, a dimensão econômica e a instabilidade política.  
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ABSTRACT 

 

Deficiency in internal control in organizations, both in the public and private sectors, impedes 

the efficient functioning of the plans, objectives and decisions taken at all levels, including 

administrative, financial and economic. As a result, this research had the objective of analyz-

ing the weaknesses in the structure of the internal control system of the Guinean Public Ad-

ministration, seeking to assess its causes. Therefore, a qualitative research approach was cho-

sen where the interview and application of questionnaires were adopted as the techniques of 

data collection, based on a road map developed by the researcher, following the methodology 

proposed by Albêlo (2007) and Fachada 2014). It was deepened in the quantitative approach-

es for a better understanding of the subject under study, and therefore for confirmation and 

confrontation of the results obtained in the field through the interview and application of 

questionnaire with the answers of the respondents in relation to their profiles, using Pearson's 

correlation. From the results, it has concluded that the Guinean public administration is fragile 

or deficient in all points of internal control. The first control point analyzed (general control) 

was the lack of a legal instrument for the creation of SCI, lack of an Integrated Information 

System, Internal Standards and Procedures Manuals, and Internal Audit Departments.  Within 

the scope of accounting control point, it was verified the inexistence of this sector in some 

surveyed entities. With regard to the patrimonial control, deficiencies were verified in terms 

of updated records of the assets, in 95% of the surveyed bodies, the assets were not registered. 

In relation to financial control, the majority of controls are inefficient, since, preferably, re-

ceipts and payments are made through treasury. Regarding budgetary control, it was verified 

that the deficiency in almost 37% of the respondents resides in the controls of storage and 

collection of the revenues, justified of deficient form of reception (via treasury). Another 

point analyzed in the IC structure is Personnel Control, in which there was a lack of training 

and recycling and non-applicability of PCCV. On the other hand, it was found that in most of 

the organs, due to lack of computerized control, payrolls are not based on frequency control. 

Regarding the last point analyzed, which deals with Contracts and Tenders, it was verified 

that there is no permanent commission of these in almost 58% of the surveyed bodies; where 

such commissions exist, they are not renewed. However, Pearson's correlation points out that 

the non-implementation of SCI has a relation with the position of its managers, and the envi-

ronmental variables that imply these fragilities and which are pointed out in the literature are 

lack of normative instruments, lack of Information Technology, dimension Economic and 

political instability. 
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1 INTRODUÇÃO 

A entidade pública denominada Governo tem por uma das finalidades a satisfação das 

necessidades sociais, quer de forma direta ou indireta. Esse último fere-se a autorização do 

estado às outras entidades para a realização dos serviços a ele pertencente, especialmente 

aqueles voltados à área da saúde, educação, infraestrutura, entre outros. Para alcançar tais 

propósitos, torna-se necessário a realização das despesas a partir da utilização de recursos 

públicos oriundos do seu poder coercitivo de tributar. 

Nessa perspectiva, as constantes mudanças no ambiente econômico mundial nos últi-

mos tempos têm levado não só as empresas privadas, mas também a administração pública, a 

buscar melhoraria da eficiência e a qualidade dos seus serviços, para melhor atender seus ob-

jetivos. Tais mudanças no modelo de governança nas organizações do setor público começa-

ram desde final da década de 1970 e início de 1980, especialmente nos países desenvolvidos 

(POLLITT,1995), e vêm se tornando mister, na medida em que antigamente a fiscalização se 

apresentava insuficiente diante da demanda de informações e do grau de transparência exigi-

dos pela sociedade (ANDRADE, 2011). 

Nos países democráticos, a sociedade ciente dos seus direitos e deveres, questiona a 

administração quanto aos resultados dos trabalhos realizados, assim como a gestão dos recur-

sos públicos. Nesta visão, observa-se que a administração pública depara-se diariamente não 

só com as exigências legais dos órgãos de controle (interno e externo), mas também com as da 

população. Assim sendo, a sua obrigação ética e legal de prestar contas não se refere apenas 

aos recursos despendidos, mas também às demais ações e omissões na sua atuação enquanto 

gestor da máquina pública (ANDRADE, 2011). 

 Nesse contexto, quando se fala de controle de recursos públicos e em transparência, 

encontra-se o processo de accountability, que é uma das formas de cobrar respostas dos go-

vernantes. Isso ocorre exatamente porque existem deficiências nas informações que são pas-

sadas ao público (SCHEDLER, 1999). Nesse caso, a accountability cria mais transparência 

em relação ao exercício do poder, através de processos de avaliação e responsabilização, ou 

seja, mecanismos que permitam ao cidadão controlar o exercício do poder concedido aos seus 

representantes (ROCHA, 2011). Nesse processo, o controle interno – CI – é colocado como 

tendo papel basilar para garantir que as informações cheguem aos decisores com o máximo 

possível de integridade, veracidade e confiabilidade (MAIA et al. 2005).  
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Como explica Tenório (2007), o controle interno compreende um conjunto de proce-

dimentos, políticas, atribuições de deveres e responsabilidades, métodos e técnicas, que visam 

minimizar a possibilidade de ocorrência de determinados eventos que possam vir a impedir 

que as organizações atinjam os objetivos traçados, sejam eles na área administrativa, operaci-

onal ou contábil.  

O CI consiste em salvaguardar e proteger os ativos das organizações, verificar o grau 

de confiabilidade e exatidão dos registros contábeis, promover a eficiência operacional e pro-

porcionar à administração dados seguros que lhe permitam uma tomada de decisão com me-

nor grau de risco possível (CREPALDI, 2012).  

Assim, a maior parte das reformas administrativas no âmbito público que vêm sendo 

implementadas desde a segunda metade do século XX, mostram que seu objetivo esteve sem-

pre relacionado com a melhoria do funcionamento da máquina administrativa do Estado, a 

elevação da eficiência, a redução dos custos e o aumento da eficácia e da efetividade no fun-

cionamento dos organismos públicos (SIMIONE, 2012). 

Esta nova forma de governar é denominada de New Public Management, que dentre as 

suas ideias sugere a desintegração de grandes organizações do setor público em unidades me-

nores, trazendo competitividade dentro dessas unidades, privilegiando a eficiência econômica, 

estilo de gestão do setor privado, controle de custos e cultura de auditoria, maior poder de 

decisão gerencial e liberdade, indicadores de desempenho claramente definidos e relacionados 

com a saída (em vez de processos) e avaliação de desempenho em relação a esses padrões 

(HOOD, 1991; ASHRAF e UDDIN, 2011). 

Ressaltando que, ao contrário das entidades privadas em que o sucesso significa lucro, 

na administração pública este significa o interesse público, que é o seu objetivo. Nesse senti-

do, é possível transferir os mecanismos de gerenciamento do setor privado, ou seja, renovar o 

aparelho do estado, mas, estas renovações devem incorporar aspectos como a descentralização 

administrativa, a democratização, a transparência na administração pública, a eficiência admi-

nistrativa, a participação popular e a função reguladora dos riscos sociais econômicos e ambi-

entais (LIMA; MARTINS, 2005; MONTEIRO, 2011). 

A partir das atribuições surge a necessidade de auxílio através de instrumentos de ges-

tão capazes de gerar informações propícias para o fomento do controle social, além de auxiliar 

no monitoramento da conformidade dos procedimentos e da atuação dos administradores pú-

blicos. Neste caso, um modelo de controle interno, que deve ser entendido como mecanismo 
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que procura garantir a prática de boa gestão e procedimentos administrativos, de maneira que, 

nessa área, tal controle acabe assumindo o objetivo de ser, simultaneamente, um mecanismo 

de auxílio aos gestores públicos e um instrumento de proteção e defesa do cidadão, configura-

do tanto no modelo burocrático quanto na nova gestão pública (FERREIRA, 2013). 

Portanto, o controle interno - CI é orientado para realizar a autoavaliação da adminis-

tração (com suas limitações usuais). Ele abrange preocupações de ordem gerencial (eficiência 

e contributividade), programática (eficácia e convergência) e administrativo-legal (conformi-

dade) (CAVALHEIRO; FLORES, 2007). Percebe das posições de diversos autores citados 

anteriormente que CI constitui num mecanismo por meio do qual a entidade garante eficiência 

e eficácia dos seus atos, zelando pela transparência na excussão das atividades praticadas pe-

los seus órgãos constituintes. 

Ressalta-se que, basicamente são dois modelos de sistemas de controle: Interno e Ex-

terno. O controle Externo, realizado pelo Poder Legislativo, conta com o auxílio do tribunal 

de contas, e tal modelo é utilizado em países como Alemanha, França, Portugal, Brasil, Cabo 

Verde, Guiné-Bissau, entre outros (RIBEIRO, 2002). Já o controle Interno, como mostra as 

assertivas anteriores, refere-se àquele que é exercido pelos órgãos da administração pública, 

sobre as suas próprias atividades. Tal modelo é definido segundo a legislação de cada país que 

o adota. Cabe destacar que este último modelo (controle interno) será o objeto deste estudo na 

administração Pública Guineense, que, segundo o relatório da União Europeia-UE/Banco 

Mundial- BM, encontra-se frágil ou inexistente, o que será apresentado no próximo tópico. 

 

1.1 Contextualizações do Problema 

Na gestão pública moderna observam-se diversas situações anômalas inerentes aos 

aumentos excessivos das despesas públicas, como por exemplo: as perdas e má utilização dos 

bens públicos e falta de coerência e consistência nas informações financeiras nas contas sob 

gerência geral do Estado e, muitas vezes, a sua omissão na prestação de contas (CORREIA, 

2013).  

Esses fatos, segundo a autora (2013), fragilizam, em certa medida, o equilíbrio e a sus-

tentabilidade da governança pública, sobretudo no mundo globalizado, que requer a prestação 

de contas por parte dos Estados perante as instâncias nacionais e os organismos internacionais 

(por exemplo: Tribunais de Contas, Parlamentos Nacionais, FMI – Fundo Monetário Interna-

cional, Banco Mundial, entre outros). Essas últimas instituições exigem dos países pobres a 
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prestação de contas e credibilidade das finanças públicas para financiamentos, como no caso 

da Guiné-Bissau, onde maior parte da receita orçamentária advém das doações e financiamen-

tos dos organismos internacionais.  Fato que será abordado com mais detalhe no capítulo 3.    

Como observado, a deficiência no controle interno nas organizações, tanto no setor 

público como no privado, impede o funcionamento eficiente dos planos, dos objetivos e das 

decisões, tomadas a todos os níveis, quer seja administrativo, econômico ou financeiro 

(CORREIA, 2013). 

Os altos índices de ineficiência nos serviços públicos e de desvios, fraudes e má admi-

nistração do patrimônio público são fatores que impactam a administração pública Guineense, 

em todos os níveis, que está vulnerável a essas ocorrências, com seus controles internos frá-

geis, inexistentes ou ineficazes para combatê-las. (Relatório da União Europeia-UE/Banco 

Mundial- BM sobre Avaliação do Sistema de Gestão de Finanças Públicas: Guiné-Bissau, 

2013). 

Segundo o relatório, há uma fragilidade nos serviços de controle interno nos Ministé-

rios, além das Inspeções Gerais que são, em princípio, os serviços de auditoria interna, mas 

que podem realizar o controle interno. É o caso, por exemplo, da Inspeção-Geral das Finanças 

(IGF). 

No que tange às despesas públicas, estas carecem de uma análise formal dos riscos na 

cadeia de sua execução, a partir de manuais, normas, orientações, listas ou registros de contro-

le interno. Nesse sentido, segundo o Tribunal de Contas da União/Brasil-TCU (2009), quando 

os controles internos no setor público são incapazes de atingir seus objetivos, as consequên-

cias atingem toda a sociedade, em especial, as camadas mais carentes, que dependem exclusi-

vamente dos serviços oferecidos pelo Estado, revelando a pior face da má gestão pública. 

O Decreto-Lei nº 3/87 da Guiné-Bissau, no seu capítulo IV, artigo 19º, inciso 1., defi-

ne que a fiscalização administrativa da execução orçamentária compete, além da própria enti-

dade responsável pela gestão e execução, às entidades hierarquicamente superiores e de tutela, 

aos órgãos gerais de inspeção e de controle administrativo e aos serviços de contabilidade 

pública, devendo ser efetuado nos termos da legislação aplicável. 

Nesse sentido, em Guiné-Bissau, o controle externo é exercido pelo parlamento e pelo 

Tribunal de Contas, que é o órgão supremo de fiscalização da legalidade das contas públicas e 

responsável pelo julgamento das contas que a lei mandar submeter-lhe. Já o controle interno e 

administrativo é exercido pela IGF. 
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Segundo Cavalheiro e Flores (2007), a solução para a organização do sistema de con-

trole interno não significa apenas aprovar lei em sentido formal, mas, sobretudo, entender a 

finalidade dos controles internos e visualizar a administração de forma sistêmica, como um 

todo, em todos os seus processos. 

Ressalta-se que o controle interno é efetuado pelas pessoas e, por isso, não deve ser 

entendido meramente como um manual de políticas e procedimentos, sistemas e formas. São 

as pessoas e as ações que estas assumem nos diversos níveis da organização que permitem 

realizar um controle interno efetivo (The Committee of Sponsoring Organizations of the Tread 

way Commission, COSO, 2013). Portanto, vale salientar que não basta definir determinados 

controles internos por questões de formalidade, é indispensável considerar uma estrutura que 

seja apropriada tanto ao modelo de gestão adotado, quanto às necessidades da organização 

(FERREIRA, 2013). 

Cocurullo (2004), por sua vez, assevera que a metodologia COSO auxilia na identifi-

cação dos objetivos essenciais de qualquer organização, definindo o controle interno e seus 

componentes, além de fornecer critérios a partir dos quais os sistemas de controles podem ser 

avaliados, independentemente do tipo de organização. 

A administração pública Guineense carece da existência de sistemas de controle inter-

no bem estruturados, apresentando estes algumas lacunas, segundo o relatório da UE/BM ci-

tado anteriormente. Ao avaliar controles internos em determinada atividade ou setor (contábil, 

patrimonial, financeiro, orçamentário, pessoal, licitações e controles gerais), sendo constata-

das fragilidades em pontos de controle, tais fragilidades estariam propensas a provocar riscos 

ou desvios na eficiência e eficácia da atividade desenvolvida (ALBÊLO, 2007).    

Suyono (2011) aponta que o sistema de controle pode garantir a confiabilidade dos re-

latórios financeiros, a eficiência e a eficácia das operações em conformidade com as regras e 

regulamentos. Acresce que se um sistema de controle interno é eficiente, ele pode melhorar a 

prática da boa governança. Contudo, a conjuntura guineense, de acordo com o relatório da 

UE/BM, mostra que há uma fragilidade nessas estruturas ou sistemas. 

 Em virtude disto, busca-se responder a seguinte questão de pesquisa: Quais as fragi-

lidades da estrutura do sistema de controle interno da Administração Pública Guineense? 
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1.2.1 Objetivo Geral 

Identificar as fragilidades existentes na estrutura do sistema de controle interno da 

Administração Pública Guineense, procurando aferir as suas causas.  

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

a) Identificar os mecanismos adotados pelos serviços de Administração Pública Guineen-

se, no que concerne ao controle da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; 

b) Identificar as carências existentes nos principais pontos de controle administrativo; 

c) Identificar por meio da literatura, possíveis fatores macro ambientais que podem influ-

enciar a implementação de um sistema de controle interno na administração pública Gui-

neense.  

 

1.3 Justificativa 

Quando se tem em vista a dinamização de tarefas administrativas é imprescindível a 

prática de métodos gerenciais e de controle na aplicação de recursos disponíveis, a fim de 

melhorar os serviços públicos. Os sistemas de controles internos, quando implantados ade-

quadamente, constituem um instrumento importante para o alcance desses resultados (ALBÊ-

LO, 2007). 

Segundo Cavalheiro e Flores (2007, p.15), “a maneira de executar as atividades em 

cada órgão sofre influência direta das crenças e valores implícitos nas regras, atitudes, com-

portamentos, hábitos e costumes que caracterizam as relações humanas”. Entretanto, os auto-

res defendem a ideia que todo órgão deve possuir uma cultura organizacional facilmente iden-

tificável, adequada, moderna e transparente, pois a performance na Administração Pública 

está distante de qualquer uniformidade. 

Da mesma forma dos países desenvolvidos, os países menos desenvolvidos têm traços 

macroeconômicos, políticos e culturais que possuem uma influência importante sobre a utili-

zação e o desenvolvimento de sistemas de controle de gestão. A maioria desses países, além 

de estar em má forma economicamente, também apresentam problemas de governança, inclu-

indo corrupção e más práticas políticas, que servem aos interesses de poucos poderosos 

(HOPPER et al., 2009).  
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Esta mesma ideia é compartilhada por Awortwi (2006) quando afirma que as questões 

relativas à administração e gestão públicas no continente africano não podem ser indiferentes 

do seu contexto histórico, como a colonização e o tipo de doutrinação dada aos africanos; a 

cultura de patronagem e clientelismo introduzido na ação e instituições governamentais; a má 

gestão dos recursos e a influência dos parceiros de desenvolvimento sobre a ação do governo. 

Alguns estudos mostram que os países menos desenvolvidos estão necessitando de 

tecnologia contábil, independentemente da sua forma (UDDIN et al., 2011), argumentando 

que a transferência de tecnologia contábil pode ser cara para esses países. Subentende-se, por-

tanto, que há uma necessidade de apoio a estes países de forma a permitir-lhes a aquisição de 

tecnologia de controle e de gestão. 

Por sua vez, Pureza (2007) coloca a ajuda internacional como um dos fatores que im-

pedem os países subdesenvolvidos de procurar soluções para seus problemas e de desenvolver 

o seu mercado interno, condicionado pelas importações e doações que vêm do exterior. Nessa 

linha, Mendes (2010) aponta que o sobreendividamento em que os países pobres se envolvem, 

por indicação dos peritos que vão para ajudá-los a desenvolverem-se, acaba por levá-los a 

uma pobreza cada vez mais extrema. 

Estudos questionaram o fato de que a transferência de conhecimentos de contabilidade 

pode ser disfuncional, considerando os diferentes fatores sócio-políticos e culturais que ope-

ram em países menos desenvolvidos (UDDIN et al., 2011).  Outros estudos apontaram que a 

maioria das entidades do setor público, na sua essência, está sujeita a controles por seus res-

pectivos Ministros (ASHRAF, 2011). 

Portanto, o trabalho se justifica pelo fato da Guiné-Bissau ser um dos países mais po-

bres do mundo, ocupando a 164ª posição entre os 169 países incluídos no Índice de Desen-

volvimento Humano da Organização das Nações Unidas de 2010. Em 2013, a Guiné-Bissau 

ocupava o 4.º lugar, a contar do fim, entre os 15 países mais pobres do mundo (Índice de De-

senvolvimento Humano das Nações Unidas de 2013), estes fatos que, segundo JR Sousa 

(2005), não são indiferentes aos sucessivos acontecimentos políticos, econômicos e sociais 

que têm marcado de forma indelével e simultaneamente o país. 

A organização Trasparency International foi criada em 1993, com sede em Berlim, e 

está presente em mais de 100 países. A sua missão é parar a corrupção e promover a transpa-

rência, a prestação de contas e a integridade em todos os níveis e em todos os setores da soci-

edade. No seu relatório “CORRUPTION PERCEPTIONSINDEX 2015”, a Guiné-Bissau ocu-



24 

 

pa a posição 158 dos 168 países listados, com 17 pontos numa escala de 0 (considerado o 

mais corrupto) a 100 (considerado o menos corrupto).  

A corrupção floresce quando há pouca transparência do governo, nenhuma legislação 

de liberdade de informação, o desprezo pela liberdade de expressão e de imprensa, a demo-

cracia ausente ou disfuncional, funcionários do governo mal remunerados e populações anal-

fabetas (HOPPER; TSAMENYI, 2009). 

Subentende-se que interpretar a corrupção na Guiné-Bissau exige uma atenção especi-

al, principalmente aos fatores da pobreza e analfabetismo (MENDES, 2010). Ao justificar 

essa assertiva, o autor referenciado (2010) assevera que, quando o Estado não consegue cum-

prir com suas obrigações, e colocar os instrumentos da boa governança e de gestão a disposi-

ção dos cidadãos, muitos sentem a necessidade de envolver-se em práticas criminais e ilícitas, 

e se acrescer a tudo isso um clima de instabilidade política que constantemente vive o país, 

estão reunidas todas as condições para o incentivo direto ou indireto à prática da corrupção 

(MENDES, 2010). 

Entretanto, o país possui grandes potencialidades em termos de recursos naturais, que 

precisam ser aplicadas de forma eficiente para solucionar os problemas que assolam a socie-

dade guineense. 

 Assim, talvez o quadro acima referido esteja relacionado à falta de instrumentos de 

gestão capazes de gerar informações para o fomento do controle social e para o monitoramen-

to da conformidade dos procedimentos e da atuação do gestor público, neste caso, um modelo 

de controle interno. 

Como explica Kwanbo (2009, p.01), a responsabilidade do sistema de controle interno 

no governo “é garantir uma proteção total dos seus ativos, assegurar a utilização dos recursos, 

ou seja, a devida autorização das receitas e despesas, e zelar pela remoção da má conduta nas 

finanças pública”. 

Considerando todos estes fatos, que conduzem à premissa de que o controle interno da 

Administração Pública Guineense sofre de carências graves, torna-se pertinente realizar um 

estudo aprofundado sobre tal realidade. 

Este estudo procurou-se conhecer as carências no controle interno da administração 

Pública Guineense, procurando aferir as suas causas. Espera-se que o resultado a ser encon-

trado contribua para uma discussão acadêmica sobre os modelos de controle interno adequa-

dos aos países menos desenvolvidos, principalmente aqueles que se enquadram numa estrutu-
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ra semelhante à da Guiné-Bissau. Espera-se ainda, que tais resultados sirvam de referência 

para os gestores públicos, podendo ser usado como ponto de partida para melhorar o modelo 

de gestão ou controle existente na administração pública guineense.   

 

1.4 Estrutura do Trabalho 

O presente estudo está estruturado em seis seções: Capítulo I - Introdução; II - Revisão 

da literatura; III - Contextualização do objeto de estudo; IV - Metodologia, V - Apresentação 

e Análise dos Dados e VI - Conclusão. 

No Capítulo I, que é a Introdução, foi contextualizado o tema de estudo, destacando-se 

de forma introdutória a relevância do sistema de controle interno na administração pública, os 

objetivos do trabalho, incluindo ainda a justifica para a realização deste estudo.  

 A revisão da literatura, apresentada no Capítulo II, foi desenvolvida de forma a evi-

denciar breve histórico sobre o controle interno, modelos de controles segundo a legislação 

dos países africanos de língua oficial portuguesa; modelo de controle no Brasil, modelo de 

controle “COSO” e incluindo ainda nesse capítulo as variáveis ambientais ao controle interno. 

No Capítulo III foi contextualizado o objeto de estudo, “Guiné-Bissau”. Nele foram 

apresentadas a situação política, social e econômica deste país. 

No Capítulo IV foi apresentada a metodologia. Evidenciou-se a forma como o estudo 

foi desenvolvido e suas características, a abordagem do problema e os passos seguidos para 

atingir o objetivo do estudo. 

No capítulo V foram discutidos os resultados do presente estudo, apresentando-se as 

conclusões e as sugestões para pesquisas futuras no capítulo VI. Por fim apresentam-se as 

referências que serviram de base para elaboração deste estudo e os apêndices.  

 

 

 

 

 



26 

 

2 APORTE TEÓRICO 

2.1 Controle 

A realidade social e econômica que se apresenta nas últimas décadas impõe mudanças 

de comportamento da administração pública, para tal, faz-se indispensável que instrumentos 

existentes sejam exercidos adequadamente, de forma eficaz, permitindo, além do dever de boa 

gestão, o efetivo comportamento ético e a prática de justiça social, que por sua vez, exige que 

a coordenação desse processo requeira um aparelho de Estado forte, gerencialmente compe-

tente, com estruturas ágeis, capaz de dar respostas às demandas da sociedade e proteger a res 

pública (OLIVEIRAFILHO, 2010).  

Quando se fala de estruturas ágeis requer-se mecanismos de controle, que pressupõem 

a existência de um plano e sistemas coordenados, de forma a garantir o cumprimento das exi-

gências a que a instituição se propõe. A palavra “controle” deriva da expressão “contrôle”, de 

origem francesa, adotada por volta do século XVII, correspondendo ao poder ou o ato de con-

trolar, averiguar, verificar, entre outros (CRUZ e GLOCK, 2006). Analisando o termo “rôle” 

separadamente, este significava um registro de nomes. Unindo os termos “contre-rôle”, essa 

união já significava um novo registro, que, quando comparado ao anterior ou original, tornava 

naturalmente possível uma ação de controle (CAVALCANTE; PETER; MACHADO, 2013). 

Compreende-se deste que a necessidade de controlar decorre do anseio de executar 

com precisão o que é proposto, conhecer os resultados, e acompanhar o histórico dos fatos 

para se elaborar um planejamento cabível. Conforme ensina a teoria clássica de Fayol (1994) 

na qual todo o processo de gestão está submetido às seis funções da administração, que são:  

prever, planejar, organizar, comandar, coordenar e controlar. 

Nesse meio o controle relaciona-se com todas as demais funções, constituindo-se em 

instrumento indispensável para que sejam atingidos os objetivos previstos por qualquer orga-

nização (ALBÊLO, 2007).  No que concerne a função de planejamento, este encontra-se pro-

fundamente ligado com controle, a cooperação entre ambos é explicado por   Chiavenato, 

(2003). Segundo o autor, o “planejamento sem controle da execução dificilmente logra êxito, 

bem como o controle sem padrões e objetivos previamente definidos não terá como atuar, por 

falta de objeto”. 

 Nesse sentido, o controle como função administrativa é descrito por Oliveira Filho 

(2010), “como aquele que monitora e avalia as atividades e resultados alcançados para asse-

gurar que o planejamento, organização e direção sejam bem-sucedidos”. O seu conceito con-
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siste na verificação para certificar se tudo ocorre em conformidade com o plano adotado, as 

instruções transmitidas e os princípios estabelecidos, com proposito de localizar as fraquezas 

e erros, no intuito de retificá-los e prevenir a recorrência, (CHIAVENATO, 2003). 

 Na sua descrição o autor referenciado (2003, p.176) afirma que a palavra controle po-

de assumir três significados em administração: 

Controle como função restritiva e coercitiva - quando é utilizado para coibir ou limitar cer-

tos tipos de desvios indesejáveis ou de comportamentos inaceitáveis; 

 Controle como sistema automático de regulação - quando é utilizado no sentido de manter, 

automaticamente, um grau constante de fluxo de funcionamento de um sistema, detectando 

desvios e proporcionando, também automaticamente, ação corretiva para voltar à normali-

dade; 

Controle como função administrativa - quando é parte do processo administrativo como 

planejamento, organização e direção. 

 

Partindo destas assertivas, percebe-se que o controle é um importante artefato das fun-

ções administrativas de uma organização, estando assim ligado às questões de responsabilida-

de, estratégia e efetividade das atividades desempenhadas por seus agentes. Ele contribui para 

que os objetivos da organização pública sejam alcançados e para que as ações sejam conduzi-

das de forma econômica, eficiente e eficaz, resultando na salvaguarda dos recursos públicos 

contra o desperdício, o abuso, os erros, as fraudes e as irregularidades (CASTRO, 2013). 

Neste contexto subentende-se que a não implementação pela administração de ações 

de controle que englobem todas as áreas de gestão pode torná-los vulneráveis às ocorrências 

de fraudes, pois, como afirma Huefner (2011), os controles servem para detecção precoce das 

fraudes e para reduzir as oportunidades de sua ocorrência no desempenho das atividades. Ele 

é caracterizado como uma atividade que meda, avalia e indica, caso necessário, a correção dos 

rumos, buscando o atingimento dos objetivos e dos planos de negócio e da organização, 

(SCHMITD; SANTOS, 2006). Percebe-se destas assertivas que a razão de ser do controle é 

para garantir a concretização do que foi planejado no passado em relação aos acontecimentos 

futuros, permitindo a tomada de medidas corretivas tempestivamente e a mudança de rumos. 

Segundo TCU (2009), o controle só tem significado e relevância quando é concebido 

para garantir o cumprimento de um objetivo definido e só faz sentido se houver riscos de que 

esse objetivo não venha a ser alcançado. Dessa forma, Attie (2011) afirma que controle não é 

algo sem face ou sem forma, mas sim um dado físico que avalia uma função observável. 

Vale ressaltar que os controles podem ser manuais, isto é, quando normalmente são 

implantados através de procedimentos administrativos escritos e documentados, ou controles 
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sistêmicos, quando além da sua documentação nos procedimentos ou normas administrativas, 

os controles são incorporados às próprias lógicas dos programas que compõem os sistemas 

computacionais (IMONIANA; NOHARA, 2005). Acrescem os autores que, independente-

mente da sua forma, a eficácia do controle se dá por meio da conscientização dos integrantes 

do ambiente de controle, e que a sua eficiência resulta da implementação do conceito de ac-

countability e monitoramento.  

 

2.2 Controle Interno na Administração Pública 

O controle interno tem sido abordado ao longo dos últimos anos por diversos autores 

como uma das caraterísticas fundamentais em qualquer organização, e tem sido considerado 

como um elemento crucial para sucesso das organizações.  A sua afirmação na administração 

pública surgiu no Estado de Direito, em razão da necessidade de se garantir o cumprimento da 

lei e o atendimento do interesse público, evitando o abuso de poder por parte dos governantes, 

(FINK, 2008). 

Na sua assertiva, Fayol (1994) afirma que a administração é uma atividade comum a 

todos os empreendimentos humanos (família, negócios, governo), que inclui uma parte de 

planejamento, organização, comando, coordenação e controle, sendo este último componente 

definido como uma ação a ser realizada de acordo com os planos e ordens (CORREIA, 2013).  

Acresce que o controle deve ser inserido e interiorizado na gestão como uma atividade 

comum, pois, na visão de Montesquieu (2000), todo homem que dispõe de poder tende a abu-

sar dele, sendo recomendável organizar o governo de forma a não oportunizar esse abuso. 

Segundo o mesmo autor (2000), para que não se possa abusar do poder é preciso que, pela 

disposição das coisas, o poder freie o poder. 

Nessa visão, a implementação de controles internos e sua organização nas instituições 

governamentais estão relacionadas com a gestão, fazendo parte destas como instrumentos 

para a viabilização da sua missão institucional, pois em qualquer organização não existe a 

garantia de honestidade, de eficiência, de prevenção dos erros e fraudes, isto porque os pro-

cessos são trabalhados por pessoas que, naturalmente, estão sujeitas a falhas, intencionais ou 

não, o que existe são meios de prevenir e detectar problemas de ordem formal ou material que 

possam resultar em atos antieconômicos ou dolosos perante as finanças Públi-

cas(CAVALHEIRO e FLORES, 2007). 
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Do estudo efetuado aos vários autores no que tange ao controle interno, se percebe que 

não há uma definição única sobre este, também não se consegue identificar rigorosamente 

uma época ou local que possa ser delimitada como marco inicial do processo de controle in-

terno, haja vista que, desde sua existência, este integra o conjunto de atividades exercidas por 

qualquer entidade, (CRUZ e GLOCK, 2008). 

Por outro lado, pode-se referenciar que os primeiros sinais de controle interno foram 

visíveis nos documentos da civilização Mesopotâmica, 3600 a.C., através de procedimentos 

de segregação de funções, de aprovações e de verificações (DELCA, 2014). E a natureza de 

alguns mecanismos de controle era pormenorizadamente documentada no Talmude hebraico, 

que revela um rigoroso conjunto de mecanismos de responsabilização destinada a proteger os 

ativos (FONFEDER; HOLTZMAN; MACCARRONE, 2003). 

Outros autores apontam o nascimento do controle interno quando da revolução indus-

trial, no entanto, Delca (2014) afirma que a origem do atual controle interno está intimamente 

associada aos escândalos financeiros dos anos 20 e 30, mais concretamente, ao crash da Bolsa 

de Nova York em 1929. A autora acresce que foi igualmente nos anos 30 que surgiu a primei-

ra definição de controle interno apresentada pelo American Institute of Certified Public Ac-

countants (AICPA), através da Statementon Auditing Standards (SAS) nº1 e utilizada pela 

SEC. 

A literatura contempla diversos modelos e conceitos de controles internos, por exem-

plo, AS/NZS 4360 – Standards Australia e Standards New Zealand; COSO – Committee of 

Sponsoring Organizations of The Treadway Comission; COCO – CriteriaofControlCommit-

teeofCanadianInstituteofCharteredAccountantseTurnbullReport, que são conhecidos como 

modelos de referência por proporem padrões, estruturas conceituais ou frameworks de contro-

le interno (FERREIRA, 2013). 
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Quadro 1 - Áreas pesquisadas nos Ministérios e Secretarias de Estado 

Modelo de 

Controle inter-

no 

Especificação Componentes da es-

trutura de Controle 

Definição de 

Controles 

Internos 

Statements on 

Auditing stand-

ards (SAS 55 e 

78) 

Editados respetivamente em 1988 e 1995 pelo 

American InstituteofCertifiedPublicAccoun-

tants, proporcionam um guia para osauditores 

externos relativamente ao impacto do controle 

interno noplaneamento e execução de audito-

ria das demonstraçõesfinanceiras 

Componentes: Ambien-

te de controle; Gerenci-

amento de riscos; Ativi-

dades de Controle; 

Informação e Comuni-

cação e Monitoramento 

Processo 

Systems Au-

ditability and 

Control (SAC) 

Editado em 1991 pela InternalAuditorsRese-

arch Foundation e revisto em 1994, dá suporte 

aos auditores internos no controle e na audito-

ria de sistemas de informação e tecnologia 

Componentes: Ambien-

te de controle; sistemas 

manuais e automáticos; 

procedimentos de con-

trole 

Conjunto de 

processos, 

subsistemas e 

pessoas 

Committee of 

Sponsoring 

Organizations 

of the Tread-

way Commis-

sion (COSO) 

Framework integrado criado nos EUA em 

1985 para prevenir e evitar fraudes nas de-

monstrações contábeis da empresa e editado 

em 1992. Faz recomendações para a gestão de 

como avaliar, relatar e melhorar os sistemas de 

controle 

Componentes: Ambien-

te de controle; Gerenci-

amento de riscos; Ativi-

dades de Controle; 

Informação e Comuni-

cação e 

Monitoramento 

Processo 

Criteria of 

Control Board- 

Guidance on 

Assessing Con-

trol – The CoCo 

Principles 

(CoCo) 

Editado em junho de 1997 pelo The Canadia-

nInstituteofCharteredAccountantspara estabe-

lecer princípios de controle e emissão de nor-

mas para auxiliar a alta administração a im-

plementar e avaliar um ambiente de controle, 

de maneira a alcançar seus objetivos operacio-

nais e estratégicos. 

Componentes: Propósi-

to; Comprometimento; 

Capacidade; Monitora-

ção e Aprendizado 

Processo 

Control Objec-

tives for 

Information 

and Related 

Technology - 

COBIT 

Editado pela Information Systems Auditan-

dControlFoundation em 2000 – É um fra-

mework que proporciona uma ferramenta para 

que os titulares dos processos de negócio 

possam cumprir eficiente e efetivamente as 

suas responsabilidades de controle sobre os 

sistemas de informação 

Domínios: Planejamen-

to e Organização; Aqui-

sição e Implementação; 

Entrega e Suporte e 

Monitoramento 

Conjunto de 

processos, 

incluindo polí-

ticas, procedi-

mentos, práticas 

e estruturas 

organizacionais 

Fonte: Farias (2008); Dutra (2009);Delca (2014); Lampeão (2015). 

 

Em súmula, na visão de alguns autores o controle interno visa promover a eficiência 

operacional e estimular a obediência às políticas administrativas estabelecidas (DEROZA, 

2004). Nesse sentido, ele se encontra envolvido em todos os níveis organizacionais, permitin-

do a melhoria dos processos, ou melhorar a forma de enfrentar os riscos e dar segurança razo-

ável de que os objetivos organizacionais serão alcançados com maior efetividade possível 

(RIDLEY; YOUNG; CARROLL, 2004). 

Para Santos, Vasconcelos e Tribolet (2007), controle é considerado interno quando é 

um mecanismo interno de uma entidade que ajuda a atingir os objetivos dos processos que 

ocorrem nessa mesma entidade. Quando se utiliza esse conceito em órgãos públicos, este ex-

prime a sensação de fiscalização, verificação, avaliação e de acompanhamento da ação da 

administração pública, assumindo o conceito de auditoria interna (ARANHA, 2012), pois as 
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fraudes ocorrem porque há presença objetiva de circunstâncias propiciadoras, ou seja, o abuso 

dos agentes público do seu poder em detrimento do seu próprio benefício, não acontece por 

fragilidade moral, mas porque tem a oportunidade de praticá-lo (ABRAMO, 2004). 

Nesse sentido, no âmbito administração pública, a perspectiva do controle como pro-

cesso de gestão também pode ser traduzida no que concerne as responsabilidades do executi-

vo (ARAÚJO, 2015). No entanto, vale salientar que não basta definir determinados controles 

internos por questões de formalidade. É indispensável considerar uma estrutura que seja apro-

priada tanto ao modelo de gestão adotado, quanto às necessidades da organização (FERREI-

RA, 2013). 

Como aponta José Filho (2008), o controle interno fundeado em um conjunto de nor-

mas e procedimentos, com destaque para a segregação de funções, constitui-se em antídoto 

contra os desvios de conduta, sem, no entanto, torná-lo infalível.  O autor coloca o Manual de 

procedimentos como meio que estabelece os procedimentos operacionais e contábeis, norma-

tiza as políticas e instruções e uniformiza tais procedimentos. 

O controle deve exercer a avaliação da ação administrativa, segundo um conjunto de 

normas e princípios, visando conferir a sua regularidade. Porém, ele não deve substituir a 

Administração na execução das tarefas a ela cabíveis (FINK, 2008). 

Como afirma Mileski, (2003) controle não administra, a sua função é fiscalizar, avali-

ar, detectar erros e falhas e responsabilizar a Administração, mas jamais tomar o seu lugar. O 

controle interno integra as atividades normais da Administração Pública, subordina-se ao titu-

lar do órgão ou da entidade, tendo como função acompanhar a execução das ações previstas e 

planificadas, com caráter opinativo, preventivo ou corretivo, com vista a atender o controle da 

execução orçamental, financeira, contabilística, patrimonial e operacional, bem como os con-

troles administrativos de um modo geral (CORREIA, 2013). 

Nas entidades Públicas, o controle interno deve ser entendido dentro do contexto espe-

cífico que as caracteriza, ou seja, seu enfoque para alcançar os objetivos sociais ou políticos; a 

aplicação dos recursos públicos; a importância do ciclo orçamentário; a complexidade de seu 

desempenho (a demanda pelo equilíbrio entre os valores tradicionais de legalidade, moralida-

de e transparência, e os modernos valores gerenciais, como eficiência e eficácia) e o amplo 

escopo decorrente da sua accountability pública (INTOSAI, 2007). 

Ressaltando que o controle interno, tomado como sistema, engloba toda a organização 

e pode caracterizar-se como controle contábil e controle administrativo. (CREPALDI, 2002) 
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onde o controle contábil diz respeito à salvaguarda do patrimônio e a fidedignidade das in-

formações por ele emitidas, e o controle administrativo compreende os métodos e procedi-

mentos administrativos que visam a adesão às políticas estratégicas e à eficiência operacional 

da organização (DA SILVA, 2012) 

 Nessa perspectiva, o Tribunal de Contas-Portugal (1999) define os seguintes objetivos 

de controle interno: o registro e atualização do imobilizado da entidade; a promoção da inte-

gralidade e exatidão dos registros contabilísticos; o alcance de uma imagem fiel das demons-

trações financeiras; a promoção da eficácia da gestão e a qualidade da informação. 

Tais objetivos, na visão de Hightower (2009), podem ser contemplados pela avaliação 

dos pagamentos efetuados e recebidos; a promoção do registro das transações e da transparên-

cia da informação obtida; a revisão operacional e financeira; a segregação de funções; a pro-

moção da integridade. 

No que tange ainda aos objetivos do controle interno, Attie (2011) direciona este à 

prevenção de fraudes, em caso de ocorrência das mesmas, havendo a possibilidade de desco-

bri-las o mais rapidamente possível e determinar a sua extensão; a localização de erros e des-

perdícios, promovendo ao mesmo tempo a uniformidade e a correção ao se registrarem as 

operações; estimular a eficiência das pessoas, mediante vigilância aos relatórios.  

Dentre as diferentes assertivas trazidas pelos autores e instituições, percebe-se que o 

controle interno tem um papel importante no sector público, visto que protege o Patrimônio 

do Estado, seguindo normas direcionadas à fiscalização, ao acompanhamento dos registros e à 

aplicação dos recursos públicos, zelando e protegendo, dessa forma, os dirigentes do setor 

público, das penalidades e ações futuras por parte dos órgãos de fiscalização externa (COR-

REIA, 2013). 

Nesse sentido, Oliveira Filho (2010, p.30) coloca como princípios fundamentais para 

exercício de controle interno os seguintes: 

Manualização das Rotinas Internas – Todas as rotinas internas dos diversos setores 

devem estar definidas, descritas e disponibilizadas, a fim de que os procedimentos 

internos possam ser assimilados e executados de forma correta por qualquer empre-

gado/servidor.  

Fixação de Responsabilidade – As responsabilidades devem estar claras e previa-

mente definidas. Os manuais internos devem descrever as atribuições dos setores e 

dos empregados de forma a permitir a apuração de responsabilidade.  

Segregação de Função – Esse é um dos mais importantes princípios do controle in-

terno, pois define que uma mesma pessoa não pode ocupar mais de uma função den-

tro do sistema, quando essas forem incompatíveis, tais como as funções de acesso 

aos ativos e aos registros contábeis. 
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Rodízio de Pessoal – A circulação dos empregados/servidores dentro das organiza-

ções visa eliminar ou amenizar a formação de conluio e a detecção de erros e frau-

des. 

Confronto dos Ativos com os Registros – Devem-se estabelecer procedimentos de 

forma que os ativos sejam periodicamente confrontados com os registros contábeis, 

de forma a prevenir possíveis desfalques e registros incorretos. 

Auditoria Interna – Quando aplicável, certificação de que os controles internos 

(normas internas) estão sendo seguidos na prática; avaliar a necessidade de novas 

normas internas e sugerir mudanças, caso haja necessidade.  

Integração do Sistema – Um sistema de controle interno integrado permite que uma 

área controle a outra, dificultando a ocorrência de fraudes e permitindo o registro 

apenas das transações autorizadas, por seus valores corretos e dentro do período de 

competência. 

 

No entanto, não se pode afirmar que o fato de existir um sistema implementado signi-

fica que o mesmo esteja operativo. E mesmo que esteja operativo, podem não ser atingidos os 

objetivos atrás enunciados (DELCA, 2014). 

 Na realidade, existem diversos fatores que limitam o controle interno e que impedem 

o alcance dos seus objetivos delineados nas entidades, a ressaltar: erros humanos, devido à 

falta de cuidado; erros de interpretação, ou má compreensão das instruções; Conluio de um 

membro de gestão ou de empregados com terceiros, fora ou dentro das entidades; Desrespei-

tos pelas normas e procedimentos instituídos e regulamentados; Controle focalizado nas tran-

sações de rotinas, sem considerar a relação de custos e benefícios; Mau ambiente de trabalho; 

Órgãos de controle e de auditorias inoperantes; Mudanças de gestão, de titulares, de controle, 

de pessoal, entre outros (MANUAL DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS DA OROC, 

2000). 

 

2.2.1 Estudos Anteriores Sobre Controle Interno na Administração Pública 

Muitos estudos foram realizados sobre controle interno no setor público e é relevante 

destacar alguns, como de FERREIRA (2013), que analisou o grau de similaridade dos ele-

mentos do sistema de controles internos de um instituto federal de ensino, quando avaliados à 

luz do COSO ERM. 

Os resultados individuais de cada componente revelaram que a “Informação e Comu-

nicação”, o “Monitoramento” e o “Ambiente Interno” são os elementos mais próximos do que 

preconiza o modelo COSO ERM, demonstrando que a instituição pesquisada possui procedi-

mentos de controle diferentes do proposto pelo COSO ERM, e que o grau de similaridade e 

dessemelhança pode ser influenciado por fatores como o tempo de serviço e a experiência 

profissional; o cargo e suas atribuições ou a função administrativa desempenhada. 
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O estudo realizado por Baltaci e Yilmaz (2006), na qual os autores desenvolveram um 

quadro conceitual de controle interno e de auditoria ao nível do governo local. Os resultados 

apontam que o sistema de controle interno e de auditoria são os principais componentes dos 

sistemas de gestão das finanças públicas para aumentar a eficiência e eficácia nas operações 

do governo local.  

Nessa mesma linha, José Filho (2008) realizou uma pesquisa bibliográfica sobre a im-

portância do Sistema de Controle Interno na administração pública, no qual o autor evidenci-

ou a necessidade da presença efetiva do Controle Interno na Administração Pública, que jun-

tamente com a Auditoria Interna, constituem-se em ferramentas indispensáveis no combate ao 

desvio de conduta e ao erro, fatores que distorcem os parâmetros sensíveis ao probo funcio-

namento do organismo público. 

Ao se considerar que, o sistema de controle interno pode ser influenciado por Macro-

variáveis ambientais, o estudo de caso realizado pela Woods (2009), na Câmara Municipal de 

Birminghan (Inglaterra), sobre o sistema de controle interno e gerenciamento de risco, que 

busca ampliar a teoria existente, desenvolvendo uma teoria de contingência para o setor pú-

blico. Dos resultados, autora identifica que os controles estão contingenciados pelas variáveis 

da política do governo central, pela tecnologia da informação e comunicação e pelo porte da 

organização. 

Como mecanismo de gestão, Fenget.al (2009) realizaram um estudo no qual examina-

ram a relação entre a qualidade do controle interno e orientação de gestão, utilizando a Seção 

404 de divulgações feitas por arquivadores de dados acelerados entre 2005-2007. Nos resulta-

dos, descobriram que a qualidade do controle interno tem um efeito economicamente signifi-

cativo na precisão da orientação de gestão. 

A inexistência de uma estrutura de controle interno torna-se difícil à salvaguarda dos 

ativos, a verificação da exatidão e confiabilidade dos dados contábeis, e o respeito às políticas 

administrativas fixadas. Nessa linha, temos o exemplo do estudo feito por Albêlo (2007), cujo 

propósito é avaliação do controle interno da Prefeitura de Panelas (Pernambuco-Brasil). Com 

base nas respostas obtidas sobre os pontos de controles referentes à pesquisa realizada e nas 

constatações observadas em campo, as atividades desempenhadas nessa Prefeitura nos diver-

sos setores apresentaram-se com controles deficientes.  

Tais deficiências ou fragilidades existentes no controle interno, segundo o autor citado 

(2007), podem ser atribuídas à falta de instrumento legal aprovado, de estrutura formal, de 
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instrumento normativo e pessoal treinado e capacitado, além da falta de política administrati-

va e sistema de informação adequado que forneça informações confiáveis ao gestor para a 

correta tomada de decisões.  

O autor acresce que foi observada a falta de pessoal qualificado e capacitado nas roti-

nas de controle interno e a questão cultural em relação à informalidade e à proximidade das 

pessoas que compõem o quadro efetivo, dificultando a implantação do setor de controle. 

Em relação ao setor contábil, constatou-se que os demonstrativos gerados são utiliza-

dos apenas para atender às exigências legais e burocráticas, não os utilizando como instru-

mento de informações gerenciais para a tomada de decisões, por exemplo, projeção de recei-

tas e despesas com a finalidade de planejamento, fluxo de caixa, contabilidade de custos, den-

tre outros. 

A administração pública deve a observância aos princípios legais estabelecidos. Nesta 

linha, o estudo feito por Dos Santos (2011), no qual o autor avalia a estruturação de procedi-

mentos de controle nas áreas de orçamento, contabilidade, patrimônio e estruturação do con-

trole interno nos municípios do Corede Produção do Rio Grande do Sul, estabelecendo como 

parâmetro o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF, para identificar as principais 

mudanças ocorridas na gestão municipal. 

Os achados, através de uma análise estatística, apontam que em 30% da amostra sele-

cionada ocorreram os maiores índices de carência na implantação de controles na área contá-

bil e de patrimônio. No entanto, a expressiva maioria dos procedimentos avaliados foi imple-

mentada após a LRF, confirmando a mudança teórica esperada. 

O estudo feito por Fachada (2014) no qual o autor avalia o SCI dos organismos do 

Ministério das Finanças de Portugal, os seus possíveis contributos para a execução orçamental 

de cada organismo per si, bem como o contributo que poderia ser transposto para a execução 

do orçamento do próprio Ministério das Finanças. Dos resultados obtidos, o autor conclui que 

apesar de haver obrigatoriedade da implementação de um SCI (autocontrole), 47% dos orga-

nismos referiu não possuir SCI. Dos estudos empíricos realizados, o autor mostra que uma 

larga porcentagem dos respondentes (87%) nem sequer sente como uma obrigatoriedade legal 

a implementação de um SCI. 

Olowo-Okere e Tomkins (1998) realizaram um estudo sobre o desenvolvimento de 

sistemas de controle financeiro nos governos do Reino Unido e da Nigéria, no qual os autores 

identificaram três etapas na evolução dos controles financeiros dos governos dos dois países, 
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e atribuíram as mudanças financeiras ineficazes na Nigéria a pressões externas do Banco 

Mundial e do FMI, instabilidade política interna, ideologia política, a estresse econômico fi-

nanceiro e climático.  

Nos estudos realizados nos países Africanos da língua oficial portuguesa (PALOP) 

pode-se referenciar o desenvolvido em Cabo Verde, por Correia (2013) no qual, investiga a 

insuficiência do controle interno na Administração Pública Cabo-verdiana, particularmente no 

que diz respeito ao patrimônio do Estado.  

Os resultados apontam para um conjunto de insuficiências que condicionam os com-

ponentes do controle interno compreendendo, nomeadamente, o ambiente de controle e a cul-

tura organizacional; os riscos de controle interno; a informação e comunicação; a atividade de 

controle; o sistema jurídico administrativo e de recursos humanos e a monitoração e o segui-

mento. 

Tais insuficiências são as seguintes: Funcionários públicos com insuficientes valores 

de responsabilização; Diretores de Serviços com limitados poderes de decisões; Expropriação 

(que acarreta elevados custos com indenização, embargos das obras e outros riscos imprevis-

tos); Insuficiência na elaboração e no seguimento do planejamento, programação e posterior 

execução; Dificuldade na elaboração dos cadastros e inventários dos bens do Estado; Desatua-

lização, incoerências, repetências, discordâncias e subjetividade registradas nos sistemas jurí-

dicos; Deficiente seguimento dos processos administrativos; e Insuficientes recursos humanos 

qualificados.  

A autora conclui que os motivos que condicionam essas insuficiências são os seguin-

tes: processos jurídicos mal instruídos; fragilidades das leis; desmotivação do pessoal técnico; 

elevada burocratização processual; realização frequente de atividades imprevistas e urgentes; 

desinformação, desresponsabilização e a falta de rigor na execução das tarefas; limitação or-

çamental; e a sobrecarga de trabalho. 

Em estudo, Lampeão (2015) analisou a potencial adequação do modelo conceitual do 

subsistema de controle interno do e-SISTAFE e de sua futura implementação em um sistema 

de informação para realização do controle interno, a partir da percepção dos agentes laborais 

do setor público em Moçambique.  

Os resultados permitiram entender que, mesmo com certo atraso na efetivação do sub-

sistema de controle interno, o modelo conceitual elaborado e aprovado é fruto da junção dos 

anseios dos líderes na implementação da reforma do SISTAFE, das ideias dos desenvolvedo-
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res e, principalmente, da visão dos usuários, o que permite prever razoável adequação entre o 

projetado e o futuramente implementado. 

 

2.3 Modelo de Controle Interno “COSO” 

Ao considerar que o país em estudo (Guiné-Bissau) apresenta fragilidade em termos 

de controle interno, o modelo COSO foi escolhido para ser apresentado como o modelo de 

referência de controle interno. Tal fato se justifica por este ser considerado uma das estruturas 

de controles internos mais reconhecidas no mundo. Sua metodologia se destaca por uniformi-

zar definições de controle interno, definir componentes, objetivos e objetos do controle inter-

no em um modelo integrado, além de delinear papéis e responsabilidades da administração, 

estabelecer padrões para implementação e validação, criar um meio para monitorar, avaliar e 

reportar controles internos (TCU 2009). 

No que concerne às entidades ligadas ao setor público, o TCU (2009) aponta as orga-

nizações como Banco Interamericano do Desenvolvimento, Banco Mundial e a INTOSAI 

como órgãos que reconheceram e adotaram o modelo COSO. Além destas, o órgão que auxi-

lia o parlamento norte-americano no exercício do controle externo revisou seus documentos 

para incorporar o modelo COSO. Também o Tribunal de Contas da União-Brasil reconhece e 

utiliza o modelo como base para suas avaliações de controle interno no setor público. 

Por outro lado, Guiné-Bissau tem tido considerado como um dos mais corruptos do 

mundo, nesse sentido, o modelo COSO serviria como referência caso o país precisa melhorar 

as estruturas de controle existente. Como mostra BORGES (2000 apud DAVIS e BLAS-

CHEK, 2006) que a administração pública dos países considerados de primeiro mundo, ou 

seja, países desenvolvidos, detentores dos níveis mais baixos de fraude e mais altos de pesqui-

sa em gestão pública, seguiram a tendência de adesão ao COSO, desenvolvendo e utilizando 

seus próprios padrões de controle interno. 

O modelo COSO foi originalmente criado em 1985, nos Estados Unidos, a National-

Commissionon Fraudulent Financial Reporting (Comissão Nacional sobre Fraudes em Rela-

tórios Financeiros), também conhecida como Treadway Commission, foi uma iniciativa inde-

pendente do setor privado, cuja finalidade é estudar as causas da ocorrência de fraudes em 

relatórios financeiros e contábeis e desenvolver recomendações para empresas de capital aber-

to e seus auditores independentes e para as instituições  educacionais. 
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Como uma entidade sem fins lucrativos, COSO dedicado à melhoria dos relatórios fi-

nanceiros através da ética, efetividade dos controles internos e governança corporativa. É pa-

trocinado por cinco associações de classe de profissionais ligados à área financeira nos Esta-

dos Unidos, as quais são: 

AICPA - American Institute of Certified Public Accounts (Instituto Americano de 

Contadores Públicos Certificados); AAA - American Accounting Association (Associação 

Americana de Contadores); FEI - Financial Executives Internacional (Executivos Financeiros 

Internacionais); IIA - The Institute of Internal Auditors (Instituto dos Auditores Internos); e 

IMA – Institute of Management Accountants (Instituto dos Contadores Gerenciais). 

Em 1992, COSO publicou seu trabalho denominado Internal Control – Integrated 

Framework, no qual consta a seguinte definição sobre controles internos: 

Controle Interno é um processo, estabelecido pelo Conselho de Administração, Direto-

ria, Gerência ou outras pessoas da companhia, desenhado para providenciar razoável seguran-

ça de que os seguintes objetivos sejam atingidos: a) Eficácia e eficiência das operações; b) 

Confiabilidade dos relatórios financeiros; c) Conformidade com as leis e norma aplicáveis 

(FARIAS, 2008).  

Segundo este documento, como um processo, o controle interno é constituído por cin-

co elementos básicos, atualmente denominados de componentes, que se inter-relacionam. São 

eles: ambiente de controle; avaliação e gerenciamento de riscos; atividades de controle; in-

formação e comunicação; e monitoramento. A integração desses elementos permite a compre-

ensão de que todos os elementos são fundamentais em cada uma das categorias, de maneira 

sistemática e isolada e, também, se considerados na visão conjunta do todo (DUTRA, 2009). 

 

Quadro 2 - Perspectivas de Controle - COSO I 

Controle Interno – Framework Integrado (1992) 

Ambiente de Controle O ambiente de controle representa a base do sistema de controle interno e 

ainda fornece a disciplina e estrutura, bem como o espaço que influencia a 

qualidade geral do controle interno (INTOSAI, 2004). 

Avaliação de Risco A avaliação de riscos envolve identificar e avaliar os riscos para a concreti-

zação dos objetivos (COSO, 2013), em que cada entidade enfrenta uma 

variedade de riscos de fontes internas e externas. 

Atividades de Controle Consistem em ações estabelecidas por meio de políticas e procedimentos 

que ajudam a garantir o cumprimento das diretrizes determinadas pela admi-

nistração para mitigar os riscos à realização dos objetivos (COSO, 2013) 

 

 

Informação e comunica-

ção 

O INTOSAI (2004) diz que a informação eficaz e a comunicação é vital para 

que uma entidade possa executar e controlar suas operações. A Administra-

ção da Entidade precisa de acesso, comunicação completa, confiável, correta 

e tempestiva que sejam relacionadas aos eventos internos e externos da enti-

dade. 
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Monitoramento O monitoramento é necessário para ajudar a garantir que o controle interno 

permaneça atento aos objetivos alterados, meio ambiente, recursos e riscos 

(INTOSAI, 2004). 

Fonte: Araújo (2015). 

 

Na visão de Olkowski (2010), esse modelo introduziu a noção de que os controles in-

ternos devem ser ferramentas de gestão e monitoração de riscos em relação ao alcance de ob-

jetivos e não mais devem ser dirigidos apenas para riscos de origem financeira ou vinculados 

a resultados escriturais. Nessa perspectiva, INTOSAI (2007) afirma que existe uma relação 

direta entre os objetivos gerais, os quais representam o que uma entidade está buscando alcan-

çar, e os componentes do controle interno, os quais representam o que é necessário para se 

alcançar esses objetivos.  

Pois, a metodologia trazida pelo COSO identifica os objetivos essenciais do negócio, 

ou de interesse de qualquer organização e define o controle interno e seus componentes; for-

nece critérios a partir dos quais os sistemas de controles podem ser avaliados e subsídios para 

que a administração, a auditoria e demais interessados possam utilizar e avaliar um sistema de 

controle (FARIAS, 2008). 

Ao logo do tempo o COSO passou a reconhecer como interesse do foco gerencial não 

somente o controle dos processos em si, mas o estabelecimento de uma administração eficien-

te e eficaz dos riscos, aliada a uma estrutura de governança corporativa, resultando no aper-

feiçoamento do método para um novo modelo, o COSO ERM, conhecido como COSO II 

(FERREIRA, 2013). 

Nesta perspectiva, em 2001 foi divulgado o Enterprise Risk Management-Integrated 

Framework (Documento de Gerenciamento de Risco Empresarial - Estrutura Integrada), o 

qual é conhecido como COSO II ou COSO ERM, visto como versão evoluída do The COSO 

Report. O novo modelo, além de preservar a estrutura integrada, explora os controles internos 

mais extensivamente no que se refere ao gerenciamento de risco de uma organização (DU-

TRA, 2009). O autor acresce que a premissa subjacente da gerência de risco empresarial é 

definida como um processo efetuado e aplicado na empresa, disposto a projetar e identificar 

os eventos potenciais que podem comprometer a entidade, acompanhando e controlando os 

riscos, em busca de uma garantia razoável da realização dos objetivos da entidade. 

Nessa evolução do modelo COSO II, em vez de cinco componentes, são especificados 

oito elementos básicos de um processo de controle interno, quais sejam: a) Ambiente interno; 



40 

 

b) Fixação de objetivos; c) Identificação de eventos; d) Avaliação de riscos; e) Resposta a 

risco; f) Atividades de controle; g) Informação e comunicação e g) Monitoramento. 

O que se pode observar da diferença entre os componentes do COSO I e do COSO II 

consiste na abordagem do risco, pois os componentes de avaliação e gerenciamento de riscos 

do COSO I foram destrinchados em quatro componentes, a saber: Fixação de objetivos; Iden-

tificação de eventos; Avaliação de riscos e Resposta a risco, algo que é evidenciado na figura 

1: 

Figura 1 - Cubo COSO II 

 

Fonte: COSO (2007). 

De acordo com o COSO (2007), dos oito componentes existentes nas linhas horizon-

tais da matriz tridimensional acima apresentada, sobressaem os fatores que influenciam toda a 

estrutura do ERM, a saber: Filosofia de gestão de riscos; Propensão ao risco; Conselho de 

administração; Integridade e valores éticos; Compromisso com a competência; Estrutura or-

ganizacional; Atribuição de alçada e responsabilidade; Recursos Humanos; e Implicações. 

O modelo no formato de matriz tridimensional integra todos os elementos que o com-

põem. É possível visualizar os componentes de cada uma das dimensões. A face superior do 

cubo apresenta os quatro categorias de objetivos (estratégia, operacional, comunicação e con-

formidade) que devem ser objeto do gerenciamento de risco; a face frontal representa os com-

ponentes do gerenciamento de riscos ou o que é necessário para atingir os objetivos (os oito 

componentes); a face lateral representa os níveis da organização, objetos da gestão de riscos, 

(FERREIRA, 2013). 

Observa-se que a visão integrada dos elementos do modelo, demonstra o contexto das 

ações da administração ao gerenciar os riscos da organização. Procura assegurar uma comuni-

cação eficaz dentro da organização e o cumprimento de leis e regulamentos, bem como evitar 

danos à reputação da organização e seus efeitos (CORREIA, 2013). Pode-se dizer que o mo-
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delo COSO ERM, ou COSO II, auxilia a organização a atingir seus objetivos e a impedir os 

perigos e surpresas na sua rota. 

 

Quadro 3 - Componentes do Modelo ERM COSO II 

Componente Definição 

Ambiente interno Abrange o tom da organização, a base para como o risco é visto e dirigido por 

uma entidade, incluindo a filosofia do risco e da gerência de risco, a integridade, 

os valores éticos e o ambiente em que se operam. 

Definição dos objetivos 

 

Os objetivos devem estar predefinidos, cabendo à gerência identificar os eventos 

potenciais que afetam sua realização. A gerência de risco da empresa assegura o 

processo para ajustar-se aos objetivos e aqueles objetivos escolhidos devem su-

portar e alinharem-se com a missão da entidade, de maneira consistente com sua 

predisposição ao risco. 

Avaliação do risco 

 

Os eventos internos e externos afetam a realização dos objetivos de uma entidade, 

devendo ser identificados, distinguindo-se entre riscos e oportunidades. As opor-

tunidades são canalizadas em razão das estratégias ou ao objetivo da gerência de 

processos. 

Resposta ao risco 

 

A gerência seleciona respostas aos riscos – evitando, aceitando, reduzindo ou 

compartilhando o risco –, desenvolvendo um conjunto de ações para alinhar ris-

cos com as tolerâncias do risco da entidade e sua predisposição ao risco. 

Atividades de controle 

 

As políticas e os procedimentos são estabelecidos e executados para ajudar asse-

gurar as respostas aos riscos realizados eficazmente. 

Informação e comuni-

cação 

 

A informação relevante é identificada, capturada e comunicada em um formulário 

ou outro meio que permitam pessoas de realizar a sua responsabilidade. Uma 

comunicação eficaz ocorre também em um sentido amplo, fluindo de cima para 

baixo, transversalmente e em toda entidade. 

Monitoramento 

 

Todos os riscos são identificados e monitorados pela gerência de risco da empre-

sa, e modificações são feitas quando necessário. Monitoramento é realizado em 

todas as atividades da gerência, avaliações separadas ou ambas. A gerência de 

risco da empresa não é estritamente um processo em série, em que um compo-

nente compromete somente o seguinte. É um processo multidirecional, interativo 

em que quase todo o componente pode influenciar o outro. 

Fonte: Dutra, (2009). 

 

Levando em consideração que o controle interno deve ser estruturado para oferecer 

segurança razoável e que os objetivos gerais da entidade serão alcançados, ao agregar mais 

um objetivo a sua estrutura e mais três componentes, o COSO ERM passa a ser administrado 

como um processo que envolve diversos fatores e, que, se bem construído, pode dar razoável 

segurança a empresa de que seus objetivos serão atingidos, revela-se uma ferramenta de gran-

de valor para a gestão empresarial, se bem conduzido e incorporado por todos os integrantes 

do processo, fazendo parte da cultura da empresa, tende a ser régio em sua essência (FARIAS, 

2008). 
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2.4 Macrovariáveis Ambientais ao Controle Interno 

Os sistemas de controles internos são parte integrante dos processos de gestão do setor 

público, que devem ser estabelecida a fim de fornecer segurança razoável de que as operações 

são realizadas com eficiência e eficácia, ou seja, os sistemas de controles internos eficazes são 

essências para eficácia da operação do governo, pois lida com as atividades ou procedimentos 

que são projetadas para fornecer segurança razoável de que as operações estão sendo realiza-

das de acordo com o planejado (SAIDIN, et al. 2013). 

Da mesma forma, a qualidade de um sistema de controle interno organizacional tem 

impacto significativo sobre a orientação de sua gestão, da mesma forma que as organizações 

que revelam ineficácia no sistema de controles internos têm maior tendência a sofrer erros de 

gestão na sua operação do que as organizações que revelam a eficácia no seu sistema de con-

troles internos (FENG et al., 2009).  

Nesse sentido, como o sistema de controle interno faz parte do processo de gestão do 

setor público, as variáveis ambientais, ou seja, macrovariáveis que é genérico e comum a to-

das as organizações, isto é, tudo o que acontece no ambiente geral afeta direta ou indiretamen-

te toda a organização (CHIAVENATO, 2003), podem influenciar o seu sistema de controle 

interno.  Essas variáveis têm caraterísticas intangíveis, embora as suas causas tenham origens 

conhecidas, entre elas se destacam as condições: tecnológicas; legais; políticas; econômicas; 

demográficas; ecológicas, e culturais. (CHIAVENATO, 2003; REGINATO, 2010) 

 

2.4.1 Fatores/Condições Legais/Normativo 

Considerando algumas destas variáveis a este estudo, levando em consideração a afir-

mação de Fonseca, Meneses (2011) na qual autores afirmam que a Administração Pública se 

caracteriza por um ambiente normatizado, onde a mudança organizacional se opera dentro de 

aspectos legais restritivos e do contexto sócio-político no qual se insere como agente repre-

sentativo. Corroborando a esta ideia, Da Silva (2012), assegura que a estrutura de controle 

deve ser desenhada em função das variáveis chaves que derivam de contexto social e da estra-

tégia da organização. 

Desta forma, a responsabilidade para assegurar que o sistema de controle interno seja 

eficaz é colocada no lugar que irá garantir a realização dos objetivos estabelecidos pela orga-

nização compete à alta administração, isto porque a implementação destas e a sua supervisão 

compete à administração (CHANGCHIT et al., 2001). Nessa perspectiva, Albêlo (2007) 
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“afirma que a implementação do SCI pode se tornar ineficaz, caso não haja uma cultura vol-

tada para o controle através de motivação e capacitação dos envolvidos no processo”.   

Percebe-se destas assertivas que a influência do ambiente normativo do Governo e de 

normas infra-legais pode ser considerado fator para a adoção mais célere de modelos e da 

institucionalização de controle interno. 

 

2.4.2 Fatores/Condições Políticas 

No que concerne as variáveis políticas, Fonseca, Meneses (2011) consideram estes re-

lacionando aos gestores, responsáveis pela decisão da implementação do modelo de gestão, 

ainda os autores acresce que, uma alta rotatividade nos cargos gerenciais pode indicar uma 

baixa propensão à institucionalização de inovações, principalmente em seus estágios iniciais, 

quando há uma sujeição maior ao arranjo político. A mesma ideia foi defendida por Da silva 

(2012) quando o autor aponta como uma das caraterísticas da administração pública que difi-

cultam a implementação de dispositivos de controles e mudanças comportamentais, porque 

está ligada a grande rotatividade das funções da administração (agentes políticos) devido a 

vinculação político e partidário que pode mudar a cada quatro anos. 

Nas suas assertivas, Woods (2009), considera que autoridades locais são suscetíveis à 

incerteza política em dois aspectos: Em primeiro lugar, eles enfrentam o risco de uma mudan-

ça de poder dentro do governo central, e as mudanças políticas resultantes que daí podem re-

sultar. Em segundo lugar, as eleições locais podem resultar em uma mudança no equilíbrio de 

poder entre os membros da administração e alterações posteriores na estratégia local.   

A autora ainda acresce que as políticas nacionais e locais afetam as prioridades estra-

tégicas dentro do governo local, porque o cumprimento das políticas é um componente fun-

damental da estratégia do governo local, ou seja, estrutura de governança cria a necessidade 

de incluir membros eleitos, bem como funcionários em tempo integral, no processo de contro-

le. Isto significa que a incerteza política sobre a direção futura pode ser vista como fator que 

influencia o desenho de seu sistema de controle e de gestão (Woods, 2009). 

2.4.3 Fatores/Condições Tecnológicas 

O controle, para ser eficaz, deve ser exercido antes do momento de ação, isto significa 

que os objetivos, planos, políticas e padrões preestabelecidos devem ser comunicados e inte-
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gralmente compreendidos com antecedência para que o administrador responsável possa 

exercer o controle prévio (DAVID; BLASCHECK, 2006). Nesse sentido vê-se a necessidade 

da tecnologia da informação que facilita a interligação das informações organizacionais de 

forma mais rápida e eficiente. 

 Como apontam David e Blascheck (2006), a tecnologia de informação permite a au-

tomatização das tarefas de controle, e tornam as relações mais impessoais além de diminuir o 

aparato burocrático, assim como o tempo exigido para resolver as questões administrativas. 

Essa ideia foi confirmada por Sanchez (2003) no seu estudo de caso sobre as transformações 

produzidas pela TIC no sistema de controle interno paulista, entre 1995 e 2002, mostrando 

como ela ajudou a minimizar a assimetria de informação entre burocracia e governo e entre 

Estado e sociedade, que muito contribuía para a fragilidade do referido sistema de controle. 

A evidência de estudo de caso realizado pela woods (2009) revela o papel crucial de-

sempenhado pelos bons sistemas de informação, como ferramentas para apoiar o processo de 

controle. Em sua conclusão a autora afirma que a eficácia de controle é parcialmente determi-

nada pelo acesso aos sistemas de informação bem integrados.  

Um sistema integrado que tanto economiza tempo pessoal e potencialmente melhora a 

eficácia dos controles, a sua utilização na maioria das organizações para autorização, inicia-

ção gravação e processamento de transações vem da sua possibilidade de garantir eficácia do 

sistema de controles internos e tornando-se, assim, mais ágeis (SAIDIN,2013). Nesse sentido, 

a TIC permite que os controles sejam cada vez mais eficientes a um custo menor; ajuda a re-

duzir a assimetria informacional entre os atores econômicos (SANCHEZ, 2003). A sua im-

plementação pode impedir atividade fraudulenta, reduzir os riscos organizacionais através de 

inspeções mútuas, e fornecer funções de auto-teste adicionais para reforçar o controle interno 

qualidade (HSIUNG, 2014). 

Destas assertivas percebe-se que os benefícios de controle interno podem ser melhora-

dos através da implementação de controles internos, utilizando um sistema SIC equipado com 

mecanismos de controle interno. 

 

2.4.4 Fatores/Condições Econômicas 

A evolução do Controle Interno não pode ser compreendida sem uma visão conjunta 

que leve em conta a dinâmica de evolução da administração pública, em particular, das fun-
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ções de planejamento e orçamento (OLIVEIRA FILHO, 2010). Ao se referir à reforma admi-

nistrativa no Brasil, o autor assegura que este não é um fenômeno isolado. Fatores como de 

ordem econômica, política e tecnológica condicionaram, simultaneamente, a busca da eficiên-

cia, efetividade e transparência na condução dos negócios públicos, ou seja: a) a dimensão 

econômica força a eficiência; b) a dimensão política cobra a efetividade e a transparência; c) a 

dimensão tecnológica possibilita a transparência e a qualidade dos serviços. (OLIVEIRA FI-

LHO, 2010). 

Na mesma linha, Fonseca e Meneses (2011) afirmam que, “a institucionalização de 

uma nova estrutura requer condições políticas, econômicas e gerenciais para que ocorra de 

forma efetiva, evidenciando a influência de recursos e capacidades internas”. Destas asserti-

vas percebe-se que o controle interno também passa a levar em consideração a conjugação 

desses fatores, uma vez que a dimensão econômica representa a saúde econômica geral do 

país, incluindo a produtividade, orçamento, balanço de pagamento, poupança, entres outros 

(HITT; IRELAND; HOSKISSON, 2008). 

 

2.5 Modelos de Controle Interno do Brasil 

2.5.1 Legislação Aplicada ao Controle Interno 

O controle interno no Brasil encontra-se fundamentado na Lei 4.320/64 e posterior-

mente na Constituição Federativa de 1988. A Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, que esta-

tui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balan-

ços da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal, apresenta, pela primeira vez, 

as expressões controles interno e externo, as quais definiram as competências para exercício 

das suas atividades: 

Nos termos do artigo 75, da Lei nº. 4.320/64, a finalidade do controle da execução or-

çamentária compreenderá: 

I - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da 

despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações;  

II - a fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por bens e va-

lores públicos;  

III - o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em 

termos de realização de obras e prestação de serviços. 
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No seu capítulo II do Controle Interno Art. 76 está expresso que o Poder Executivo 

exercerá os três tipos de controle a que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do 

Tribunal de Contas ou órgão equivalente. Já no seu Art. 77 a lei previu como atribuição do 

controle interno a prática de verificação prévia, concomitante e subsequente 

da legalidade dos atos de execução orçamentária. 

No que concerne ao controle externo, a lei 4.320 determina no seu capítulo III, Art. 81. 

que o controle da execução orçamentária, será exercido pelo Poder Legislativo, e que terá por 

objetivo verificar a probidade da administração, a guarda e legal emprego dos dinheiros pú-

blicos e o cumprimento da Lei de Orçamento. Acrescentando no § 1º que as contas do Poder 

Executivo serão submetidas ao Poder Legislativo, com Parecer prévio do Tribunal de Contas 

ou órgão equivalente. 

No âmbito governamental, pode-se inferir que existem dois tipos de controles que são 

executados na administração pública brasileira: controle interno, quando exercido dentro da 

própria administração, ou seja, por agentes do mesmo poder; e o externo, exercido por órgãos 

independentes desse poder. 

Na Constituição de 1967 a institucionalização e as atribuições do sistema de controle 

interno foram expressas na seção VII da Fiscalização Financeira e Orçamentária no Art. 72, 

como um órgão auxiliador do controle externo, em que este determina que o Poder Executivo 

manterá sistema de controle interno, visando: 

I - criar condições indispensáveis para eficácia do controle externo e para assegurar 

regularidade à realização da receita e da despesa 

II - acompanhar a execução de programas de trabalho e do orçamento; 

III - avaliar os resultados alcançados pelos administradores e verificar a execução 

dos contratos. 

 

Já a Constituição de 1988 trouxe como inovações ao controle da execução orçamentá-

ria e financeira a preconização do controle interno em cada poder, entre outras. A obrigatorie-

dade do SCI pode ser observada nos três dispositivos: Nos Arts. 31; 70, 74: 

Art.31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo municipal, 

mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo munici-

pal, na forma da lei. 

Já o Art.70 trata da abrangência do SCI em termos de objeto de fiscalização, no qual 

lê-se o seguinte: 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, le-
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gitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será 

exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 

controle interno de cada Poder.   

 

Além de abranger todos os atos da administração, quer se trate da receita ou da despe-

sa, o sistema de controle adotou a individuação, como se pode observar no Parágrafo único do 

art. 70. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, ar-

recade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a 

União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

O Art. 74. estabeleceu que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 

forma integrada, sistema de controle interno. 

 

Figura 2- Abrangência do SCI no Brasil 

 

Fonte: Monteiro (2015). 

 

 A integração definida no Art. 74 tem por finalidade de: 

I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 

programas de governo e dos orçamentos da União;  

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 

gestão orçamentária, orçamentária e patrimonial nos órgãos e entidades da adminis-

tração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 

privado;  

III – Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 

direitos e haveres da União;  

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

 

Adicionalmente, a CF/88 determina, ainda, no parágrafo 1º desse mesmo artigo, que 

“os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade 
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ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabili-

dade solidária”. 

Lei Complementar nº. 101, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), de 04 de 

Maio de 2000, estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e de outras providências. No seu capítulo IX, dedicado à transparência, controle 

e fiscalização, que pode ser visto nos art. 48 a 59. a lei enfatiza a publicidade dos atos admi-

nistrativo, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 

público. 

No que concerne ao controle interno, a LRF, no seu art. 59, estabelece que é dever do 

SCI de cada órgão fiscalizar todos os dispositivos da própria LRF, isto é, primar pela respon-

sabilidade na gestão fiscal de cada órgão de ente da Federação, com ênfase em: 

I-Atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;  

II-limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em restos a 

pagar; 

III-medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limi-

te, nos termos dos arts. 22 e 23;  

IV-providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos mon-

tantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;  

V-destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restri-

ções constitucionais e as desta lei complementar;  

VI – cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando 

houver. 

 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), cuja finalidade, dentre outras atribui-

ções, nos termos da legislação em vigor, é orientar, normatizar e fiscalizar o exercício da pro-

fissão contábil, por meio de NBC T 16.8 – Controle Interno. Divide SCI em abrangência, es-

trutura e componentes. O normativo destaca a relevância do SCI ao considerar que ele deve 

ser exercido em todos os níveis das entidades do setor público. Compreendendo assim: a) pre-

servação do patrimônio público; b) controle da execução das ações que integram os progra-

mas; c) observância às leis, regulamentos e diretrizes estabelecidas. 

Apresenta três categorias de SCI: (a) operacional, relacionado às ações que propiciam 

o alcance dos objetivos da entidade; (b) contábil, relacionado à veracidade e à fidedignidade 

dos registros e das demonstrações contábeis; e (c) normativo, relacionado à observância da 

regulamentação pertinente (CRC, 2008). 

Atualmente, no âmbito da administração pública federal, o controle interno definido 

pela legislação é exercido pela Controladoria Geral da União, que conforme dispõe no § 3º, da 
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IN n 63/2010 do TCU, possui também o dever auditar a gestão das Unidades jurisdicionadas, 

obrigadas a elaborar o relatório de gestão (NEVES, 2013). 

 

2.5.2 Controle Interno na Execução Orçamentária 

O descumprimento dos programas de governo encontra-se intimamente ligado a fase 

da execução orçamentária, sendo assim, o controle interno da aplicação das leis orçamentarias 

é de grande valia, com vista a avaliar, sobretudo,a alocação das receitas arrecadas, bem como 

a ocorrência de fatos ou razões jurídicas suficientes para inviabilizar a execução das despesas 

fixadas pelo órgão competente (PINHEIRO, 2005). 

Nessa perspectiva, o orçamento como uma ferramenta legal de planejamento, a lei 

4.320/64, estabeleceu normas a respeito da sua execução, englobando a programação de des-

pesa e a disciplina da arrecadação de receitas e da realização de despesas públicas, nos termos 

de seus arts. 47 a 70. Ou seja, a execução das despesas deve ocorrer em três fases, quais se-

jam: o empenho, a liquidação e o pagamento.  

Em seu Art. 58, essa lei descreve empenho como “o ato emanado de autoridade com-

petente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 

condição”. No que concerne à liquidação, no seu Art.63, a Lei descreve que esta fase repre-

senta a verificação do direito adquirido pelo credor após a comprovação do fornecimento do 

material ou da prestação do serviço. A última fase da despesa, o pagamento, encontra-se pre-

vista no Art.64, representa a transferência para o fornecedor dos recursos financeiros como 

forma de pagamento pelo material fornecido ou serviço prestado. 

Ao se referir as receitas, a lei nº 4.320 estabeleceu que para sua execução, as receitas 

orçamentárias obedecem aos seguintes estágios: Lançamento, Arrecadação e Recolhimento. 

Na qual o lançamento é definido no art.53 como o ato da repartição competente que verifica a 

procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta; já a Ar-

recadação constitui o ato pelo  qual o Estado recebe tributo e demais valores a ele devidos por 

meio de agentes de arrecadação, e que segundo art. 55 estes devem fornecer o recibo da im-

portância recebida; o Recolhimento consiste na entrega do numerário, arrecadado pelos agen-

tes da arrecadação e as repartições ou banco oficial. Segundo Art. 56, tais recolhimentos far-

se-ão em estrita observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmen-

tação para criação de caixas especiais. 
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A LRF no seu art. 15, a considera “não autorizadas, irregulares ou lesivas ao patrimô-

nio público a geração de despesa ou assunção de obrigação” que não atendam à criação, ex-

pansão ou aperfeiçoamento de ação governamental (arts. 16 e 17). A lei introduziu novas res-

ponsabilidades para o administrador público com relação aos orçamentos dos entes federais, 

como limite de gastos com pessoal, proibição de criar despesas de duração continuada sem 

uma fonte segura de receitas, entre outros. 

Além disso, a lei consagra a transparência da gestão como mecanismo de controle so-

cial, através da exigência de publicação de relatórios, demonstrativos de execução orçamentá-

ria, em audiência pública. Tornando assim transparentes as informações sobre a gestão gover-

namental. 

O Controle orçamentário das entidades governamentais foi destacado nos arts. 70 a 74 

CF, nos quais se enfatiza que Controle e fiscalização da execução destas deverão ser realiza-

dos através do Controle interno, exercido pelo próprio executor do orçamento através do Sis-

tema de Controle Interno, verificando-se o acompanhamento do cumprimento dos seus pro-

gramas, bem como a comprovação da legalidade e a avaliação dos resultados, quanto à eficá-

cia e eficiência. 

 

2.5.3 Controle Contábil e Patrimonial 

Como área de conhecimento, a contabilidade possui prerrogativas para fornecer in-

formações tempestivas e fidedignas acerca da atuação governamental, configuradas através do 

orçamento (CRUZ; FERREIRA, 2010), partindo-se da premissa que a linguagem orçamentá-

ria é essencialmente contábil (GIACOMONI, 2007). Nesse sentido a Contabilidade pode ser 

entendida como o primeiro filtro para se combater à corrupção, uma vez que todos os fatos 

administrativos contabilizáveis são registrados pelos serviços de Contabilidade, e quando do 

registro desses fatos o contador analisa, por exemplo, a legalidade, a legitimidade, a veracida-

de e a idoneidade dos documentos (OLIVEIRA, 2008). 

Levando em consideração as limitações da contabilidade Hopper; Trevor et al. (2009) 

afirmam que a “Contabilidade não pode resolver todos os problemas da pobreza, injustiça e 

corrupção, mas é uma peça do quebra-cabeças de um controle efetivo, regulação, responsabi-

lidade e do Estado de Direito”. Pois se deve levar em conta que os fatores como nível da eco-

nomia e a liberdade política de um país podem condicionar o desenvolvimento da contabili-

dade (HASSABELNABY, 2003). 
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Das assertivas expostas, verifica-se que um dos instrumentos com que a Administra-

ção Pública conta para o exercício da função de controle é a Contabilidade. Nesse sentido, 

Araújo (2004, p. 6) assegura que “é indubitável que um sistema de contabilidade devidamente 

estruturado é de fundamental importância para facilitar a análise da gestão pública”. Tais 

afirmações se baseiam no pressuposto de que no contexto do processo orçamentário e na pres-

tação de contas das entidades públicas, a contabilidade tem o controle do registro de todos os 

fatos ocorridos, podendo oferecer diferenciadas informações (CRUZ e FERREIRA, 2010). 

Ressaltando que o controle contábil diz respeito aos procedimentos necessários para a 

avaliação e certificação de que a contabilidade do órgão/entidade registra adequada e fidedig-

namente os atos e fatos que envolvem os sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial, 

assim como a validação das transações registradas, os registros completos, autorizados por 

quem de direito e os valores exatos (DA SILVA,2012).  

Segundo a legislação brasileira, a lei nº 4.320 Art. 80, compete aos serviços de conta-

bilidade ou órgãos equivalentes verificar a exata observância dos limites das cotas trimestrais 

atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do sistema que for instituído para esse fim. 

Nos seus Art. 83; 85 a lei estabeleceu que a contabilidade evidenciará perante a Fa-

zenda Pública a situação de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem 

despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados. E que seus serviços 

serão organizados de forma a permitirem o acompanhamento da execução orçamentária, o 

conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, 

o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e 

financeiros. 

Já os Art. 94, 95 e 96 estabelecem que haverá registros analíticos de todos os bens de 

caráter permanente, com indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização 

de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração. Acresce o at. 95 

que deverá ser mantido registros sintéticos dos bens móveis e imóveis. Art. 96. Estabelece 

que o levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico de 

cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade. 

As informações e demonstrações contábeis não se destinam apenas aos gestores das 

finanças públicas, a Constituição Federal-CF 88 e a LRF determinam que as contas da admi-

nistração pública devem ser disponibilizadas para a análise dos cidadãos, os quais poderão, 

inclusive, questionar a sua legitimidade. Com isso, considera-se que as informações geradas 
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pela contabilidade pública constituem elemento fundamental para que os governos apresen-

tem à sociedade a destinação que estão dando aos recursos públicos. 

 

2.5.4 Controle de Contratos e Licitações 

O procedimento administrativo adotado pela entidade pública para aquisição de bens e 

serviço denominado de licitação possui basicamente dois objetivos fundamentais: a busca da 

melhor proposta para administração pública e a manutenção do princípio da isonomia entre os 

interessados (FERRAZ, 2009). 

A CF no seu art. 37 XXI estabelece que, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratadas mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, as quais somente permitirão as exigências 

de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obriga-

ções. 

A licitação é obrigatória para a administração direta, os fundos especiais, as autarqui-

as, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 

entidades controladas direta ou indiretamente pelo poder público (Lei n° 8.666/93 art. 1 pará-

grafo único). Desta assertiva percebe-se que os responsáveis pela licitação são agentes públi-

cos designados pela autoridade competente, para ato administrativo próprio, ou seja, para in-

tegrar a comissão de licitação. 

Como determina o art.6 XVI da lei 8.666/93 a comissão de licitação criada pela Ad-

ministração terá como função, receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimen-

tos relativos a licitações públicas nas modalidades concorrência, tomada de preços e convite, 

que são modelos de licitação estabelecidos pela legislação. 

 A lei estabelece ainda no seu art.51 que tais comissões de licitação podem ser perma-

nente ou especial, e deverão ser constituídas por, no mínimo, três membros, sendo pelo menos 

dois deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Admi-

nistração responsáveis pela licitação. Acresce no § 4º que a investidura dos membros das Co-

missões permanentes não excederá a um ano, vedada a recondução da totalidade de seus 

membros para a mesma comissão no período subsequente. 
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A execução do contrato deve ser fiscalizada e acompanhada por representante da Ad-

ministração, de preferência do setor que solicitou o bem, a obra ou o serviço, no que concerne 

ao cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus as-

pectos, consoante o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666. O artigo 102 da Lei nº 8.666/93 esta-

belece que os titulares dos órgãos integrantes do Sistema de Controle Interno deverão remeter 

ao Ministério Público cópias e documentos necessários ao oferecimento de denúncia, quando 

verificarem a existência de quaisquer dos crimes definidos nos artigos 89 a 99 da referida Lei. 

 

2.6 Controle Segundo a Legislação dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

(PALOP) 

O grupo dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP-TL) é constituí-

do por cinco países africanos que têm o português como língua oficial (Angola, Cabo Verde, 

Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe) e por Timor-Leste, na região sudoeste do 

Pacífico, que se tornou o 6.º membro do grupo em 2007. 

 Trata-se de um dos grupos mais antigos e mais coesos dos países da África, Caribe e 

Pacífico-ACP. A cooperação entre os cinco países africanos teve início na década de 1960. 

Ainda sob domínio português, os movimentos nacionalistas pela independência organizaram a 

Conferência das Organizações Nacionalistas das Colônias Portuguesas em Casablanca, e fun-

daram a primeira organização multinacional de Língua Portuguesa. 

Para dar continuidade a esta cooperação que já havia começado no período colonial, 

eles formaram em 1979 a primeira organização intergovernamental de Língua Portuguesa 

(PALOP). E abrange agora um vasto leque de temas de caráter cultural, econômico, social e 

político.  

Embora unidos pelos laços colonial e linguísticos. cada um destes países possuia sua 

estrutura econômica, política, e jurisdicional próprio e diferente umas das outras. No que 

tange ao objetivo deste estudo, que é o controle interno, vale ressaltar que neste tópico será 

apenas descrito como este vem sendo definido na legislação destes países. 

2.6.1 Angola 

No artigo 104.º da constituição angolana- C/A estão definidas as regras da elaboração, 

apresentação, adoção, execução, fiscalização e controle do Orçamento Geral do Estado. 
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A Lei Quadro do Orçamento Geral do Estado, Lei nº 9/97, de 17 de Outubro, no seu 

capítulo XIV, artigo 58.º do controle interno e externo define que:  

 A fiscalização orçamental, financeira, patrimonial e operacional da Administração do 

Estado e dos órgãos que dele dependem é exercida pela Assembleia Nacional, ao nível do 

controle externo e pelos órgãos especializados do Estado ao nível do controle interno. 

a) O controle interno a cargo do Governo é institucionalizado pelo Ministério das Fi-

nanças, através de decreto do Conselho de Ministros. 

b) O controle externo é exercido pelo Tribunal de Contas, que emite parecer sobre as 

Contas do Estado, com vista à sua aprovação pela Assembleia Nacional. 

O capítulo XVI, artigo 60.ºdefine que é de competência do controle externo: a) apreci-

ar anualmente as Contas do Estado, bem como os relatórios trimestrais de execução do Orça-

mento Geral do Estado; b) julgar as contas dos responsáveis por dinheiros, bens e valores da 

Administração do Estado ou dos órgãos que dele dependem; c) realizar inspeções de natureza 

orçamental, financeira ou patrimonial, com poderes para requisitar e examinar todos os ele-

mentos que julgue necessários; d) apresentar, perante os Tribunais, as irregularidades ou abu-

sos apurados, com vista à imputação de responsabilidade disciplinar, civil ou criminal. 

 

2.6.2 Cabo Verde 

A constituição da República de Cabo Verde no seu artigo 94º define as normas para 

elaboração execução e fiscalização do Orçamento do Estado. A legislação administrativa de 

2009 no seu capítulo IV, que trata da Fiscalização e responsabilidade orçamentais, no seu 

artigo 28º delibera o seguinte:  

a) a fiscalização administrativa da execução orçamental compete, além da própria en-

tidade responsável pela gestão e execução, a entidades hierarquicamente superiores de tutela e 

a órgãos de inspeção e de controle administrativo, devendo ser efetuada nos termos da legisla-

ção aplicável. 

b) A Inspeção Geral das Finanças procederá trimestralmente a fiscalização admi-

nistrativa de execução orçamental das receitas e das despesas previstas no Orçamento do Es-

tado e sua adequação às normas e procedimentos legais, produzindo os respectivos relatórios. 
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c) A fiscalização jurisdicional da execução orçamental compete ao Tribunal de Contas 

e é efetuada nos termos da legislação aplicável.  

De acordo com o artigo 109º, do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de Novembro, que de-

fine o regime do controle financeiro da Administração Pública de Cabo Verde, as diversas 

formas do controle financeiro no seio da Administração Pública e do Estado na sua globalida-

de integram um sistema de controle integrado, harmônico e complementar, sem prejuízo da 

autonomia dos diversos órgãos deles encarregados, que incide sobre a execução orçamental e 

as operações de tesouraria. 

Por outro lado, o n.º 2 do artigo 110º do mesmo diploma estabelece que a gestão or-

çamental de todos os serviços, fundos e institutos públicos abrangidos está submetida às se-

guintes formas de controle: 

a) Auto Controle – exercido pelos órgãos competentes dos serviços, como os dirigen-

tes públicos e os controladores financeiros dos organismos governamentais; 

b) Interno – exercido de forma sucessiva e sistemática pela Inspeção-geral de Finan-

ças, órgãos especializados, serviços da Contabilidade Pública através dos controladores finan-

ceiros sobre todas as unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judicial 

do Estado; 

c) Externo – exercido através de auditorias pelas empresas especializadas que serão 

previamente selecionadas mediante o concurso público. Neste campo intervém o controle 

político pelo Parlamento e jurisdicional pelo Tribunal de Contas. 

Na secção III, no que tange ao controle interno artigo 114º n.º, que este é exercido so-

bre todas as unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judicial do Estado 

e que os serviços especializados existentes ou que venham a existir nos departamentos gover-

namentais e que se encarreguem do controle interno devem ser devidamente capacitados. 

Os competentes para o desempenho do controle interno, segundo Artigo 116º são: A 

Inspeção-geral de Finanças; os órgãos especializados existentes nos departamentos governa-

mentais; O serviço da Contabilidade Pública através dos controladores financeiros. 

Os demais órgãos de soberania instituirão os seus órgãos de controle interno visando a 

observância do disposto neste diploma e que cabe à Inspeção-geral de Finanças a coordenação 

técnica de todo o sistema de controle interno existente na Administração Pública. 
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2.6.3 Moçambique 

De acordo com a Constituição da República Moçambicana, na sua secção III, que trata 

de Tribunal Administrativo no seu artigo 228 nº. 1, define que: O Tribunal Administrativo é o 

órgão superior da hierarquia dos tribunais administrativos, fiscais e aduaneiros. Cabe a este, 

na sua vertente controle da legalidade dos atos administrativos e da aplicação das normas re-

gulamentares emitidas pela Administração Pública, bem como a fiscalização da legalidade das 

despesas públicas e a respectiva efetivação da responsabilidade por infracção financeira. 

No âmbito da fiscalização das despesas públicas, o Tribunal julga as contas dos orga-

nismos, serviços e entidades sujeitas à jurisdição do Tribunal; elabora o relatório e emite o 

parecer sobre a Conta Geral do Estado (CGE). Ressaltando que estão sob controle, ou seja, 

fiscalização as entidades que pratiquem atos de que resultem despesas suportadas pelo orça-

mento geral do estado ou por fundos externos. 

No seu Artigo 1, n.º 1, alínea e), a Lei n.º 9/2002, de 12 de Fevereiro, estatui que cons-

titui um dos elementos do SISTAFE o Subsistema do Controle Interno. Este subsistema com-

preende os órgãos e entidades que intervêm na inspeção e auditoria dos processos de arreca-

dação, cobrança e utilização dos recursos públicos e abrange as respectivas normas e proce-

dimentos. 

Para garantir o funcionamento do subsistema, o Regulamento criou um Conselho Co-

ordenador, composto pelo Inspetor-Geral de Finanças, o Inspetor-Geral da Administração 

Pública e por todos os inspetores-gerais setoriais, aos quais são dadas as competências cons-

tantes do Artigo 28 seção V Subsistema de Controle Interno. 

Competem à Unidade de Supervisão do Subsistema de Controle Interno as seguintes 

tarefas: Consolidar as propostas da Programação do Controle Interno; b) Submeter ao Minis-

tro que superintende a área do Plano e Finanças, até 31 de Outubro, a Programação do Con-

trole Interno para o ano seguinte; c) Elaborar as normas e procedimentos relacionados com o 

Subsistema de Controle Interno; d) Divulgar normas e metodologias de trabalho que se mos-

trem adequadas à melhoria da qualidade e eficácia do exercício do controle; e) Exercer o con-

trole das operações de crédito, avais, garantias, direitos e haveres do Estado; f) Exercer o con-

trole e avaliação dos programas contemplados com recursos oriundos do Orçamento do Esta-

do ou de outras fontes; g) Emitir pareceres sobre as Contas das instituições com regime finan-

ceiro excepcional. 
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A Programação do Controle Interno deve ser estruturada de forma a estabelecer as 

ações de controle a serem desenvolvidas no exercício econômico pelas Unidades integrantes 

do Subsistema de Controle Interno. Tais ações destinam-se ao estabelecimento de ações de 

controle com vista à avaliação dos resultados da gestão dos administradores públicos e da 

aplicação de recursos públicos por entidades de direito público e privado, num determinado 

período. 

2.6.4 São Tomé e Príncipe 

Segundo a Lei n.º 7/90, de 20 de Setembro de 1990, DR. n.º 13 - Constituição da Re-

pública Democrática de São Tomé e Príncipe no seu artigo 70.º, que define Controle e respon-

sabilidade no nº 1 do mesmo artigo, estabelece que os titulares dos órgãos de poder político 

têm o dever de manter informados os cidadãos e as suas organizações acerca dos assuntos 

públicos, ficando sujeitos ao controle democrático exercido através das formas de participa-

ção política estabelecida na Constituição e na lei. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas no elenco dos Tribunais, qualificando-o como ór-

gão de soberania, a par do Presidente da República, da Assembleia Nacional e do Governo 

(artigo 126.º da Lei n.º 1/2003). Também a Lei Orgânica do Tribunal de Contas, define-o co-

mo “órgão supremo e independente de controle da legalidade das receitas e despesas públicas 

e julgamento das contas que a lei mandar submeter-lhe, com jurisdição e controle financeiros 

no âmbito de toda a ordem jurídica da República Democrática de S. Tomé e Príncipe, tanto 

em território nacional como no estrangeiro, neste caso incluindo os serviços, organismos e 

representações no estrangeiro (Artigo 1.º da Lei n.º 3/99). 

Já no que concerne ao controle interno em São Tomé e Príncipe, o sistema de controle 

interno encontra o corolário do seu exercício na Inspeção-Geral das Finanças, afeto ao Minis-

tério do Plano e Finanças, instituição para qual está legalmente encarregada a função de con-

trolar internamente os recursos do Estado, por meio de realização de auditorias. 

 

2.6.5 Guiné-Bissau 

Segundo a constituição da república de Guiné Bissau, no seu capítulo IV, artigo 19 nº 

1, define-se que a fiscalização administrativa da execução orçamentaria compete, além da 

própria entidade responsável pela gestão e execução, à entidade hierarquicamente superior e 
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de tutela, a órgãos gerais de inspeção e de controle administrativo e aos serviços de contabili-

dade pública, devendo ser efetuado nos termos da legislação aplicável.  

No número 2 do mesmo artigo a fiscalização jurisdicional de execução orçamentaria 

compete ao tribunal administrativo e de contas e deve ser efetuado nos termos da legislação 

aplicável. E político e exercido pela Assembleia Nacional. 

Portanto, o Parecer do Tribunal de Contas consiste num juízo sobre a legalidade e a 

correção financeira das operações subjacentes à Conta Geral do Estado, nos termos disposto 

na alínea. 

Percebe-se destas, que em termos da legislação comparando com os outros países da 

PALOP, a Guiné-Bissau apresenta pouco lineamento de controle interno, ou seja, o país care-

ce das leis que regulem o sistema de controle interno, tanto em nível estrutural como às atri-

buições e competências destas. Além disso, as leis vigentes não apresentam nenhuma diretriz 

técnica ou orientação conceitual que permita à administração pública implementar procedi-

mentos de controle interno. 

 

Quadro 4 - Controle segundo a legislação dos PALOP 

Países 
Controle exter-

no/político 

Controle exter-

no/jurisdicional 
Controle interno 

Angola Assembleia Nacional Tribunal de Contas Órgãos especializados do 

Estado; Ministério das 

finanças. 

Cabo Verde Assembleia Nacional Tribunal de Contas Inspeção Geral de finan-

ças; Órgãos especializa-

dos; Serviços de contabi-

lidade pública. 

São Tomé Assembleia Nacional Tribunal de Contas Inspeção Geral de finan-

ças; serviços de contabi-

lidade pública. 

Guiné-Bissau Assembleia Nacional Tribunal Administrativo SISTAFE; Inspetor-Geral 

de finanças; Inspetor 

Geral da administração 

pública; Inspetores gerais 

setoriais. 

São Tomé do Principe Assembleia Nacional Tribunal de Contas Inspeção-Geral das Fi-

nanças.  

Fonte: dados da pesquisa.  

Após a revisão da literatura, no tópico que se segue foi contextualizado o objeto de es-

tudo (Guiné-Bissau), foram abordados, portanto, os aspetos políticos, econômicos e sociais 

deste país. 
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO DA GUINÉ-BISSAU 

3.1 Geografia, Clima e Dados Populacionais 

Situada na costa ocidental da África, a ex-colônia portuguesa Guiné- Bissau faz fron-

teira ao norte com a República de Senegal e ao Leste e sul com a República da Guiné Conacri, 

ambas ex-colônias Francesas, e ao oeste é banhado pelo oceano atlântico.   Há duas estações 

climatéricas: “estação seca”, que começa em meados de Novembro até o final de Abril e a 

“estação chuvosa”, que começa em meados de Maio até o final de Outubro. 

O País é composto por uma parte continental e uma parte insular, que compõe os ar-

quipélagos dos Bijagós, formado por cerca de 90 ilhas, das quais somente 17 são habitadas. A 

superfície total da Guiné-Bissau é de 36. 125 km², dos quais apenas 27.700 km2 constituem a 

superfície emersa, devido à baixa elevação do país, relativamente ao nível médio das águas do 

mar; as marés penetram no interior até cerca de 150 km2, fazendo com que algumas áreas 

fiquem parcial ou totalmente inacessíveis durante parte do ano (INE, 2014). É administrati-

vamente dividida em 08 regiões, são elas: Bafatá, Biombo, Bolama/Bijagós, Cacheu, Gabú, 

Oio, Quínara, Tombali e o setor autônomo de Bissau, a capital do País. As oitos regiões en-

contram-se divididas em setores, totalizando 36 e por sua vez estes se encontram divididos em 

seções, compostas por tabancas (aldeias) (INE,2014). 

Figura 3- Mapa das Regiões de Guiné-Bissau 

 

Fonte: http://pt.mapsofworld.com/guinea-bissau/ 

 

http://pt.mapsofworld.com/guinea-bissau/
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A população guineense é estimada em cerca de 1,7 milhões de habitantes, com uma 

taxa de crescimento anual da População 2,2%, (INE, 2009), encontra-se dividida em cerca de 

30 grupos étnicos, dentre os quais os mais representativos são: Balanta 30%, Fula 20%, Man-

jaco 14%, Mandinga 13%, Papeis 7% e os outros grupos menores como a etnia Brame ou 

Mancanha, Beafada, Bijagó, entre outras, que representam 16%. 

Além da diferença cultural, a língua também é um fator de distinção entre as etnias, ou 

seja, cada etnia tem a sua própria língua. Apesar de a língua portuguesa ser a oficial, esta não 

é a mais falada no cotidiano guineense, sendo assim, quem assume o principal elemento de 

comunicação entre as populações e diferentes grupos étnicos é a língua “crioulo”, sendo a 

portuguesa apenas utilizada nas escolas e por algumas pessoas em locais de trabalho. 

 

3.2 Condições Políticas 

Historicamente, a África tem sido caraterizada por um continente de conflitos institu-

cionais misturados a questões étnicas. Ainda muitos países enfrentam conflitos internos, cujas 

origens são diversas e criadas entraves do desenvolvimento destes países (NAMONE, 2014).  

No caso da Guiné-Bissau, o multipartidarismo, instituído no início da década de 1994, 

segundo Teixeira (2008), não correspondeu às expectativas dos sucessivos governos civis, 

quer na “institucionalização” de instituições democráticas e resolução dos conflitos sociais 

permeados por disputas étnicas, quer na “reestruturação” da economia nacional e, sobretudo, 

na diminuição da pobreza. 

Ao longo de quatro décadas de sua existência, isto é, após a independência de 1973, a 

vida pública guineense foi marcada essencialmente pela persistência da instabilidade política, 

fragilidade do Estado e não observância dos preceitos do Estado de Direito Democrático, par-

ticularmente no que se refere à submissão do poder militar ao poder civil (DENARP II, 2011). 

O país tem-se deparado com sucessivas interrupções violentas de ciclos democráticos, 

através de golpes de estado, assassinatos de dirigentes políticos e governamentais e decapita-

ção de chefias militares (BARROS; RIVERA, 2011). Desde 1974, o país tem experimentado 

17 tentativas de golpes de Estado e 4 golpes reais. Por conseguinte, o país obtém pontuações 

muito baixas em termos de estabilidade política, em comparação com o resto da sub-região 

(ORWA; SNFO, 2015), o que resultou no fato de que nenhum presidente ou governo eleito 

democraticamente terminou o seu mandato. 
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Tais instabilidades se consubstanciam nos sucessivos governos que em média não ul-

trapassavam seis meses, isto é, de 2000-2004, e três anos, entre 2004-2015, em decorrência 

das sucessivas interferências dos militares nos assuntos políticos e de governação (DENARP 

II, 2011). Desde 1991, período em que foi decretada abertura democrática no país, com as 

primeiras eleições multipartidárias em 1994, a Guiné-Bissau já conta com mais de 18 gover-

nos. 

Vale ressaltar que o sistema político adotado pelo país logo após a independência foi o 

semi-presidencialismo, no qual é eleito um presidente da República que figura como chefe de 

estado, e um primeiro ministro que é o chefe do governo. O ciclo político é de 5 anos para 

presidente da república e 4 anos para primeiro ministro. 

 

Quadro 5 - Conflitos Políticos em Guiné-Bissau, 1974-2014 

Ano  Acontecimento  Presidente  
1974 Independência do domínio de Portugal Luís Cabral 

1980 Golpe de Estado contra o governo de Cabral João B. Vieira 

1994 Primeira Eleição democrática João B. Vieira 

1998 Golpe de Estado contra o governo de João B. Vieira  Malam BacaiSanhá (interino) 

1999 Eleição eleito KumbaYalá KumbaYalá 

2003 Golpe de Estado contra o governo KumbaYalá,  Henrique Rosa (interino) 

2005 Eleição eleito João B. Vieira João B. Vieira 

2009 Assassinato de João B. Vieira Raimundo Pereira (interino) 

2009 Eleição eleito Malam BacaiSanhá Malam BacaiSanhá 

2011 Morte de Malam BacaiSanhá Raimundo Pereira (interino) 

2012 Golpe de estado Raimundo Pereira Manuel SerifoNhamadjo (transição) 

2014 Eleição eleito José Mário vaz José Mário vaz 

Fonte: Teixeira, (2008); ORWA e SNFO (2015). 

 

Em geral, desde a sua independência, o país é arrastado por problemas graves, princi-

palmente no que se refere às questões políticas, ao longo deste período, a violência política 

tende a ser um fato difícil de prever na Guiné Bissau, uma vez que a mesma se caracteriza por 

uma persistente incerteza e calma relativa, mas que na maioria das vezes, acabam em explo-

sões de violências (SOUSA, 2013). 

 

3.3 Condições Sociais 

O clima de instabilidade e impunidade em que o país permanentemente vive nada con-

tribui para o seu desenvolvimento socioeconômico (SOUSA, 2013). O nível de desenvolvi-

mento humano na Guiné-Bissau continua fraco, as instabilidades políticas há várias décadas 
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não permitiram criar as melhores condições de execução das políticas públicas ambiciosas e 

sustentáveis, tornando-a  atualmente um dos países mais pobres do mundo, como mencionado 

anteriormente, estando classificado na 176º posição no índice de desenvolvimento humano do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). No relatório do PNUD sobre 

o desenvolvimento, a Guiné-Bissau, com o IDH de 0,289, é classificada no ranking 164, num 

total de 169 países, entre 2000 e 2010. No mesmo relatório, observa-se que o país registou 

uma taxa de crescimento médio anual do IDH de 0,9%, contra uma média de 2,1% para a 

África Subsaariana e de 1,68% para os países com IDH muito baixo. 

Segundo o relatório (DENARP, 2004) uma grande proporção da população vive na si-

tuação de pobreza, e a análise do perfil mostra que a taxa de pobreza cresceu de 49% em 1994 

para 64,7% em 2004 e atingiu em 2010 69,3% da população do país, que vive com menos de 

2 dólares por dia, principalmente nas zonas rurais. Este fato, segundo o relatório, é devido ao 

crescimento negativo do PIB real por habitante e a instabilidade governamental que atingiu 

todas as instituições da República, fazendo com que o poder executivo se tornasse instável, 

com a sucessão de governos que não tiveram tempo suficiente para realizar ações duráveis. 

 

3.4 Condições Econômica 

O percurso econômico da Guiné-Bissau está intimamente relacionado com as opções 

políticas e sociais que foram sendo tomadas ao longo destas quatro décadas após a coloniza-

ção (SANGREMAN et al., 2005). Contata-se que os principais indicadores macroeconômicos 

apresentam resultados deficitários caraterizados pela baixa produtividade econômica, apresen-

tando-se constantemente saldo orçamentário negativo devido a incapacidade do estado em 

gerar receitas, por conta das limitadas fontes de recursos, como serão demostradas posterior-

mente. 
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Figura 4 - Indicadores Macroeconômicos 

 
Fonte: (AFDBet al.  2014). 

 

Figura 5- Crescimento Real do PIB de Guiné em relação à África Ocidental e África 

 
Fonte: (AFDBet al., 2014). 

 

 Apesar das suas limitações territoriais, o país possui alguns recursos naturais devido à 

fertilidade do seu solo que permite o cultivo de produtos, e também a sua posição geográfica, 

que proporciona por um lado condições favoráveis de atividade de pesca e, por outro, um am-

biente propício para o desenvolvimento do turismo (CAETANO, 2012). 

No que concerne ao setor mineiro, o país conta com existência de petróleo, além de re-

servas potencialmente significativas de fosfatos, e bauxite. Alguns estudos revelavam a exis-

tência de uma reserva quantificada em 100 milhões de toneladas de argila de alta qualidade e 

de uma reserva de 400 milhões de toneladas de cálcio de qualidade inferior, que ainda não 

foram explorados devido à falta de infraestrutura, bem como a persistente instabilidade políti-
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ca, com exceção da exploração de pedreiras, e de uma limitada exploração artesanal de ouro 

(OECD et al.  2013). 

Não obstante a existência de importantes recursos naturais no país, a economia não se 

encontra desenvolvida, a formalização da atividade econômica ainda é incipiente, registrando-

se muito pouco desenvolvimento das indústrias (MENDES, 2010). Entretanto, o setor primá-

rio, no qual se destaca a produção agrícola, que é predominante na economia guineense, ou 

seja, o setor macroeconômico da Guiné-Bissau, caracteriza-se por uma elevada dependência a 

este mesmo setor, onde agricultura, a silvicultura, a pesca e a pecuária representam 49.1% do 

PIB, em 2013(AFDB 2014) e empregam mais de 72.4% da população ativa (ILAP, 2010). 

Destacando-se o setor agrícola, em que a produção de “caju” representa mais de 90% das ex-

portações totais e cerca de 17% das receitas do Estado (DENARP II, 2011).   

O setor secundário, que inclui a indústria extrativa, o setor manufatureiro e o artesana-

to, a eletricidade, o gás e a água, a construção e obras públicas, e o setor terciário, com pre-

dominância do comércio, representam a outra parcela do PIB, como mostra a figura 6:  

Figura 6- PIB por Setores (%) 

 
Fonte: (AFDBet al.  2014). 

 

No que se refere ao setor privado, o desenvolvimento dinâmico constitui um elemento 

chave na construção da economia de um país, pelo seu papel crucial que desempenha no cres-

cimento econômico e na criação de emprego. Contudo, as organizações que representam este 

setor na Guiné-Bissau são limitadas, devido ao tamanho de mercado e da economia informal, 

estimada em 70% do PIB (AFDB, 2014). 
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O setor privado na Guiné-Bissau é constituído principalmente por micro e pequenas 

empresas. Inclui-se nesse grupo empresas cujo programa de investimento forma um montante 

igual ou superior a 5.000.000,00 de Franco CFA ≈ UU$ 8578,09 e não superior a 

50.000.000,00 de Franco CFA ≈ UU$ 85780,95 (SEBRAE, 2014) e das empresas informais, 

que enfrentam algumas barreiras além de regulamentares, restrições relacionada com a quali-

dade de mão-de-obra (educação e formação) e a capacidade de gestão (AFDB, 2014). 

Por outro lado, as empresas que compõem o setor privado do país, na sua maioria, en-

contram-se descapitalizadas, tendo-se revelado incapazes de gerar emprego e investir nos re-

cursos humanos, nos produtos e mercados nacionais, revelando-se a incapacidade de competir 

ao nível sub-regional, em parte devido a uma lógica de intervenção ancorada na importação 

de arroz e de bens da primeira necessidade e na exportação de castanha de caju (BARROS e 

RIVERA, 2011). 

Com o déficit no setor produtivo, os recursos orçamentários do país são caracterizados 

pela grande importância de doações (de projetos e programas) que chegam a representar mais 

de 50% das receitas orçamentárias, (DENARP II, 2011).  A base fiscal da Guiné-Bissau con-

tinua muito estreita. O número de contribuintes é muito baixo e a base fiscal está concentrada 

num pequeno número de itens da receita, que incluem principalmente os direitos aduaneiros 

sobre importações, a exportação de castanha de caju, e os acordos de pesca. (AFDB 2014). 

Tendo isto, a carga tributária guineense continua sendo a mais baixa da União Econômica e 

Monetária Oeste Africana (UEMOA), da qual o país faz parte, passando de 8.3% em 2012, 

para 7.9% em 2013, abaixo do critério de convergência de 17%(AFDB 2014). 
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Figura 7- Operações Financeiras do Estado (%) do PIB 

 
Fonte (AFDBet al.,  2014). 

 

A economia do país se depara com uma balança comercial e financeira marcadamente 

deficitária. O nível de exportação é muito baixo e as exportações continuam pouco diversifi-

cadas, em consequência da fraca diversificação da economia, fraca mobilização de recursos 

internos, falta de dinamismo do setor privado, uma vez que a castanha de caju contribui com 

mais de 90% das exportações. 

Figura 8 - Saldo Comercial 

Fonte: (MRE/DPR/DIC, 2016). 
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Como observado anteriormente as despesas anuais do governo são geralmente superio-

res às suas receitas, o que o leva a recorrer à dívida externa para financiar o seu orçamento, 

nomeadamente os investimentos.  

A dívida pública no final de 2009 foi de 1.065.1 milhões de dólares americanos, dos 

quais 427,5 milhões em atraso. A dívida multilateral ficou em 528,3 milhões de dólares, re-

presentando 49,6% do stock total da dívida, enquanto que a dívida bilateral foi de 5,4%, don-

de 30,11% com os credores do Clube de Paris. (DENARP II, 2011). Segundo o relatório refe-

renciado, a dívida comercial representava 0,02% do stock total da dívida.  

Apesar de a Guiné-Bissau dispor de setores chave que podem alterar o atual fraco de-

sempenho a nível econômico, como mencionado anteriormente: agricultura, a exploração dos 

minerais e petróleo, o desenvolvimento da pesca e a aposta no turismo etc., a economia conti-

nua precária, resultados da aplicação de políticas ineficazes baseadas nas opções do Estado, 

marcadas pela má forma de gestão e depredação dos recursos públicos para fins pessoais, por 

um lado, e na intervenção dos atores externos (multilaterais e bilaterais), por outro, que apli-

cam sucessivas receitas e modelos de desenvolvimento sem perceber objetivamente em que 

medida as relações efetivas e seus impactos, incluindo a instabilidades políticas (BARROS e 

RIVERA, 2011). 
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4 METODOLOGIA 

São abordados neste capítulo os procedimentos metodológicos seguidos na pesquisa, 

procurando expor os caminhos que contribuíram para a sua operacionalização e alcance dos 

objetivos traçados, permitindo que o leitor consiga entender o desenvolvimento do trabalho. 

4.1 Tipo de Pesquisa 

Em consonância com o descrito na introdução acerca da fragilidade e da carência no 

sistema de controle interno da administração pública guineense, o presente estudo foi de natu-

reza aplicada com caráter exploratório e descritivo, adotando as abordagens qualitativa e 

quantitativa de pesquisa, nas quais a entrevista e aplicação de questionários foram adotadas 

como as técnicas de coleta de dados, tomando como base um roteiro elaborado pelo pesquisa-

dor, seguindo a metodologia proposta por Albêlo (2007) e Fachada (2014). 

A abordagem quantitativa foi utilizada para analisar as possíveis relações entre as va-

riáveis selecionadas e o perfil dos respondentes-entrevistados.  

A utilização de questionários como método de coleta de dados se justifica 

pela necessidade de avaliar, dentro do perímetro das entidades que pertencem à estrutura do 

Governo guineense (Ministérios e Secretarias de Estado), quais os mecanismos, dentro dos 

pontos de controles, têm em funcionamento, bem como a utilização que fazem os mesmos. Já 

o método da entrevista se justifica pela necessidade de auscultar as opiniões dos respondentes 

sobre os fatores que condicionam as fragilidades existentes no SCI, permitindo um aprofun-

damento das questões tratadas nos questionários. 

4.2 Coleta de Dados 

Para realização da pesquisa foi desenvolvido um formulário constituído de questões 

técnicas específicas divididas em 7 (sete) áreas de atividades administrativas dos Ministérios e 

Secretarias do Estado, sendo os dados coletados em campo através das respostas dos sujeitos 

das pesquisas nos setores selecionados. 

Foi realizado o pré-teste do questionário, com cinco Diretores Administrativos e Fi-

nanceiros dos Ministérios/Secretarias de Estado da Guiné-Bissau no mês de Maio, com o ob-

jetivo de verificar se o questionário era auto aplicável, ou seja, se este responde aos objetivos 

da pesquisa. Após esse processo, o questionário foi reformulado e a coleta no campo se reali-

zou no mês de Julho e Agosto de 2016. 
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O formulário em apêndice, utilizado na coleta de dados, foi semiestruturado entre o 

questionário e a entrevista. Ou seja, ele é apresentado por escrito, como no questionário, no 

qual a primeira parte (Parte I) apresenta o perfil do pesquisado por meio de questões abertas; a 

segunda parte (Parte II) apresenta questões relativas aos controles internos gerais, por meio de 

questões fechadas e abertas que exigem do entrevistado certa explicação, que pode ser dada 

por escrito ou oralmente com anotação realizada pelo pesquisador. Por fim, a terceira parte 

(Parte III) é constituída por questões fechadas onde o respondente tinha duas opções de res-

posta: “sim ou não”, que podem ser também respondidas por escrito ou oralmente com anota-

ção realizada pelo pesquisador.  

Ressalta-se que, embora as questões sejam fechadas, os respondentes tinham a liber-

dade de comentar quaisquer questões que achasse pertinentes e também que merecessem ser 

explicadas para melhor completar o quesito levantado. Tal fato se justifica pela limitação das 

questões fechadas em limitar a amplitude do assunto abordado dentro do questionário e que às 

vezes impedem os respondentes de expressar suas opiniões em toda extensão possível, levan-

do-os a escolher a mais próxima da sua resposta real. Essas limitações podem ser amenizadas 

com a utilização das técnicas de entrevista (LIBONATI, 2002). 

Vale destacar que no campo, as duas formas de coleta foram utilizadas: alguns respon-

dentes preferiram responder as questões abertas assim como as fechadas por escrito, enquanto 

outros preferiram responder todas as questões oralmente, e as anotações das respostas foram 

feitas simultaneamente pelo pesquisador. Para garantir a homogeneidade na obtenção dos 

dados e permitir que as respostas fossem direcionadas aos objetivos da pesquisa, todas as en-

trevistas e aplicação de questionários foram realizadas diretamente pelo pesquisador. 

O questionário que foi aplicado para pesquisa nos Ministérios e Secretarias de estado, 

foi elaborado tomando por base os elementos identificados por Albêlo (2007) como funda-

mentais para uma estrutura adequada de controle interno. Ou seja, as áreas selecionadas para 

este estudo foram aquelas que, uma vez expostas às fragilidades de controle, comprometem o 

desempenho eficiente da administração. Tais áreas são: Contabilidade, Patrimônio, Execução 

Financeira, Execução Orçamentária, Pessoal, Licitação e Controles Gerais. 

 

Quadro 6 - Áreas pesquisadas nos Ministérios e Secretarias de Estado 

Área pesquisada Responsável pela área Nº de questões formulado 

Controles Internos Gerais Diretor Administrativo e Financeiro-DAF 20 

Contabilidade Chefe de serviços contábeis 9 

Patrimônio Diretor do patrimônio 7 

Execução financeira DAF 8 
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Execução orçamentária DAF 11 

Pessoal Diretor de recursos humano 10 

Licitação DAF 8 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2016. 

 

Além da pesquisa de campo, foi feito um levantamento teórico por meio da revisão da 

literatura, com objetivo de compreender os conceitos existentes na literatura referente ao tema 

pesquisado e que pudessem contribuir para entendimento dos resultados decorrentes da pes-

quisa de campo, ou seja, identificar como as forças ou macrovariáveis ambien-

tais\organizacionais podem influenciar a implementação do sistema de controle interno na 

administração pública. Para tal, foram utilizados alguns artigos, dissertações e teses referentes 

à área em estudo (controle interno), nos quais os seguintes temas são abordados: a) fatores 

que limitam a implementação do SCI; b) fatores contingenciais ao SCI; macrovariáveis ambi-

entais (legais/normativos, políticos, econômicos e tecnológicos) ao SCI. 

4.3 População 

As instituições selecionadas para este estudo são todos Ministérios e Secretarias de Es-

tado que compõem a estrutura do Governo Guineense, que são num total de 20 Ministérios e 

12 Secretarias de Estado. São eles: Ministério do Interior (MI), Ministério dos Negócios Es-

trangeiros (MNE), Ministério dos Recursos Naturais (MRN), Ministério da Economia e Fi-

nanças (MEF), Ministério da Defesa Nacional (MDN), Ministério de Obras Públicas ( MOP), 

Ministério da Saúde  (MS), Ministério da Educação (ME), Ministério da Agricultura e Desen-

volvimento Rural (MAR), Ministério da Família e Coesão Social (MFCS), Ministério da 

Energia e Indústria (MEI), Ministério da Justiça (MJ), Ministério da Comunicação Social 

(MCS), Ministério de Função Pública e Reforma Administrativa (MFPRA), Ministério do 

Comércio e Artesanato (MCA), Ministério das Pescas (MP), Ministério da Administração 

Territorial (MAT), Ministério da Juventude, Cultura e dos Desportos (MJCD), Ministério do 

Turismo (MT), Ministério da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamen-

tares (MPCMP). 

As secretarias são: Secretaria Estado do Plano e integração Regional (SIR),Secretaria 

Estado da Ordem Pública (SOP), Secretaria Estado do Orçamento e Assuntos Fiscais 

(SOF),Secretaria Estado do Tesouro (ST),Secretaria Estado da Cooperação Internacional e 

das Comunidades (SCIC),Secretaria Estado do Ordenamento do Território (SOT), Secretari 

Estado dos Combatentes da Liberdade da Pátria (SCLP),Secretaria Estado dos Transportes e 

das Comunicações (STC),Secretaria Estado do Ensino Superior e da Investigação Cientifica 
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(SESIC), Secretaria Estado da Gestão Hospitalar (SGH),Secretaria Estado de a Segurança 

Alimentar (SSA),Secretaria Estada do Ambiente (SA). 

Do total dos 20 Ministérios selecionados não foi possível coletar os dados em 3 deles, 

(MDN, MCA, MPCMP) devido a indisponibilidade dos respectivos Diretores Administrativos 

e Financeiros em marcar a entrevista. No que se refere às Secretarias de Estado, muitos deles 

não têm a sua estrutura física própria, a maioria encontra-se dentro do próprio Ministério que 

o tutela, ou mesmo tendo a sua estrutura física separada do Ministério, as informações, por 

exemplo, Patrimonial, Recursos Humano e Financeira, se encontram dentro das informações 

gerais do próprio Ministério tutelar, fato que obrigou a exclusão destas da amostra da pesqui-

sa. 

Quadro 7 - Dependências das secretarias 

Secretarias Ministérios tutelares 

S. Estado de Transporte e das Comunicações Primeiro-Ministro 

S. Estado do Ambiente Ministério da presidência e do conselho dos Ministros 

S. Estado do Orçamento e assuntos fiscais Ministério da Economia e Finanças 

S. Estado do Tesouro Ministério da Economia e Finanças 

S. Estado Plano e Integração Regional Ministério da Economia e Finanças 

S. Estado da Cooperação Internacional Ministério dos Negocio Estrangeiro 

S. Estado dos Combatentes da Liberdade da Pátria Ministério de Defesa Nacional 

S. Estado da Ordem Publica Ministério do Interior 

S. Ensino Superior e da Investigação Cientifica Ministério da Educação 

S. Estado Ordenamento do Território Ministério das Obras Públicas 

S. Estado da Gestão Hospitalar Ministério da saúde 

S. Estado da Segurança Alimentar Ministério da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2016. 

 

Nesse sentido, do total das 12 Secretarias de Estado, só foi possível coletar os dados 

em duas delas. Assim, a amostra constitui-se de um total de 17 Ministérios e 2 Secretarias de 

Estado, com as informações disponíveis para esse estudo. Ressalta-se que os questionários 

foram aplicados aos Diretores Administrativos e Financeiros dos respectivos Ministé-

rios/Secretarias de Estado, Diretores do Patrimônio, Chefes dos serviços Contábeis, Diretores 

de Recursos Humanos. Observa-se em alguns Ministérios/Secretarias de Estado a inexistência 

dos departamentos Contábeis, do Patrimônio e de Recursos Humanos, e quem responde por 

todos esses assuntos nos respetivos Ministérios/Secretarias de Estado são os Diretores Admi-

nistrativo e Financeiro. 

Todas as áreas administrativas dos Ministérios/Secretarias de Estado em que a pesqui-

sa foi realizada estão sob supervisão dos Diretores Administrativo e Financeiro, ou seja, o 

departamento Contábil, Patrimonial, Financeiro e de Recursos Humanos estão sob subordina-

ção do DAF.  
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O processo da coleta de dados durou aproximadamente 30 dias, as entrevistas e aplica-

ção dos questionários ocorreram nas instalações dos Ministérios/Secretarias de Estado, sendo 

a primeira fase da coleta realizada nas instalações do “Palácio do Governo” onde funciona 

mais de 12 Ministérios/Secretarias de Estado. A segunda fase foi nos Ministérios/secretarias 

de Estado que não se encontram nas estruturas do “Palácio do Governo”. 

Ressalta-se que a programação das entrevistas e aplicação dos questionários obedece-

ram à disponibilidade dos entrevistados/respondentes, ou seja, em alguns casos, para realiza-

ção da pesquisa, primeiramente foi preciso se dirigir ao DAF, responsável máximo das áreas 

onde a pesquisa foi realizada, para autorizar os demais funcionários a responderem o questio-

nário da pesquisa. 

Cada entrevista com os DAFs duraram em média 30 minutos à 01hora, a qual foi rea-

lizada face a face. Para os demais responsáveis pelas áreas administrativas, o tempo médio 

das entrevistas foi de 10 min a 30min. Percebe-se que o tempo da entrevista se relaciona com 

o tempo de serviço e o nível de instrução acadêmica dos entrevistados/respondentes. Isto é, 

verificou-se que aqueles entrevistados/respondentes com um nível de formação acadêmica de 

graduação ou mestrado se apresentaram mais disponíveis em responder os quesitos colocados, 

o que não aconteceu com os de nível técnico. Em relação ao tempo de serviço, observou-se 

que os entrevistados/respondentes com mais tempo no serviço apresentaram um comporta-

mento mais crítico nas respostas dos quesitos levantados, ou seja, eles percebem que o questi-

onamento que foi feito, deveria na realidade existir, mas que na prática não acontece. 

Vale salientar que o país em estudo não é desenvolvido em termos de pesquisa acadê-

mica, portanto, existe pouca familiarização da sociedade com as pesquisas acadêmicas, prin-

cipalmente na administração pública, o que implica certa burocracia para conseguir acessar os 

dados. Tais situações fizeram com que não fosse possível a realização da pesquisa em uma 

das secretarias de estado, pois não foi permitido pelo “DAF”, alegando este que não teve auto-

rização do responsável máximo, que é o “Secretário do Estado”. 

 Verificou-se certo receio dos entrevistado-respondentes em passar a informação ao 

pesquisador, deixando a impressão que este usaria tais dados para outras finalidades. Em mui-

tos casos, a entrevista se tornou bem-sucedida quando os entrevistados verificaram que os 

quesitos abordados eram do seu interesse ou da área de trabalho. 
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4.4 Análise 

A partir dos dados colhidos nos questionários, foi utilizada a estatística descritiva para 

apoiar na interpretação dos resultados, por meio do Microsoft Excel, apresentando-se os resul-

tados através dos gráficos de barras, a fim de demonstrar o perfil dos entrevistados, assim 

como as estruturas de controle interno nas diferentes áreas administrativas dos Ministé-

rios/Secretarias de Estado. Correspondendo assim a parte dos quesitos fechados apresentado 

no instrumento da coleta de dados. 

A parte do questionário que foi apresentada na forma de entrevista, por meio de ques-

tões abertas, foi transcrita de forma integral, pois se trata das informações relativas a alguns 

procedimentos administrativos realizados pelos Ministérios/Secretarias de Estado que foram 

dados pelos diferentes gestores administrativos. E por outro lado, versam as opiniões dos en-

trevistados no que se refere ao condicionamento da estrutura do controle interno nos respecti-

vos Ministérios/Secretarias de Estado. 

Utilizou-se a correlação de Pearson para verificar associação existente entre variáveis 

selecionadas (tempo de serviço, cargo desempenhado, titulação e área de formação) em rela-

ção aos quesitos levantados em cada um dos pontos de controle selecionados neste estudo. O 

nível de significância adotado foi de 5%. 

Conforme, Chaganti e Sambharya (1987) as decisões tomadas pela organização podem 

ser explicadas em parte, pelo perfil da alta administração, ou seja, os conhecimentos e os va-

lores da alta administração podem influenciar nas decisões tomadas, bem como nas práticas 

adotadas por uma organização, tanto a nível estratégico assim como operacional (CARPEN-

TER et al., 2004). 

Partindo do princípio de que os altos gestores são indivíduos que têm autoridade na 

tomada de decisões para adotar práticas de gestão inovadoras (DAL MAGRO; UTZIG; LA-

VARDA, 2014), nas suas assertivas Hambrick e Mason (1984) afirmam que a experiência, os 

valores e as personalidades da alta administração podem ter um efeito positivo sobre suas 

interpretações, por sua vez afeta as suas decisões. Por outro lado, Buchholtz e Ribbens (1994) 

enfatizam que os gestores mais velhos tenderiam a serem menos flexíveis na adaptação de 

novas práticas de gestão, acrescem os autores que os gestores com mais tempo ocupando o 

mesmo cargo tornam-se mais resistentes a mudanças.  

Por outo lado, na sua assertiva Kimberly e Vanisko (1981) assevera que adoção das 

inovações nas organizações são fortemente influenciadas por pessoas com capacidade comu-
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nicativa e poder de sancionar. Nesse sentido, Dal Magro et al.,2014 enfatizam que os gestores 

com mais tempo no cargo de uma mesma instituição tornam-se capazes de organizar melhor a 

estrutura organizacional e desafios relacionado à mudança e inovação. Além destas, a qualifi-

cação acadêmica pode influenciar na adoção de modelos de gestão, para tal, é necessário que 

o gestor possua a conhecimentos e competências necessárias, capacidade de lidar com as in-

formações complexas e de identificação a necessidade de uma mudança organizacional e a 

sua implantação (MATTOS, 2002). 

Partindo da premissa que valores e personalidades dos executivos influenciam de for-

ma significativa em suas escolhas e práticas de gestão, a correlação linear de Pearson foi esco-

lhida para demostrar se existe uma relação entre os perfis selecionados dos entrevistados-

respondentes e os quesitos levantados nos pontos de controle e as respostas dadas por estes, 

respectivamente. 

Por fim, foram analisadas as influências das forças macro ambientais aos sistemas de 

controle interno, correlacionando os dados da pesquisa de campo e da revisão da literatura, 

observando as condições políticas, sociais e econômicas do objeto de estudo. 
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5. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Neste capítulo estão expostas, de forma agregada e aprofundada, as análises dos resul-

tados colhidos na pesquisa de campo por meio de entrevistas e questionários realizados nos 

setores públicos referidos, visando evidenciar as fragilidades e as carências do controle inter-

no das entidades em estudo e procurar aferir as suas causas. 

As análises foram feitas por grupos de questões de acordo com o questionário de en-

trevista, compreendendo assim sete grupos de respostas. Inicialmente, tiveram como referên-

cia a análise descritiva das respostas obtidas no questionário. Em seguida, foram feitas com-

parações entre a pesquisa de campo e a revisão da literatura,  nas quais são abordadas as con-

dições políticas, sociais e econômicos do objeto de estudo, levando em consideração algumas 

variáveis ambientais ao controle interno. 

5.1 Análise Descritiva 

5.1.1 Perfil dos Entrevistados 

O primeiro grupo de questões enfoca as informações sobre o perfil dos entrevistados. 

Essas informações compreendem: o tempo de serviço, cargo desempenhado, e formação aca-

dêmica. Os dados coletados foram tabulados em planilha eletrônica (Excel) de forma a se 

permitir apresentar os resultados obtidos por meio de gráficos. 

a) Perfil do Pesquisado - cargo  

Gráfico 1 - Perfil dos pesquisados (cargo) 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
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Do total de 19 órgãos pesquisados, foi possível entrevistar 49 funcionários. De acordo 

com o gráfico-1, 29% do total dos respondentes que desempenhavam cargo de Diretor Admi-

nistrativo e Financeiro, 29% eram Diretores do Patrimônio; 24% desempenhavam cargo de 

Diretor de Recursos Humanos, 12% eram Chefes de Serviços Contábeis, 4% desempenhavam 

cargo de Chefe de Repartição Financeira e 2% eram Chefes do Gabinete do Ministro. 

b) Perfil do Pesquisado - tempo de serviço 

O Gráfico 2 apresenta o tempo de serviço dos participantes da pesquisa nos respecti-

vos Ministérios/Secretarias de Estado. 

  

Gráfico 2 - Tempo de serviço 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

Com relação ao tempo de serviço apresentado no Gráfico 2, pode-se constatar que 

49% dos entrevistados estão nos Ministérios/Secretarias de Estado há mais de 10 anos, 35% 

dos respondentes trabalham nos Ministérios/Secretarias de Estado há mais de 5 e menos de 10 

anos, 10% estão acima de 2 e menos de 5 anos e 6% estão no serviço a menos de 2 anos. Ao 

se considerar o tempo de serviço para este estudo, pode-se afirmar que a maioria dos entrevis-

tados possui um tempo de serviço razoável, que os permite conhecer o funcionamento admi-

nistrativo dos respectivos Ministérios/Secretarias de Estado e os cargos a estes vinculados, 

que os possibilitam a responder o quesito deste estudo. 
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c) Perfil do Pesquisado – Formação 

Gráfico 3 - Formação 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Quanto à formação atual dos pesquisados, os resultados demonstram que 2% têm o tí-

tulo de Doutor, 6% eram Mestres, os Licenciados, ou seja, Graduados constituem um total de 

31%, a maioria possuíam curso técnico, num total de 53%, e 8% tinham o ensino médio con-

cluído. Destaca-se ainda que a área de concentração da formação dos pesquisados, de acordo 

com os dados apresentados no Gráfico 3, 27%, tinham formação em Contabilidade, dos quais 

8% eram mestres, 54% eram graduados e 38% eram técnicos. 

Os que possuíram a formação em Administração eram 18%, dos quais 33% eram gra-

duados e 67% eram técnicos em administração. Com a formação em Economia, os dados 

apontam para um total de 6% dos respondentes, entre eles 33% com título de doutorado e 

67% com título de licenciado/graduado. Os formados em direito eram num total de 4%, destes 

50% eram mestres e 50% eram licenciados/graduados. Os que possuíam a formação em outras 

áreas do conhecimento eram num total de 45%, destes 5% e 9% eram mestres e licencia-

dos/graduados respectivamente e 68% e 18% tinham curso técnico e ensino médio concluído, 

também respectivamente. 
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5.1.2 Análise Descritiva da Estrutura de Pontos de Controle 

A seguir serão apresentados os resultados dos questionamentos feitos aos entrevistados 

dos Ministérios/Secretarias de Estado, no que concerne aos pontos de controle, que segundo 

Cruz e Glock (2003) podem ser entendidos como avalição dos controles internos sobre as 

rotinas administrativas, identificando qual o grau de risco ou desvio que apresentam os proce-

dimentos administrativos de uma determinada operação ou serviço que necessita de algum 

tipo de controle. 

Nesse sentido, foram selecionadas as áreas: Controles Gerais, Contabilidade, Patrimô-

nio, Execução Financeira, Execução Orçamentária, Pessoal, e Licitação e Contratos, conforme 

apresentado na literatura, estas áreas foram escolhidas, pois, uma vez expostas às fragilidades 

de controle, comprometem o desempenho eficiente da administração (ALBÊLO, 2007). 

 

5.1.2.1 Controles Gerais 

De acordo com o instrumento da coleta de dados, o primeiro ponto de controle que foi 

pesquisado foi o de Controles Gerais, neles são apresentadas 20 questões, entre fechadas e 

abertas, que na sua maioria foram respondidas pelos DAFs. O Quadro a seguir apresenta os 

quesitos com questões fechadas levantados neste ponto. 

 

Quadro 8 - Quanto à situação dos controles gerais 

Sabendo-se que toda organização deve manter sistemas de autorização e procedimentos de regis-

tro e sistemas referentes à execução de tarefas pedem-se para que sejam assinalados os meca-

nismos de controle nesse Ministério/Secretaria de Estado (para responder marque X) 

Sim Não 

1. Tem um instrumento legal criando seu sistema de controle Interno, como determina o capitulo 

IV artigo 19 nº 1 da constituição da república? 

  

2.Tem uma estrutura organizacional bem definida na forma de organograma geral e setorial?   

6.Tem um sistema integrado de informação?   

7. Existem mecanismos para determinar e assegurar a observância das diretrizes, normas, planos, 

leis, regulamentos e procedimentos administrativos? 

  

8. Há Manuais de Normas e Procedimentos, com sistemas de autorizações, aprovações e linhas 

de autoridade claramente definidas, e o estabelecimento de práticas operacionais e de rotinas? 

  

10.Há equipe formada de auditoria interna ou comissão de auditoria?   

14.Existe um departamento responsável pelo controle interno   

Fonte: Questionário da pesquisa baseado no modelo de Albêlo (2007). 
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Destes quesitos objetivos levantados, foi possível colher as respostas como se pode ver 

no gráfico 4: 

 

 
Gráfico 4 - Controles gerais 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2016.  

 

Com base no que foi exposto no Gráfico 4, resultado das entrevistas em 19 Ministé-

rios/ Secretarias de Estado, pode-se inferir que, apesar da determinação do  Decreto-Lei nº 

3/87 da Guiné-Bissau, no seu capítulo IV, artigo 19, nº 1, no qual define que a fiscalização 

administrativa da execução orçamentária compete, além da própria entidade responsável pela 

gestão e execução, às entidades hierarquicamente superiores e de tutela,  ainda não foi imple-

mentado Sistema de Controle Interno-SCI na maioria dos Ministérios/Secretarias de Estado, 

ou seja, das entidades pesquisadas, só 5% tem o SCI, que é o caso do Ministério das Finanças, 

no qual se pode observar controles nas áreas orçamentárias e financeiras. 

Destarte, a não implementação de SCI em 95% das entidades pesquisadas pode estar 

relacionada com a inexistência dos instrumentos legais que impõem a implantação do SCI, ou 

seja, mecanismos coercitivos que possam forçar a sua criação e institucionalização nas admi-

nistrações públicas, pois a implementação do SCI e a sua supervisão compete a alta adminis-

tração (CHANGCHIT et al., 2001). Sua implementação só pode se tornar ineficaz caso não 

haja uma cultura voltada para o controle (Albelo,2007).  
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Como mostrou Albêlo (2007) em sua pesquisa, as fragilidades existentes no SCI no 

município de Panelas podem ser atribuídas à falta de instrumentos legais aprovados, de estru-

tura formal e instrumento normativo.   

Quanto à estrutura organizacional, verificou-se que 95% dos Ministérios/Secretarias 

de Estado apresentavam a sua estrutura em forma de organogramas, ou seja, apresentavam 

uma estrutura de divisões departamentais e hierárquicas, enquanto 5% destes não possuíam 

organogramas setoriais, que é o caso de uma Secretaria de Estado, que às vezes se apresenta 

como Ministério, dependendo da estrutura do Governo. Um dos princípios básicos para exer-

cício de controle interno é a fixação de responsabilidades, que devem estar claras e previa-

mente definidas (OLIVEIRA; FILHO, 2010). 

Apesar de 95% dos Ministérios/Secretarias de Estado responderem que possuem estru-

tura bem definida, com linha definida de comando e subordinação, as constatações mostram 

que em torno de 32% destas não existia a divulgação da segregação de funções, o que impos-

sibilita a maioria dos funcionários em conhecer a responsabilidade dos demais funcionários. 

José Filho (2008) ressalta que a segregação de função constitui-se em antídoto contra os des-

vios de conduta, sem, no entanto, torná-lo infalível. Além disso, os dados da pesquisa mos-

tram que 63% dos órgãos pesquisados não têm fluxogramas por setores que registrem a exe-

cução das atividades, como mostra a tabela 1. 

Tabela 1 - Quesitos sobre controle geral 

Controle Geral  Sim Não  

3.Existe linha definida de comando e subordinação 95% 5% 

4. Existem segregações de funções de forma escrita e divulgada 68% 32% 

5. Há fluxogramas por setores que registrem a execução das atividades 37% 63% 

Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

Em relação ao sistema integrado de informação, apenas 5% dos Ministérios/ Secretari-

as de Estado tinham um Sistema integrado de informação, ou seja, somente existe no MF. 

Como explica Saidin (2013), um sistema integrado economiza tempo de pessoal e potencial-

mente melhora a eficácia dos controles, tornando-se, assim, mais ágeis. Sua implementação 

pode impedir atividade fraudulenta e reduz os riscos organizacionais através de inspeções 

mútuas (HSIUNG,2014).  

Diferentemente do observado no Brasil, onde existe o Sistema Integrado de Adminis-

tração Financeira do Governo Federal (SIAFI) para registros, acompanhamento e controle da 

execução orçamentária, financeira e patrimonial do Governo Federal, na estrutura do Governo 

Guineense não existe este tipo de instrumento. Neste caso, o controle orçamentário de todos 
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os Ministérios/Secretarias de Estado é feito diretamente no Ministério das Finanças-MF. To-

dos os Diretores Administrativos e Financeiros dos Ministérios/Secretarias de Estado possu-

em uma senha que os permite entrar no sistema do MF para consultar seus saldos orçamentá-

rios. Ou seja, os responsáveis pela execução orçamentária dos órgãos de governo necessitam 

se dirigir ao edifício do MF para acessar o sistema de gestão das finanças públicas e executar 

o orçamento ou consultar saldos. 

Quanto aos mecanismos para determinar e assegurar a observância das diretrizes, 

normas, planos, leis, regulamentos e procedimentos administrativos, constatou-se que 95% 

dos Ministérios/Secretarias de Estado possuem a denominada “Lei Orgânica”, pela qual se 

encontra o Regimento Interno dos Ministérios/Secretarias de Estado. No entanto, 5% dos pes-

quisados não têm esse instrumento. 

No que se referem aos manuais de normas e procedimentos internos, os dados eviden-

ciam que 84% dos pesquisados não manualizaram suas rotinas internas, fato que pode impos-

sibilitar que os procedimentos internos possam ser assimilados e executados de forma correta 

por qualquer funcionário/servidor (Oliveira; Filho, 2010). Apesar de 16% dos pesquisados 

responderam que possuíam manuais internos, as constatações in loco verificaram que tais ma-

nuais não foram divulgados nos respectivos Ministérios/Secretarias de Estado, ou seja, nem 

todos os funcionários/servidores tinham acesso ou sabiam da sua existência.  

Em relação à Auditoria Interna, apenas 5% informaram a existência desse setor en-

quanto 95% das instituições pesquisadas não tinham o setor de Auditoria Interna. Isto leva a 

percepção de que o índice da corrupção que se verifica na Guiné-Bissau, como foi apresenta-

do no relatório CORRUPTION PERCEPTIONSINDEX 2015, pode estar ligado à falta de ins-

trumento de controle, pois como afirma Abramo (2004), as fraudes e a corrupção ocorrem 

porque há presença objetiva de circunstâncias propiciadoras, ou seja, os agentes públicos abu-

sam do poder em seu próprio benefício, não por fragilidade moral, mas porque têm a oportu-

nidade de praticá-lo. A corrupção floresce quando há pouca transparência do governo, ne-

nhuma legislação de liberdade de informação e de controle (HOPPER; TSAMENYI, 2008). 

A Auditoria Interna constitui-se em uma ferramenta indispensável no combate ao des-

vio de conduta, ao erro e fraude, fatores que distorcem os parâmetros sensíveis ao probo fun-

cionamento do organismo público (JOSÉ FILHO, 2008). O que foi constatado nessa pesquisa 

em alguns Ministérios/Secretarias de Estado é a existência de Inspetorias Gerais, cujas fun-

ções se limitam mais na fiscalização de algumas atividades Ministeriais, que não são frequen-

tes, e que não podem ser assemelhadas com as funções de auditoria interna. 
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Quanto ao departamento responsável pelo Controle Interno nos Ministérios/Secretarias 

de Estado, os dados da pesquisa apontam para sua existência em dois Ministérios, ou seja, 

11% do total pesquisado. Assim, 17 Ministérios/Secretarias de Estado, ou seja, 89% dos ór-

gãos pesquisados não têm um departamento responsável pelo Controle Interno, um dos prin-

cipais componentes dos sistemas de gestão das finanças públicas para aumentar a eficiência e 

eficácia nas operações do governo (BALTACI e YILMAZ, 2006). 

Ressalta-se que, a eficácia do controle se dá por meio da conscientização dos integran-

tes do ambiente de controle, e que a sua eficiência resulta da implementação do conceito de 

accountability e monitoramento (IMONIANA; NOHARA, 2005). Foi verificado na questão 

aberta de nº 19 de instrumento da pesquisa que existe a falta da cultura de transparência na 

Administração Pública em estudo, pois dos 19 Ministérios/Secretarias de Estado pesquisados, 

48% não elaboram o relatório de gestão, que serviria como mecanismo de prestação de con-

tas. Os 52% que responderam que elaboravam tais relatórios, informaram também que isso 

acontece só no caso de ser solicitado pelo Ministro, que é o único também a ter acesso a tais 

relatórios. Além disso, as informações que são apresentadas nestes relatórios são mais de ca-

ráter orçamentário e financeiro.  

Ademais, percebe-se dos resultados encontrados, que a falta de controle e de transpa-

rência na administração pública guineense pode estar relacionada com a afirmação de Ashraf 

(2011), na qual o autor evidencia no seu estudo que a maioria das entidades do setor público 

nos países menos desenvolvidos, na sua essência, está sujeita a controles por seus respectivos 

Ministros.  

Quando os pesquisados foram convidados a expressar as suas opiniões sobre a falta da 

implementação de mecanismos de controle interno, ou seja, um departamento de controle 

interno nos Ministérios/Secretarias de Estado (questão aberta de nº15 do instrumento da pes-

quisa), 74% dos respondentes relacionaram este fato à instabilidade política que tem vivido o 

país desde a sua entrada na democracia em 1991, contando com mais de 20 Governos até a 

presente data. Alguns ainda apontam a falta de interesse pelos governantes em criar os meca-

nismos de controle. Nesse sentido, a fala de um dos entrevistados foi a seguinte: “quanto mais 

eles (políticos, dirigentes político) conseguem a liberdade em roubar melhor será, pois eles já 

têm em mente que o sistema político do país é instável e que a manutenção nos cargos não 

depende do seu bom desempenho”.   

No que trata das inspeções realizadas pelos inspetores do MF (questão aberta de nº16 

do instrumento da pesquisa), órgão que funciona como serviço de Auditoria Interna do gover-
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no, mas que pode realizar o Controle Interno, a pesquisa mostra que, em média, esta inspeção 

acontece uma vez por ano nos Ministérios/Secretarias de Estado, tendo alguns entrevistados 

apontando para um período de 2 até 3 anos.  

Observa-se em alguns países da África, onde a fiscalização orçamentária e administra-

tiva é exercida pelo MF, por exemplo em Cabo Verde, que a constituição no seu art. 94, b) 

define que a Inspeção Geral das Finanças procederá trimestralmente a fiscalização admi-

nistrativa de execução orçamental das receitas e das despesas previstas no Orçamento do Es-

tado e sua adequação às normas e procedimentos legais, produzindo os respectivos relatórios. 

Diferente de Cabo Verde, considerando os dados da pesquisa, a inspeção do MF acontece na 

sua maioria nos Ministérios/Secretarias de Estado da Guiné-Bissau quando existe um fundo 

doado pelos organismos internacionais, quando há uma denúncia, ou quando forem solicita-

dos pelo Ministro. Em outro caso, segundo os entrevistados, acontece quando há mudança de 

governo. 

Tal fato levou a maioria dos entrevistados, nesse caso 95% segundo os dados coleta-

dos (questão aberta de nº17 do instrumento da pesquisa), a afirmarem que a inspeção feita 

pela equipe dos inspetores do MF não é adequada à realidade da Guiné-Bissau, considerando 

que o país é tido como um dos mais corruptos do mundo, com fraca capacidade econômica e 

má gestão das finanças públicas. Acrescem ainda os entrevistados que é preciso ter mais rigor 

nos controles, a fim de permitir que os gestores públicos gerenciem bens públicos de forma 

eficiente. 

Ao serem questionados sobre o que eles pensam sobre a implementação de um sistema 

de controle interno nos Ministério/Secretaria de Estado, que sejam estruturados em três níveis 

tais como: o controle operacional, setorial e estratégico, embora alguns não tivessem ideia 

sobre as funções e os objetivos do controle interno, ao lerem a questão 14 do instrumento da 

coleta de dados, a maioria achou interessante sua implementação nos Ministério/Secretaria de 

Estado. Pode-se resumir as opiniões dos entrevistados como segue: 

a) A implementação do controle interno nos Ministério/Secretaria de Estado vai aju-

dar no trabalho do tribunal de contas;  

b) Permitir o funcionamento efetivo de todos os setores que compõe o Ministé-

rio/Secretaria de Estado;  

c) Implementação da estratégia administrativa;  

d) Melhorar o desempenho de uma forma eficaz e eficiente;  

e) Melhorar o controle das Inspeções do Ministério das Finanças; 
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f) Permitir a observância de mecanismos internos;  

g) Zelar para que não ocorram fugas, perdas e má gestão;  

Alguns apontam ainda que o controle faz parte da administração, ajuda os gestores na 

implementação dos objetivos, e que deve haver estatuto nos ministérios que determine a cria-

ção e atribuição dos controles internos sendo eles dependente ou independente.  

Tendo-se o resultado apresentado sobre controle geral, verifica-se que este apresenta 

certa deficiência em termos de SCI, se considerarmos o modelo de referência de SCI trazido 

neste estudo (COSO). Pelos seus componentes e dos resultados da pesquisa, pode-se inferir 

que tais deficiências encontram-se quase em todos os componentes citados pelo “COSO”.  No 

“ambiente de controle”, verifica-se a inexistência dos departamentos de auditoria interna, CI, 

SI, e de instrumentos de transparência, fatos que podem comprometer os procedimentos de 

controle específico.  Em relação à “informação e comunicação”, verifica-se a não divulgação 

de manuais de procedimentos internos e relatórios de gestão. No que se refere às “atividades 

de controle”, constata-se a falta de manual de controle na maioria das entidades, e ainda uma 

deficiência em ternos de Monitoramento e a falta de controle efetivo pelos órgãos da IGF.   

 

5.1.2.2 Controle Contábil 

Em seguida, apresenta-se o resultado dos questionamentos levantados sobre o controle 

contábil, que diz respeito aos procedimentos necessários para a avaliação e certificação de que 

a contabilidade da entidade registra adequada e fidedignamente os atos e fatos que envolvem 

os sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial, assim como a validação das transações 

registradas (DA SILVA, 2012). Nesse sentido, foram levantadas 9 questões fechadas, que na 

sua maioria foram respondidas pelos Chefes dos Serviços Contábeis. A tabela a seguir apre-

senta os quesitos que foram levantados neste ponto.  

 

Quadro 9 - Quanto à situação contábil 

Considerando um setor de Contabilidade bem estruturado aquele que tem condições de produ-

zir informações confiáveis, tempestivas e oportunas. Informe a situação deste setor nesse Mi-

nistério/Secretaria de Estado (para responder marque X) 

Sim Não 

1. Existe o setor contábil?   

2. É formado por servidores efetivos e comissionados em número suficiente para a realização 

de: registros, conciliações análises periódicas dos registros contábeis? 

  

3. A contabilidade recebe, dos demais setores, relatórios com as posições de receitas, almoxari-

fado, pessoal, controles financeiros, e outros para serem confrontados com os registros contá-

beis? 

  

4. As variações patrimoniais são contabilizadas imediatamente após a ocorrência dos fatos 

(pagamentos, recebimentos, etc.)? 
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5. O sistema de arquivo é eficiente, permitindo facilmente localização dos processos?   

6.Existe um Plano de Contas comentado e os fluxos contábeis definidos, incluindo técnicas 

orçamentárias, de contabilidade analítica e acompanhamento e avaliação dos planos traçados? 

  

7. Todos os serviços de contabilidade são de responsabilidade da Assessoria Contábil contrata-

da? 

  

8.O setor contábil emite relatórios financeiros e demonstrativos contábeis?   

9.São divulgadas as informações emitidas pelo setor contábil?   

Fonte: Questionário da pesquisa baseado no modelo de Albêlo (2007). 

 

Como uma área de conhecimento, a Contabilidade possui prerrogativas para fornecer 

informações tempestivas e fidedignas acerca da atuação governamental, configuradas através 

do orçamento (CRUZ e FERREIRA, 2010), embora seja definido no Decreto-Lei nº 3/87 da 

Guiné-Bissau, no seu capítulo IV, artigo 19, nº 1, que a fiscalização administrativa e orçamen-

tária compete aos serviços de Contabilidade Pública, que devem ser efetuados nos termos da 

legislação aplicável.  

De acordo com os dados da pesquisa apresentados no Gráfico 5, demonstra-se que 

42% das entidades pesquisadas não têm departamento ou setor contábil para registros orça-

mentários, financeiros e patrimoniais. Em um país caraterizado pelos altos índices de corrup-

ção, que é o caso da Guiné-Bissau, a Contabilidade poderia ser usada como o primeiro filtro 

para se combatê-la, uma vez que todos os fatos administrativos contabilizáveis são registrados 

pelos serviços de Contabilidade (OLIVEIRA, 2008). 

Por outro lado, subentende-se que a Contabilidade não pode resolver todos os proble-

mas da corrupção, pois se deve levar em conta outros fatores como nível da economia e a li-

berdade política do país (HASSABELNABY, 2003), mas ela é uma peça do quebra-cabeças 

de um controle efetivo, regulação, responsabilidade e do Estado de direito (HOPPER, TRE-

VOR et al. 2009). 

Dos 58% dos Ministérios/Secretarias de Estado nos quais foram encontrados setores 

de contabilidade, na sua maioria, só há um responsável pelo serviço contábil, que fica na 

mesma sala com o DAF, ou às vezes, é o próprio DAF quem faz os serviços da contabilidade. 

Um dos mais importantes princípios do controle interno, segundo Oliveira Filho (2010), é a 

Segregação de Função, através da qual define que uma mesma pessoa não pode ocupar mais 

de uma função dentro do sistema, quando essas forem incompatíveis, tais como as funções de 

acesso aos ativos e aos registros contábeis. Verifica-se em alguns Ministérios/Secretarias de 

Estado que os DAFs, além de ocuparem as funções de Contador, são também os responsáveis 

pelo patrimônio e pelos recursos humano, o que não permite um controle efetivo. 
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Nos Ministérios/Secretarias de Estado onde há um departamento específico denomi-

nado de Contabilidade, os entrevistados enfatizaram que o departamento só existe como figu-

ração, que os serviços contábeis quase não funcionam e que às vezes existem operações que 

só são do conhecimento do DAF e do Ministro e que nem sequer passa pela Contabilidade. 

Assim, subentende-se destas afirmações, que há uma concentração das informações orçamen-

tárias, financeiras e patrimoniais nas mãos dos DAFs. Ou seja, são eles que detêm todas as 

informações administrativas nos Ministérios/Secretarias de Estado. 

 

Gráfico 5 - Controle contábil 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Por outro lado, nas questões ligadas ao setor contábil, os dados mostram que 58% dos 

pesquisados afirmam existir um departamento ou setor contábil, porém 74% destes setores, na 

maior parte dos casos, não recebem dos demais setores os relatórios com as posições de recei-

tas, almoxarifado, pessoal, controles financeiros e outros, para serem confrontados com os 

registros contábeis. Nessa mesma linha, os dados mostram que 84% dos Ministé-

rios/Secretarias de Estado que compõe a estrutura do governo guineense não registram as va-

riações patrimoniais imediatamente após a sua ocorrência.  

Verifica-se ainda que há deficiência em termos de arquivos. Os dados apontam que 

89% dos pesquisados têm esse tipo de deficiência, fato esse que pode ser relacionado com a 

falta de Sistema de Informação-SI em nível de governo. A constatação in loco reforçou a opi-

nião dos entrevistados, uma vez que, verificou-se que na maioria dos Ministérios/Secretarias 

de Estado, os serviços contábeis são feito por meio de planilha Excel. Não existem planos de 
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contas em nível de Ministério/Secretaria de Estado, e os 21% que informaram que tinham 

planos de contas, estes foram criados internamente. Ainda foi constatado nestas que as princi-

pais contas eram receitas e despesas. 

No que concerne aos relatórios contábeis, 68% dos pesquisados responderam que não 

emitem relatórios financeiros e demonstrativos contábeis, e 32% responderam que emitem 

tais relatórios. Quando das análises in loco, verificou-se que os relatórios emitidos eram sim-

ples balancetes de verificação, com discriminação de receitas e despesas. 

A LRF brasileira consagra a transparência da gestão como mecanismo de controle so-

cial, através da exigência de publicação de relatórios e demonstrativos de execução orçamen-

tária em audiência pública. O que se verifica na administração pública Guineense é que, além 

da maioria dos Ministérios/Secretarias de Estado não emitirem relatórios financeiros e de-

monstrativos contábeis, poucos que o elaboram não os divulgam. Segundo os entrevistados, 

as informações elaboradas pela contabilidade só são apresentadas ao Ministro ou a Alta Dire-

ção, quando solicitadas. 

Tal fato se correlaciona à pesquisa feita por Albêlo (2007) no município de Panelas. 

Em relação ao setor contábil, o autor contatou que os demonstrativos gerados são utilizados 

apenas para atender as exigências legais e burocráticas, não os utilizam como instrumento de 

informações gerenciais para a tomada de decisões, como por exemplo, projeção de receitas e 

despesas com a finalidade de planejamento, fluxo de caixa, contabilidade de custos, dentre 

outros.  

O que se pode inferir por meio das observações in loco e das entrevistas no campo, 

que na sua essência a contabilidade não funciona na Administração Pública Guineense, uma 

vez que boa parte dos Ministérios/Secretarias de Estado não registram todos os fatos patrimo-

niais, limitando somente aos registos das receitas e despesas em formas de balancetes, que na 

sua maioria não são divulgados nem para os funcionários e muito menos ao público.  

 

5.1.2.3 Controle Patrimonial 

No que se refere aos controles patrimoniais, que é o terceiro ponto de controle analisa-

do neste estudo, foram elaboradas 7 questões, que na sua maioria foram respondidas pelos 

Diretores de Patrimônio. O quadro a seguir apresenta os questionamentos que foram levanta-

dos sobre este ponto. 
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Quadro 10 - Quanto à situação dos controles patrimoniais 

Considerando a relevância da adoção do controle dos bens patrimoniais pertencentes aos 

Ministério/Secretaria de Estado, assinale os controles adotados por esse Ministério/Secretaria 

de Estado 

Sim Não 

1. Os bens móveis estão tombados?   
2. Há cadastro atualizado de todos os bens imóveis pertencentes à Ministério/Secretaria de 

Estado? 
  

3. Há controle especial para evitar saída de bens de fácil transporte?   
4. É feito inventário anual de bens móveis e o dos materiais do Almoxarifado?   
5. A responsabilidade é apurada em caso de desaparecimento de um bem?   
6. São elaborados balancetes mensais do almoxarifado?   
7. Há conciliação entre o controle patrimonial e o contábil?   

Fonte: Questionário da pesquisa baseado no modelo de Albêlo (2007). 

Com base nos quesitos expostos, observou-se por meio dos dados coletados em cam-

po, como apresentado no Gráfico 6, que 95% dos Ministérios/Secretarias de Estado pesquisa-

dos não têm os seus bens imobilizados tombados. Ressalta-se que o Governo guineense pos-

sui um conjunto de três edifícios, com dois pisos, denominados de “Palácio de Governo” que 

está em funcionamento desde 2010. Os três edifícios contam com um bloco central composto 

de 76 gabinetes, o bloco esquerdo com 92 gabinetes e o bloco direito com 88 gabinetes, com 

as respectivas salas de reuniões, onde funcionam 12 Ministérios/Secretarias de Estado. 

Foi constatado pela pesquisa que os bens móveis (mesas, armários, estantes, cadeiras, 

computadores, etc.) que se encontra em mais de 256 departamentos ministeriais, que constitu-

em o “Palácio do Governo”, são idênticos e que nenhum deles possui tombamento, mecanis-

mo principal para identificação dos bens pertencentes a cada Ministério/Secretaria do Estado 

e seus respetivos departamentos. O que pode ser considerado como uma deficiência de “ativi-

dade de controle” segundo o componente de COSO. 

Em 5% dos Ministérios/Secretarias de Estado foram encontrados alguns registros de 

tombamentos feitos por meio de “marcador permanente” em bens antigos, ou seja, bens exis-

tentes há mais de 10 anos. 

 O que se pode resumir deste fato, segundo os dados da entrevista, é que antes de 

1998, período que se deu a guerra civil na Guiné-Bissau, os bens eram tombados, muito em-

bora de uma forma primitiva. Após esse período, devido à instabilidade governativa que se 

instalou no país com sucessivos governos, não existe mais a política de um controle efetivo, 

fato que ocasionou o não tombamento dos bens. 
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Gráfico 6 - Controle patrimonial 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

No que se refere ao cadastro dos bens, os dados apontam que 63% das entidades pes-

quisadas possuíam o cadastro desatualizado e que não existe nenhum controle especial para 

evitar a saída dos bens de fácil transporte. Além disso, 58% dos pesquisados responderam que 

fazem inventário anual dos bens móveis e de materiais do Almoxarifado, que é a principal 

forma de controle patrimonial utilizada pela administração pública em estudo. Tais inventá-

rios são feitos através da contagem física, por exemplo: uma mesa, um armário, dois compu-

tadores. No caso de veículos, são observados marca, cor, matrícula e usuário. Em alguns ca-

sos, tais inventários acontecem a partir da solicitação do ministro. Caso contrário, não são 

realizados anualmente. 

Os dados mostram ainda que em 58% dos Ministérios/Secretarias de Estado pesquisa-

dos não existe a responsabilização em caso de desaparecimento de um bem. Ainda foi consta-

tado que não são elaborados balancetes mensais dos almoxarifados e que não existe a concili-

ação entre o controle patrimonial e o contábil. 

O descontrole que se verifica em nível de patrimônio na administração pública pode 

estar ligado à falta da normatização e lei que regulamentem tais controles. Como é observado 

em alguns países, por exemplo, no caso do Brasil, onde pode se destacar a CF/88 nos seus 

artigos 94, 95 e 96, na qual estabelece que deve “haver registros analíticos de todos os bens de 

caráter permanente, com indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização 

de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração”. Acresce o art. 

95 que deverá ser mantido registros sintéticos dos bens móveis e imóveis. Já o art. 96 estabe-
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lece que o levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico 

de cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade. 

Através do relato de alguns entrevistados nessa pesquisa pode-se inferir que o rigor no 

controle dos bens não constitui a prioridade dos sucessivos governos guineenses. Nesse senti-

do, um dos diretores do patrimônio aponta que o descontrole que se observa em nível de pa-

trimônio público por um lado se deve a desestruturação e descoordenação entre diferentes 

gestores dos bens materiais e por outro, a inexistência de um espaço de concertação e de deli-

neamento de estratégia de preservação de bens patrimoniais. Tais fatos ocasionaram na exis-

tência de excedentes de bens em certos Ministérios/Secretarias de Estado, enquanto em outros 

ocorre a falta, devido a a pouca informatização e interconexão dos serviços.  

Destaca-se que alguns Ministérios dispõem de bens distribuídos em diferentes regiões 

do país, o que impõe a necessidade de deslocamento constante para observação in loco do 

estado de conservação desses materiais. No entanto, segundo os entrevistados, as repartições 

do patrimônio não dispõem de meios para tal. Ainda se destaca que um bem para durar deve 

ter sua manutenção em tempo real e que segundo os entrevistados não existe fundo para ma-

nutenção dos bens. 

A falta da responsabilização pelo desaparecimento dos bens e a instabilidade governa-

tiva de sucessivos governos que vive o país fazem com que se observe, segundo os entrevista-

dos, que alguns dirigentes ou pessoas, ao saírem dos cargos que exerciam durante um período 

de tempo, levam consigo carros e todos os bens que se encontram em sua posse ou que lhes 

interessem. Além disso, observa-se que existe a “doação” dos bens, como também a venda 

dos veículos públicos abaixo do preço de mercado.  Tal falto pode ser considerado como um 

“risco” de não cumprir com os princípios administrativos, e de perder a credibilidade no meio 

dos doadores, se considerarem que o país vive essencialmente das doações. 

 

5.1.2.4 Execução Financeira 

O quarto ponto de controle analisado neste estudo é a execução financeira, nele é veri-

ficado como se dá o processo das entradas e das saídas dos recursos financeiros nos Ministé-

rios/Secretarias de Estado. Para tal, foram levantadas 5 questões para entradas financeiras e 3 

questões para as saídas. As questões expostas, na sua maioria, foram respondidas pelos Dire-

tores Administrativos e Financeiros. Nesse aspecto, o quadro 10, apresenta os quesitos que 

foram levantados nesse tópico. 
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Quadro 11 - Quanto à situação dos controles financeiros 

a) Os recebimentos ou entradas financeiras desse Ministério/Secretaria de Estado são 

realizados, preferencialmente, através de: 
Sim Não 

1. Depósito em conta bancária específica Ministério/Secretaria de Estado?   

2. Na tesouraria do Ministério/Secretaria de Estado, através de expedição de guia de quitação 

de receita assinada pelo tesoureiro? 

  

3. Depósito em conta bancária do governo?   

4. O setor de contabilidade confere a conciliação bancária quando elaborada pelo setor finan-

ceiro, ou a confronta com a ficha financeira? 

  

5. A receita auferida está contabilizada adequadamente em receitas orçamentaria/ patrimonial?   

b) Os pagamentos ou saídas financeiras desse Ministério/Secretaria de Estado são efetuadas, 

preferencialmente, através de: 
Sim Não 

6. Cheque nominal ao credor?   

7. Pagamento em espécie através da Tesouraria do Ministério/Secretaria de Estado?   

8. Deposito em conta bancária do credor?   

Fonte: Questionário da pesquisa baseado no modelo de Albêlo (2007). 

Quanto às entradas financeiras, segundo dados da pesquisa mostrados no Gráfico 7 

que se segue, 79% das entidades informaram que as entradas são realizadas via bancária. 

Apesar de tais informações, nas constatações in loco percebe-se das entidades pesquisadas 

que as arrecadações próprias são feitas preferencialmente via tesouraria. Os dados apontam 

para 84% desse tipo de arrecadação, como se pode ver no Gráfico 7. Tal fato pode justificar o 

déficit orçamentário que se verifica em nível do Governo ao longo dos anos, devido aos con-

troles ineficientes da arrecadação das receitas. 

Segundo os entrevistados, os controles de recebimentos são feitos por meio de boletos 

bancários ou guias de depósitos, quando realizados via banco. Já os outros recebimentos, 

através de registro de entrada num diário denominado de “Mapa de Controle”. 

No que concerne à conciliação bancária, 63% afirmaram que não o fazem, o que pode 

ser justificado pelo não funcionamento dos serviços contábeis. Além disso, o não funciona-

mento dos serviços contábeis pode justificar a impossibilidade dos 89% dos Ministé-

rios/Secretarias de Estado em contabilizar adequadamente as receitas orçamentárias distin-

guindo-as das patrimoniais. 
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Gráfico 7 - Controles financeiros-recebimentos/pagamentos 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Em relação às saídas financeiras (pagamentos), observa-se que na sua maioria são fei-

tas via tesouraria, isto é, em quase 89% dos pesquisados. Dos entrevistados, 68% afirmaram 

também que o fazem através do cheque, e 5% por via de depósito na conta bancária do credor. 

Essa última modalidade ocorre principalmente no ministério das finanças, por exemplo, pa-

gamento dos salários dos funcionários público.    

 

5.1.2.5 Execução Orçamentária 

Pelo fato do descumprimento do programa do governo estar intimamente ligado à 

forma como o orçamento é executado, o quinto ponto deste estudo analisou como se dá o pro-

cesso de execução orçamentária na administração pública em estudo. Nesse sentido, foram 

elaboradas 11 questões que foram respondidas pelos Diretores Administrativos e Financeiros. 

O quadro que se segue apresenta os quesitos que foram levantados neste ponto. 
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Quadro 12 - Quanto à situação dos controles orçamentários 

Programas de governo, com suas atividades, projetos, objetivos e metas traçados para o médio e 

curto prazo estão formalizados através dos instrumentos de planejamento governamental (Plano 

Plurianual- Lei Orçamentária Anual-Lei nº 3/87 da constituição). A) elaboração dessas peças 

orçamentárias são efetuadas: 

Sim Não 

1. Por assessoria contábil contratada   

2. Pela assessoria contábil e Ministério/Secretaria de Estado   

3. Outros? Por favor especificar___________________ 

4. Há controle da arrecadação e recolhimento da receita?   

5. Os recursos recebidos são gastos conforme destinação constante da liberação de recursos?   

6. A receita é contabilizada pelo seu efetivo recebimento?   

7. As despesas são empenhadas somente se houver a respectiva dotação orçamentária   

8. O empenho é emitido previamente?   

9. As despesa é empenhada, liquidada e paga por setores distintos?   

10. Elaboram-se balancetes mensais da execução da receita e despesa?   

11. Há controle dos contratos para fins de liquidação da despesa correspondente?   

Fonte: Questionário da pesquisa baseado no modelo de Albêlo (2007). 

A partir das constatações obtidas, como se apresenta no gráfico 8, verificou-se que os 

instrumentos de planejamento (orçamento) dos Ministérios/Secretarias de Estado são elabora-

dos pelos próprios órgãos da entidade. Neste contexto, 37% responderam que tais instrumen-

tos são elaborados com a participação da assessoria contábil do Ministério/Secretaria de Esta-

do e 63% responderam que esses instrumentos são elaborados pelos Diretores Administrati-

vos e Financeiros. 

No que concerne às receitas, 37% dos pesquisados responderam que não têm um con-

trole sobre a sua arrecadação e recolhimento, fato que pode ser justificado pela forma inefici-

ente usada na maioria dos Ministérios/Secretarias de Estado para receber os numerários, que é 

através da tesouraria, como tratado no tópico anterior. Destaca-se ainda que devido à falta do 

sistema integrado de informação no nível do Governo em estudo, faz com que o controle dos 

saldos orçamentários, ou seja, as transferências do tesouro público para os demais Ministé-

rios/Secretarias de Estado só sejam possíveis no MF. As consultas poderão ser feitas pelos 

DAFs, os quais possuem senhas de acesso ao sistema. 

Verifica-se em 95% dos pesquisados, que os recursos recebidos são gastos conforme 

destinação constante da liberação de recursos. Dada a ausência dos serviços contábeis, que 

permitiriam o registro dos fatos patrimoniais, constata-se que 89% dos Ministérios/Secretarias 

de Estado não contabilizam as receitas pelo seu efetivo recebimento, como tratado no tópico 

sobre o controle contábil. 
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Gráfico 8 - Controles orçamentários 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Quanto às despesas, apesar dos pesquisados responderem que estas são empenhadas 

somente se houver a respectiva dotação orçamentária, foi constatado que 16% dos pesquisa-

dos não emitem empenho previamente. No Brasil, a Lei 4.320/64 determina que a execução 

das despesas deve ocorrer em três fases, quais sejam: o empenho, a liquidação e o pagamento, 

que em geral são realizadas por setores diferentes. Na administração pública Guineense, cons-

tatou-se que em 68% dos Ministérios/Secretarias de Estado as despesas são empenhadas, li-

quidadas e pagas pelo mesmo setor ou pessoa, fato que impossibilita o controle efetivo dos 

gastos.  

Ainda se observou que 68% dos órgãos não elaboram os balancetes mensais da execu-

ção da receita e despesa, justificado pela ausência dos serviços contábeis, e 21% afirmaram 

que não há controle dos contratos para fins de liquidação da despesa correspondente.  

 

5.1.2.6 Pessoal 

No ponto que segue, foram analisados procedimentos de controle na área de pessoal 

adotado pelos Ministérios/Secretarias de Estados. Para tal, foram desenvolvidas 10 questões 

fechadas que foram respondidas pelos Diretores de Recursos Humanos. No quadro seguinte 

constam os quesitos que foram levantados neste tópico.   
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Quadro 13 - Quanto à situação dos controles na área de pessoal 

No quadro de pessoal é São mantidas políticas e práticas tais como: Sim Não 

1. O quadro de pessoal possui qualificação compatível com os cargos e as atribuições a estes 

vinculados? 

  

2. Os servidores são treinados e reciclados periodicamente?   

3. Existe plano de cargos, carreiras e vencimentos (PCCV), por categoria, implantado pelo 

Ministério/Secretaria de Estado? 

  

4. Há rodízio periódico de funções?   

5. Para cargos comissionados e funções, são nomeados preferencialmente servidores efetivos?   

6. Há controle sobre o número de servidores?   

7. Os controles são feitos através de sistema informatizado?    

8. A folha de pagamento é feita com base no controle de frequência?   

9. As férias são concedidas aos servidores de acordo com a escala organizada pela unidade 

administrativa competente? 

  

10. Há um plano e controle na concessão das aposentadorias?   

Fonte: Questionário da pesquisa baseado no modelo de Albêlo (2007). 

Com base no exposto, observou-se que para 42% dos pesquisados, o quadro de pessoal 

não possui qualificação compatível com os cargos e as atribuições a estes vinculados. Segun-

do os entrevistados, tal fato se justifica pela ausência de concurso público na administração 

pública em estudo. Pela fala de um dos entrevistados pôde-se escutar o seguinte: “num perío-

do bem próximo cintando, depois de 1998, não se houve mais em falar em concurso para ad-

missão dos funcionários na administração pública guineense. Nos últimos tempos a admissão 

se dá mais pela via amigável e nepotismo”. 

Foi também possível observar que em 89% dos pesquisados os servidores não são 

treinados e reciclados periodicamente. Em alguns casos, como o Ministério da Saúde, a capa-

citação só acontece às vezes quando ocorre uma epidemia no país ou países vizinhos.  Não 

existe plano de cargos, carreiras e vencimentos (PCCV), por categoria, para 68% dos pesqui-

sados. Nos 32% onde se verifica a existência de PCCV, segundo as constatações, pode-se 

destacar os setores como o de saúde e educação, que são setores também onde mais se verifica 

greves no país. 

Segundo Oliveira Filho (2010), a circulação (rodízio) dos empregados/servidores den-

tro das organizações visa eliminar ou amenizar a formação de conluio e a ocorrência de erros 

e fraudes. Neste sentido, foi constatado neste estudo que em 79% das entidades pesquisadas 

não existe rodízio periódico de funções. Verifica-se também que em 79% das entidades pes-

quisadas, as nomeações para cargos comissionados e funções não priorizam servidores efeti-

vos. Tal fato pode estar relacionado com o modelo de admissão para serviços públicos visto 

nos últimos tempos na administração pública em estudo, como citado anteriormente, que é 

pela via amigável e do nepotismo. 
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Gráfico 9 - Controle na área de pessoal 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

No que se refere ao controle dos números de funcionários, apesar de 79% dos respon-

dentes afirmarem que têm o controle destes, constata-se que em 63% dos pesquisados tais 

controles não são informatizados. Além disso, 21 % responderam não ter o controle dos fun-

cionários. De acordo com a maioria dos entrevistados, tal fato foi justificado pelo sistema 

político que se vive no país. Isto é, sem concurso público.  Verifica-se que um Ministro ao 

assumir um Ministério leva com ele amigos, familiares, colegas para trabalhar no Ministério e 

quando sai deixa-os no respectivo Ministério. Acresce ainda um dos entrevistados que tal fato 

acontece em inúmeras vezes devido aos sucessivos Governos. 

Em relação à folha de pagamento, 89% dos pesquisados afirmaram que ela não é feita 

com base no registro de frequência do funcionário. Nos últimos anos, o pagamento dos salá-

rios dos funcionários públicos é feito pelo Ministério das Finanças via depósito bancário. Tal 

fato, segundo um dos Diretores de Recursos Humanos, não é levado em consideração, ou seja, 

não analisam as folhas de frequência elaboradas pelo departamento de Recursos Humanos. 

Acresce ainda que tal fato gera a ausência de muitos servidores nos locais de serviço. Um dos 

diretores aponta ainda que já foi verificado um funcionário fora do serviço recebendo o salá-

rio durante quase um ano. 

No que concerne às férias, 42% dos pesquisados responderam que estas não são con-

cedidas aos servidores de acordo com a escala organizada pela unidade administrativa compe-

tente. Já em relação às aposentadorias, 26% afirmaram que não têm um plano e controle na 

concessão das mesmas. 
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5.1.2.7 Licitação e Contratos 

O último ponto que foi analisado nesse grupo foi o de contratos e licitação, através do 

qual se procurou evidenciar o procedimento administrativo adotado pela entidade pública em 

análise para aquisição de bens e serviços. Foram elaboradas oito questões, que foram respon-

didas pelos Diretores Administrativos e Financeiros. No quadro seguinte constam os quesitos 

que foram levantados neste tópico. 

 

Quadro 14 - Quanto à situação dos controles, contrato e licitações 

As compras, obras e serviços são contratados mediante procedimento de licitação? Sim Não 

1. Há Comissão Permanente de Licitação (CPL) designada por Ministério/Secretaria de Esta-

do? 

  

2. A Comissão Permanente de Licitação (CPL) designada por Ministério/Secretaria de Esta-

do são renovadas anualmente? 

  

3. São cumpridas as exigências para a publicidade dos atos licitatórios?    

4. Os contratos são formalizados pela assessoria jurídica da Ministério/Secretaria de Estado   

5. Outro? por favor especificar ________________ 

6. Os contratos de prestação de serviços ou obras sempre é efetuado na base de um procedi-

mento licitatório específico? 

  

7. Há controle relativo ao cumprimento dos contratos?   

8. O setor de licitação encaminha cópia dos contratos para a contabilidade efetuar a liquida-

ção da despesa deles decorrentes? 

  

Fonte: Questionário da pesquisa baseado no modelo de Albêlo (2007). 

A partir dos quesitos levantados e das análises dos dados, foi possível observar que 

58% dos pesquisados não possui uma Comissão Permanente de Licitação/Contratos. Como se 

observa em alguns países, e citando o Brasil, a Lei 8.666/93, que estabelece em seu art.51 que 

a comissão de licitação pode ser permanente ou especial, e deverá ser constituída por, no mí-

nimo, três membros, sendo pelo menos dois deles servidores qualificados pertencentes aos 

quadros permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação. Acresce que 

tal comissão não excederá a um ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para 

a mesma comissão no período subsequente. 

Na administração pública Guineense, 42% das entidades possuem uma equipe de lici-

tação/contratos, e estas são formadas de diferentes modos. Segundo os respondentes, são for-

madas, por exemplo: pelo Diretor do Patrimônio, DAF e representante do gabinete técnico; 

em outros por Ministro, DAF e Diretor Geral; e ainda em outro por Ministro, Secretário-Geral 

e DAF. Estas comissões, segundo os dados da pesquisa, não são renováveis. Verifica-se ainda 

que 68% dos pesquisados não cumprem com a exigência da publicidade dos atos licitatórios. 

Ainda observa-se que em 37% dos órgãos os contratos não são formalizados pela assessoria 

jurídica do Ministério/Secretaria de Estado. 
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Gráfico 10 - Controle de contratos e licitação 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

Por outro lado, pode-se observar que em 74% dos pesquisados, os contratos de presta-

ção de serviços ou obras nem sempre são efetuados na base de um procedimento licitatório 

específico, como se observa no Brasil, por meio da definição da CF no seu art. 37, inciso 

XXI, na qual estabelece que as obras, serviços, compras e alienações serão contratadas medi-

ante processo de licitação pública. 

Ainda a Lei brasileira (lei 8.666/93) estabelece que a execução do contrato deve ser 

fiscalizada e acompanhada por representante da Administração, de preferência do setor que 

solicitou o bem, a obra ou o serviço. Constata-se que 11% das entidades pesquisadas não tem 

um controle relativo ao cumprimento dos contratos. Dada a deficiência nos serviços contá-

beis, verificou-se que em 74% dos pesquisados, a contabilidade não recebe cópia dos contra-

tos para efetuar a liquidação das despesas deles decorrentes. 

5.2 Análise Estatística das Associações Entre o Perfil dos Entrevistados-Respondentes e 

as Respostas dos Quesitos Levantado nos Pontos de Controles 

Considerando que as decisões tomadas pela organização podem ser explicadas em par-

te, pelo perfil da alta administração (CHAGANTI e SAMBHARYA, 1987), neste tópico são 

demonstrados os resultados das análises das relações entre as variáveis do perfil dos entrevis-

tados-respondentes (tempo de serviço, cargo desempenhado, titulação e área de formação) 

com as respostas dos quesitos levantados em cada um dos pontos de controle selecionado nes-
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te estudo, realizou-se o teste de correlação de Pearson, para apoiar na identificação das rela-

ções existentes, onde foi adotado nível de significância de 5%. 

A tabela 2 demonstra os resultados das análises das relações em que as variáveis do 

perfil dos entrevistados-respondentes e as respostas dos quesitos levantados no ponto de con-

trole geral se associam. Os demais resultados das análises se encontram em apêndice. 

Tabela 2 - Associações encontradas do perfil dos entrevistados-respondentes/controle geral 

Perfil Q1.1 Q1.2 Q1.6 Q1.7 Q1.8 Q1.10 Q1.14 

Tempo 

de servi-

ço 

Pearson Correlation 
,156 ,478* ,156 ,478* ,027 ,156 -,234 

        Sig. (2-tailed) ,525 ,039 ,525 ,039 ,912 ,525 ,334 

N 19 19 19 19 19 19 19 

Cargo Pearson Correlation ,708** ,120 ,708** ,120 ,414 ,708** ,729** 

Sig. (2-tailed) ,001 ,625 ,001 ,625 ,078 ,001 ,000 

N 19 19 19 19 19 19 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed) 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed) 

Com base nas informações acima foi possível inferir que existe uma associação entre o 

tempo de serviço e a definição da estrutura organizacional em formas de organogramas 

(Q1.2), e com mecanismos para regulamentação de normas e procedimentos administrativos 

(Q1.7) ambos a nível de 5%.Tais fatos, vão de encontro com a afirmação de Dal Magro et 

al.,(2014), que enfatizam que os gestores com mais tempo no cargo numa mesma instituição 

torna-se capaz de organizar melhor a estrutura organizacional, e desafios relacionado a mu-

dança e inovação. Os dados da pesquisa confirmam que a maioria dos DAFs, respondentes 

dos quesitos sobre controle geral, que também são cargos chave nos Ministérios/Secretarias 

de Estado, ocupam esta função a mais de dez anos, o que tenderia a influenciar positivamente 

a estrutura, e a normatização dos CI dos Ministérios/Secretarias de Estado. 

Em relação ao cargo, os resultados mostram que há uma associação positiva e signifi-

cativa a 1% entre este perfil e o instrumento legal para criação de SCI (Q1.1), sistema inte-

grado de informação (Q1.6), auditoria interna (Q1.10) e o departamento de controles interno 

(Q1.14). Esses resultados demonstram que os altos gestores são indivíduos que têm autorida-

de na tomada de decisões para adotar práticas de gestão inovadoras, ou a implementação do 

modelo de gestão (DALMAGRO; UTZIG; LAVARDA, 2014). Ou seja, adoção de qualquer 

modelo de controle na administração pública guineense dependerá principalmente dos seus 

gestores políticos. Segundo os dados apresentados anteriormente, a maior parte dos pesquisa-
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dos informaram que não existe estes departamentos nos respetivos Ministérios/Secretarias de 

Estado. 

Tabela 3 - Associações encontradas do perfil dos entrevistados-respondentes/controle contábil  

Perfil Q2.1 Q2.2 Q2.3 Q2.4 Q2.5 Q2.6 Q2.7 Q2.8 Q2.9 

F. area Pearson Correlation -,193 ,056 -,276 -,150 ,520* ,339 .a ,204 .a 

Sig. (2-tailed) ,429 ,819 ,253 ,539 ,022 ,156   ,417   

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed) 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 

No que refere ao ponto de controle contábil, observa-se uma correlação positiva e sig-

nificativa a 5% entre a área de formação e os sistemas de arquivos (Q2. 5). Em outras pala-

vras, a partir do indicador de Pearson, pode-se afirmar que não existe um padrão no sistema 

de arquivos na administração pública guineense, principalmente no que concerne aos de regis-

tos contábeis, sendo que em parte, este é explicado pela área de formação dos gestores res-

ponsáveis. Nos Ministérios/Secretarias de Estado onde foram encontrados os departamentos 

de contabilidade, a maioria dos seus responsáveis tem forção em contabilidade, alguns com 

domínio da ferramenta Microsoft Excel apresentaram um modelo de arquivo mais estrutura, 

ao contrario dos outros em que este se encontram deficitário justificado pela falta de estrutura. 

 

Tabela 4 - Associações encontradas do perfil dos entrevistados-respondentes/controle orçamentário. 

Perfil Q4.1 Q4.2 Q4.3 Q4.4 Q4.5 Q4.6 Q4.7 Q4.8 Q4.9 Q4.10 Q4.11 

F. area Pearson Correlation .a ,301 -,301 -,218 ,115 -,144 .a ,237 ,489* -,027 -,077 

Sig. (2-tailed)   ,211 ,211 ,370 ,640 ,557   ,330 ,034 ,912 ,753 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

F. titu-

lação 

Pearson Correlation .a ,194 -,194 0,000 ,000 ,153 .a -,257 -,504* ,101 ,345 

Sig. (2-tailed)   ,426 ,426 1,000 1,000 ,533   ,288 ,028 ,682 ,149 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed) 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 

 

Para o ponto de controle orçamentário, os resultados mostram que existe uma associa-

ção positiva e significativa a 5% entre a área de formação e a forma de empenho, liquidação e 

pagamento das despesas (Q4.9), ao contrário do titulação que apresenta uma associação nega-

tiva (Q4.9) como mostra a tabela 3. O fato demonstra que independentemente das suas titula-

ções, a maioria dos DAFs têm conhecimento nas áreas de administração contabilidade e eco-
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nomia, fato que pode lhes proporcionar maior envolvimento a nível financeiro na estrutura 

organizacional. Mesmo assim por falta da descentralização do poder que se verifica a nível 

dos Ministérios/Secretarias de Estado, faz com que as fases de despesas não sejam compridas, 

ou seja, na maioria dos órgãos o empenho, liquidação e pagamento das despesas são realiza-

das pelo mesmo setor. 

 

Tabela 5 - Associações encontradas do perfil dos entrevistados-respondentes/controles financeiros. 

Perfil Q3.1 Q3.2 Q3.3 Q3.4 Q3.5 Q3.6 Q3.7 Q3.8 

Tempo 

de ser-

viço 

Pearson Correlation ,237 -,243 ,166 ,548* ,243 ,160 -,226 ,166 

Sig. (2-tailed) ,328 ,332 ,509 ,019 ,332 ,513 ,351 ,509 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

Cargo Pearson Correlation ,149 -,575* ,708** ,071 -,186 -,052 -,428 ,708** 

Sig. (2-tailed) ,542 ,013 ,001 ,780 ,460 ,831 ,067 ,001 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

F. titu-

lação 

Pearson Correlation ,230 -,174 ,012 ,140 ,174 ,504* -,153 ,012 

Sig. (2-tailed) ,344 ,490 ,963 ,579 ,490 ,028 ,533 ,963 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed) 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 

 

No que concerne ao ponto de controle financeiro, os resultados apontam para uma as-

sociação positiva e significativa a 5% entre tempo de serviço e a conciliação bancária entre 

departamento financeiro e contábil (Q3. 4). Por outro lado, os dados mostram que a maioria 

dos responsáveis pelas áreas de finanças (DAFs) ocupam este cargo a mais de dez anos, entre-

tendo, devido a disfuncionalidade dos serviços contábeis, a maioria dos órgãos não fazem a 

conciliação entre dados das finanças e os dos registros contábeis.   Verifica-se também que há 

uma associação entre cargo e a forma de recebimento através da conta do governo (Q3.3) e a 

forma de pagamento por deposito bancário (Q3.8), ao contrário de forma de recebimento via 

tesouraria que apresenta uma associação negativa e significativa a 1% ao do cargo. Fato que 

confirma a principal forma de recebimento dos órgãos por via tesouraria e que não tem ne-

nhuma influência com perfil dos gestores.    

Em relação a titulação, percebe-se que esta apresenta uma associação positiva com a 

forma de pagamento por meio de cheque (Q3. 6). Tais fatos verificados nas análises podem 

ser embasados na assertiva de Mattos (2002) em que o autor assevera que a qualificação aca-

dêmica pode influenciar na adoção de modelos de gestão, para tal, é necessário que o gestor 

possua a conhecimentos e competências necessárias, capacidade de lidar com as informações 
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complexas e à identificação da necessidade de uma mudança organizacional e a sua implanta-

ção. 

Desataca-se que, para os demais pontos de controle trabalhados neste estudo, tais co-

mo, Patrimonial, Pessoal e Contratos/Licitação, não foram encontradas nenhuma associação 

destas com o perfil dos entrevistados- respondentes. 

 

5.3 Influência das Macrovariáveis Ambientais ao SIC na Administração Pública Guine-

ense 

Dada à importância de controles internos na administração pública e considerando al-

gumas variáveis ambientais, procurou-se então nesse tópico explicar como estas variáveis 

influenciam na implementação do controle interno e sua eficácia. Dessa forma, em seguida, 

cada uma dessas variáveis será analisada e desenvolvida sob a ótica de enquadramento teóri-

co, ou seja, correlacionando os dados da pesquisa de campo e da revisão da literatura, obser-

vando as condições políticas, sociais e econômicas do objeto de estudo. 

 

5.2.1 Influência dos Fatores/Condições Legais/Normativos 

Partindo dos resultados apresentados anteriormente, verifica-se que existe uma defici-

ência nos pontos de controles analisados na Admiração Pública em estudo. Nesse sentido, 

neste tópico será demonstrada a relação dessa deficiência com fatores legais/normativos, com 

base na revisão da literatura. 

Os fatores/condições normativo-legais se referem à influência do ambiente normativo 

do Governo e de normas infra legais. Como afirmam Fonseca e Meneses (2011), a adminis-

tração pública se caracteriza por um ambiente normatizado, onde a mudança organizacional se 

opera dentro de aspectos legais restritivos e do contexto sócio-político no qual se insere como 

agente representativo. Dessa assertiva, percebe-se que a implementação do modelo de gestão, 

ou seja, do controle interno, está intimamente relacionada com sua normatização pelo gover-

no, isto porque a implementação destas e a sua supervisão competem à administração 

(CHANGCHIT et al., 2001). 

Embora seja definida pelo Decreto-Lei nº 3/87 da Guiné-Bissau, no seu capítulo IV, 

artigo 19, nº 1, que a fiscalização administrativa da execução orçamentária compete à entida-

de responsável pela gestão e execução e outros órgãos, os dados desta pesquisa mostram que 
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em 95% das entidades pesquisadas não têm implementado o sistema de controle interno e em 

89% não existe um departamento responsável pelo controle interno, fato que pode ser atribui-

do a falta de instrumentos legais aprovados, de estrutura formal e de instrumento normativo 

que possam forçar a sua criação. 

No estudo feito por Fachada (2014), no qual foi avaliado o SCI dos organismos do 

Ministério das Finanças de Portugal, os dados mostram que 87% dos respondentes afirmaram 

que não se sentem como uma obrigatoriedade legal a implementação de um SCI.A semelhan-

ça disso foi demonstrada no estudo feito por Correia (2013), no qual a autora evidencia que 

processos jurídicos mal instruídos e fragilidades das leis, são fatores que condicionam a insu-

ficiência do controle interno na Administração Pública Cabo-verdiana, particularmente no que 

diz respeito ao patrimônio do Estado.  

Como se observa em alguns países, a implementação do SCI é dada pela sua normati-

zação através de leis. Por exemplo, em Moçambique a criação do SCI é definida pela Lei n.º 

9/2002, de 12 de Fevereiro. Já no Brasil, o SCI é destacado na Lei nº. 4.320/64, na CF/88 e na 

Lei Complementar nº. 101/2000(LRF). Assim, percebe-se a relevância das normas legais no 

que concerne a implementação do SCI. Tal como enfatizado por Dos Santos (2011), a maioria 

dos procedimentos de controles avaliados nas áreas de orçamento, contabilidade e patrimônio 

nos municípios do Corede Produção do Rio Grande do Sul, foram implementados após a 

LRF- Lei brasileira. 

Vale ressaltar que a solução para a organização do sistema de controle interno não sig-

nifica apenas aprovar lei em sentido formal, mas, sobretudo, entender a finalidade dos contro-

les internos (CAVALHEIRO; FLORES, 2007), pois, de acordo com a investigação feita por 

Fachada (2014), os resultados obtidos sugerem que, apesar de obrigatória a implementação de 

um SCI (autocontrolo) nos organismos do Ministério das Finanças de Portugal, 47% dos or-

ganismos pesquisados referiu não possuir SCI. 

 

5.2.2 Influência dos Fatores/Condições Políticas 

A deficiência no controle interno nas entidades analisadas pode ser justificada pelo fa-

tor político, que segundo Fonseca e Meneses (2011), se relacionam aos gestores responsáveis 

pela decisão da implementação do modelo de gestão ou controle, ou seja, a implementação do 

controle interno depende do interesse político. Nesse sentido, Da Silva (2012) aponta que uma 

das caraterísticas da administração pública que dificulta a implementação de dispositivos de 
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controles e mudanças comportamentais está ligada a grande rotatividade das funções da ad-

ministração (agentes políticos) devido à vinculação política e partidária que pode mudar a 

cada quatro anos. 

Percebe-se deste último autor que a rotatividade das funções se refere ao ciclo político 

democrático. Já no caso da Guiné Bissau, país em estudo, desde a sua independência em 1973 

que o país vive essencialmente pela persistência da instabilidade política e militar na qual 

experimentou 17 tentativas de golpe de estado e 4 golpes efetivos. Como consequência, ne-

nhum presidente ou governo eleito democraticamente terminou o seu mandato (ORWA; 

SNFO, 2015).  

Como aponta Woods (2009), a incerteza política sobre a direção futura pode ser visto 

como um fator que influencia o desenho de seu sistema de controle e de gestão. A instabilida-

de político e militar que prevalece na Guiné Bissau nas últimas décadas se consubstancia nos 

sucessivos governos, que no período de 2000-2004 não ultrapassavam em média seis meses, e 

três anos entre 2004-2014 (DENARP II, 2011). Desde 1991, período em que foi decretada 

abertura democrática no país, com as primeiras eleições multipartidárias em 1994, o país já 

conta com mais de 20 governos. Num período bem recente de 2014 a 2016 o país já contou 

com mais de 4 Governos. 

Nessa perspectiva, pode-se dizer que as fragilidades encontradas nos pontos de contro-

le na administração pública Guineense, segundo os dados da pesquisa, e de não implementa-

ção da estrutura, ou seja, sistemas de controles internos, estão intimamente relacionados com 

fatores políticos. Se levado em consideração que a implementação do SCI na administração 

pública compete a alta administração, ou seja, ao governo, percebe-se que a falta de um go-

verno estável, com programas e mecanismos de governança, pode justificar tais fragilidades, 

uma vez que desde a sua entrada no regime democrático o pais não tem um governo que ter-

minou o seu mandato.  

Observa-se também no estudo feito por Olowo-Okere e Tomkins (1998), no qual os 

autores identificaram a evolução dos controles financeiros dos governos do Reino Unido e da 

Nigéria, que as mudanças financeiras ineficazes na Nigéria são atribuídas a pressões externas 

do Banco Mundial e do FMI, a instabilidade política interna, a ideologia política e a estresse 

econômico financeiro. 
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5.2.3 Influência dos Fatores/Condições Tecnológicos 

A deficiência que se verifica nos pontos de controle analisado no país em estudo pode 

ser entendida pela necessidade da tecnologia de informação, pois o controle não pode ocorrer 

depois do acontecimento dos fatos. Para que ele seja eficaz, deve ser exercido antes do mo-

mento de ação (DAVID; BLASCHECK, 2006). A Lei brasileira nº. 4.320/64, no seu Art. 77, 

previu como atribuição do controle interno a prática de verificação prévia, concomitante e 

subsequente da legalidade dos atos de execução orçamentária. Os dados da pesquisa mostram 

que 95% dos Ministérios/Secretarias de Estado Guineense não têm um sistema integrado de 

informação, fato que impossibilita o controle eficiente dos atos administrativos. 

Assim como aponta David e Blascheck (2006) que a tecnologia de informação permite 

a automatização das tarefas de controle e tornam as relações mais impessoais, percebe-se des-

tes que a informatização dos diversos setores governamentais facilita suas funções, ou seja, 

melhora as ações contínuas do Estado. Afirma Woods (2009) que a eficácia de controle é par-

cialmente determinada pelo acesso aos sistemas de informação bem integrados. Estas asserti-

vas podem ser justificadas pelo estudo de Sanchez (2003), em que o autor evidencia como as 

transformações produzidas pela TIC no sistema de controle interno paulista, entre 1995 e 

2002 ajudaram a minimizar a assimetria de informação entre burocracia e governo e entre 

Estado e sociedade, que muito contribuía para a fragilidade do referido sistema de controle. 

Além dos fatores políticos, a corrupção na Guiné-Bissau pode ser justificada pela falta 

de tecnologia da informação, como afirma Oliveira Filho (2010), em que a dimensão tecnoló-

gica possibilita a transparência e a qualidade dos serviços. Verifica-se que os serviços conta-

bilísticos na maioria das entidades pesquisadas é feito por meio de Excel, e que não existe 

integração de informação a nível do Governo, e nem espaço de consulta ao cidadão das atua-

ções dos gestores públicos, ou seja, dos gastos públicos. 

  

5.2.4 Influência dos Fatores/Condições Econômicas 

A dimensão econômica do país pode ser considerada como um dos fatores da inefici-

ência do controle interno na administração pública Guineense, pois representa a saúde eco-

nômica geral do país, incluindo a sua produtividade, orçamento, balanço de pagamento, pou-

pança, entre outros (HITT; IRELAND; HOSKISSON, 2008). Por outro lado a dimensão eco-

nômica força a eficiência (Oliveira Filho 2010). O país tem apresentado os principais indica-
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dores macroeconômicos deficitários, caraterizados pela baixa produtividade econômica e sal-

dos orçamentários constantemente negativos. 

Na sua afirmação, Fonseca e Meneses (2011) colocam que “a institucionalização, ou 

seja, a implementação de uma nova estrutura requer condições políticas, econômicas e geren-

ciais para que ocorra de forma efetiva, evidenciando a influência de recursos e capacidades 

internas”. Verificou-se para o país em estudo que o ambiente macroeconômico se caracteriza 

por uma elevada dependência do setor primário, onde a agricultura, a silvicultura, a pesca e a 

pecuária representam 49,1% do PIB em 2013(AFDB, 2014) e empregam mais de 72,4% da 

população ativa (ILAP, 2010). Destacando-se a produção de caju, que representa mais de 90% 

das exportações totais e cerca de 17% das receitas do Estado (DENARP II, 2011).  

Destes fatos, percebe-se a influência dos fatores econômicos na fragilidade do controle 

interno na administração pública Guineense, uma vez que para implementação do SIC é impe-

rativamente necessário, além de recursos humano, a estrutura e tecnologia que permitam a 

integração das informações. No país onde os recursos orçamentários são caracterizados pela 

grande importância de doações (de projetos e programas) que chegam a representar mais de 

50% das receitas orçamentárias, (DENARP II, 2011). Tal fato pode justificar a falta de meios 

ou recursos financeiros suficientes para adquirir tecnologias ou ferramentas de controles, oca-

sionando em parte, a deficiência em termos de controle efetivo. Foi constatado no estudo de 

campo, que a maioria das entidades pesquisadas não têm sistema integrado de informação, 

maior parte dos controles são feitos manualmente e em alguns casos, com apoio de Microsoft 

Office (Worde Excel), principalmente as de registro contábil.      
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6 CONCLUSÕES 

 

Esta pesquisa teve como objetivo identificar as fragilidades existentes na estrutura do 

sistema de controle interno da Administração Pública Guineense, procurando aferir as suas 

causas. Para atendimento desse objetivo, procurou-se identificar de forma específica os servi-

ços de Administração Pública Guineense no que concerne ao controle da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial; identificar as carências existentes nos principais pontos de controle 

administrativo; identificar, por meio da literatura, possíveis fatores macro ambientais que po-

dem influenciar a implementação de um sistema de controle interno na administração pública 

Guineense.  

Conclusões diversas foram tiradas, a partir dos resultados das análises dos dados quali-

tativos obtidos após a realização das entrevistas e aplicação de questionários semiestruturado 

em 19 Ministérios/Secretarias de Estado, aos Diretores Administrativos e Financeiros, Direto-

res do Patrimônio, Diretores de Recursos Humanos, Chefes de Repartição Financeira e Chefes 

de Serviços Contábeis. Aprofundou-se nas análises quantitativas para maior entendimento da 

matéria em estudo, e, por conseguinte, para confirmação e confrontação dos resultados obti-

dos no campo através da entrevista e aplicação de questionário com as respostas dos respon-

dentes em relação aos seus perfis, usando a correlação de Pearson. 

Na primeira parte de investigação pretendia-se identificar as fragilidades existentes 

nos pontos de controles administrativos da administração pública Guineense e suas causas, 

pelo qual foi desenvolvido questionário tomando por base os elementos identificados por Al-

bêlo (2007) como fundamentais para uma estrutura adequada de controle interno. 

Diante disso, constatou-se que as diversas áreas analisadas apresentam-se com contro-

les deficientes, o que não permite desempenho eficiente das atividades administrativas, pro-

porcionando desvio de finalidade, fraudes, e corrupção, como mencionado anteriormente por 

algumas instituições. No primeiro ponto de controle analisado (controle geral) verificou-se a 

falta de instrumento legal para criação do SCI, fato que pode ser relacionado com a inexistên-

cia de departamentos de controles interno em quase 89% das entidades pesquisadas, além 

destas, verifica-se que na maioria dos Ministérios/Secretarias de Estado, há deficiência ou 

falta de mecanismos, ou seja, instrumentos que permitem o funcionamento de um controle 

efetivo, começando pela falta de Sistema Integrado de Informação, Manuais de Normas e 

Procedimentos Internos, e departamentos de Auditoria Interna. 
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Tais fatos mostra que administração pública guineense carece de um ambiente de con-

trole, pois, para funcionamento de CI é imperativo a existência de sistema integrado, normas 

administrativas e auditoria interna, que são pressupostos básicos para funcionamento de um 

controle efetivo. 

Por outro lado, os dados da pesquisa permitem concluir que um dos motivos da cor-

rupção que país tem tido considerado, deve ao fato da falta da cultura de transparência e da 

ineficiência dos serviços de Inspeção Geral das Finanças Públicas, pois observa-se que esse 

órgão, responsável pela fiscalização orçamentária e administrativa, não realiza periodicamente 

as suas atividades nos Ministérios/Secretarias de Estado. A maioria dos pesquisados não ela-

boram relatório de gestão para demostrar a sociedade como estão sendo geridos os recursos 

públicos.  

No âmbito de ponto de controle contábil constatou-se a inexistência deste setor em al-

gumas entidades pesquisadas, onde foram encontrados tais setores, os respondentes da pes-

quisa informaram que estes não funcionam na sua plenitude, ou seja, a maioria não emite rela-

tórios ou demonstrativos contábeis, as informações geradas por alguns não são usadas para 

tomadas de decisões administrativas, mas sim, por interesse dos Ministros.  

No que se refere ao controle patrimonial foram constatadas deficiências em termos de 

cadastro atualizado dos bens. Em 95% dos órgãos pesquisados, os bens não foram tombados, 

fato que não permite o controle especial para evitar a saída dos bens de fácil transporte. Para 

que não haja desvio dos bens, ou seja, roubo é necessário que os bens sejam tombados, que é 

umas das formas que administração pública tem para reconhecer os seus bens diferenciando 

com dos seus funcionários. Além desta, 58% das entidades pesquisadas, os respondentes 

afirmaram que não existe a responsabilização no caso de desaparecimento do bem, fato esse, 

que foi justificado por alguns como fator principal da venda dos bens público ou desvio por 

parte dos dirigentes ao deixar o cargo.  Cabe destacar que o patrimônio público não pode ser 

confundido com patrimônio pessoal, nesse sentido para bom controle e zelo pelos bens públi-

co, deve existir a responsabilização dos gestores pelo desaparecimento dos bens. 

Em relação ao controle financeiro, em sua maioria, os controles são ineficientes, já 

que, preferivelmente os recebimentos e os pagamentos são feitos via tesouraria. A principal 

forma usada pela maioria dos órgãos, no que se refere ao controle dos recebimentos é por 

meio de boletos bancários ou guias de depósitos, quando realizados via banco. Já os outros 

recebimentos, através de registro de entrada num diário denominado de “Mapa de Controle”.  
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No que concerne ao controle orçamentário, constatou-se que a deficiência em quase 

37% dos pesquisados se reside nos controles de arrecadação e recolhimento das receitas, justi-

ficada de forma deficiente de recebimento (via tesouraria), além desta o disfuncionamento dos 

serviços contábeis faz com que não exista a contabilização dessas receitas. Por outro lado, por 

falta de descentralização das tarefas, verificou-se que em 68% dos órgãos pesquisados, as 

despesas são empenhadas, liquidadas e pagas pelo mesmo setor ou pessoa, fato que impossi-

bilita o controle efetivo dos gastos. É necessário que haja a segregação de funções assim, cada 

gestor poderá ser responsabilizado por aquilo que ele controla ou é responsável. 

Outro ponto analisado na estrutura de CI é Controle de Pessoal, na qual verificou-se 

que 42% dos órgãos, o quadro de pessoal não possui qualificação compatível com os cargos e 

as atribuições a estes vinculados, justificado por alguns entrevistados pela forma de inserção 

dos funcionários nos últimos anos na função pública, que é por via amigável e nepotismo, o 

que implica que, em boa parte dos órgãos, não existe o controle sobre os números dos seus 

funcionários. Na administração pública não deve haver favoritismo, para tal, para uma estru-

tura qualificada de recursos humano é imprescindível que estes sejam selecionado por meio 

de concurso público, assim ingressão destes na administração pública passara a ser por mérito 

de cada um.   Verificou-se a falta de treinamento e reciclagem e não aplicabilidade de PCCV, 

fato que proporciona a não similaridade dos funcionários a novo modelo de gestão. Por outro 

lado, constatou-se que na maioria dos órgãos, por falta de controle informatizado, as folhas de 

pagamento não se baseiam no controle de frequência. Em alguns casos não existem planos de 

férias e aposentadoria. 

No que tange ao último ponto analisado, o qual trata de Contratos e Licitações, foi 

constatado que não existe uma comissão permanente destas em quase 58% dos órgãos pesqui-

sados, onde existem tais comissões, estes não são renovadas, o que cria um vinculo de licitan-

te com empresas. Por outro lado, além da maioria dos órgãos afirmarem que nem sempre o 

processo de compra de bens é feito por meio de um processo licitatório, assim como também 

não são observados prazos para divulgação desse processo quando houver. 

Entretanto por meios destes resultados, pode-se concluir que, na sua maioria, a admi-

nistração pública Guineense se encontra frágil ou deficitária em todos os pontos de controle 

interno. Tendo isso, procurou-se por meio da correlação de Pearson analisar se tais fragilida-

des têm alguma associação com perfil dos entrevistados-respondentes dos quesitos da pesqui-

sa, que são também responsáveis por departamentos em que a pesquisa foi realizada. 
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Dos resultados conclui-se que, a implementação do SCI ou mecanismos de controle na 

administração Pública Guineense tem uma relação com o cargo dos seus gestores, confirman-

do assim, o pressuposto de que os altos gestores são indivíduos que têm autoridade na tomada 

de decisões para adotar práticas de gestão inovadoras, ou seja, a implementação do modelo de 

gestão (DALMAGRO; UTZIG; LAVARDA, 2014). Ou seja, qualquer modelo de gestão a ser 

implementado na administração publica guineense vai depender intrinsicamente dos seus diri-

gentes politico começando por órgãos legislativos aos órgãos do governo. 

Na segunda parte deste estudo, procurou-se por meio da literatura, os possíveis fatores 

macro ambientais que podem influenciar a implementação de um sistema de controle interno 

na administração pública Guineense. Dos resultados, conclui-se que as carências encontradas 

e a não implementação do modelo de CI, pode ser explicada em parte por diversos fatores, as 

quais são apresentados: 

a)  Fatores/Condições Legais/Normativos: constatou-se a inexistência de normas e leis 

aprovadas, ou instrumentos normativos que possam forçar a sua criação; 

b)  Influência dos Fatores/Condições Tecnológicas: constatou-se que na maioria dos 

órgãos pesquisados a inexistência do sistema integrado de informação, assim como 

mostra Woods (2009), que a eficácia de controle é parcialmente determinada pelo 

acesso aos sistemas de informação bem integrados. 

c)  Influência dos Fatores/Condições Econômicas: a dimensão econômica do país ca-

racteriza-se pela baixa produtividade econômica, principais indicadores macroeconô-

micos deficitários, e saldos orçamentários constantemente negativos, fatos que podem 

proporcionar dificuldades ao país em adquirir instrumentos de controles. 

d)  Influência dos Fatores/Condições Políticas: considerando que implementação do 

modelo de gestão ou controle, cabe aos gestores responsáveis pela tomada de decisão, 

conclui-se que a dimensão política do país não permite que gestores decidam sobre 

implementação de qualquer modelo de gestão, devido à instabilidade política persis-

tente no país com sucessivos governos. Como aponta Da Silva (2012) que uma das ca-

raterísticas da administração pública que dificulta a implementação de dispositivos de 

controles e mudanças comportamentais está ligada a grande rotatividade das funções 

da administração (agentes políticos).  

Cabe destacar que sem atendimentos dessas questões supracitadas será difícil a im-

plementação do CI na administração pública guineense. 
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Dessa forma, responde-se a problemática da pesquisa com a constatação de que o con-

trole interno na administração pública guineense encontra-se frágil e deficiente em todos os 

pontos de controles analisados, fato que, em parte, pode ser justificado pela falta de instru-

mentos Normativos, Tecnologias de Informação, dimensão econômica e instabilidade política. 

Convém destacar que durante a realização desta pesquisa, algumas dificuldades e 

constrangimentos foram enfrentados proporcionando certas limitações na sua realização, as 

quais são apresentadas abaixo: 

 Algumas recusas por parte de alguns responsáveis em participar nas entrevistas 

ou permitir a realização da mesma nos Ministérios/Secretarias de Estado; 

 Receio por parte de alguns entrevistados-respondentes em aprofundar nos que-

sitos da pesquisa; 

 Dificuldade em encontrar alguns DAFs; 

 Rejeição de alguns responsáveis em fornecer arquivos para análise. 

 Por fim, recomenda-se num futuro próximo, a realização de um estudo empírico que 

contempla os seguintes temas: (1) Relevância de SCI para melhoria da gestão pública guine-

ense; (2) fatores contingências que limitam a implementação do controle interno no ceio da 

PALOP; (3) Modelo de controle interno para países com persistência de instabilidade politica; 

e (4) Estudo comparativo dos pontos de controle administrativo nos PALOP. 
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APÊNDICE A- QUESTIONÁRIO 

 

 

 

 

   
Universidade federal de Pernambuco (UFPE) 

Programa de Mestrado em Ciências Contábeis 

 

Questionário  
 

Este questionários tem por finalidade conhecer os mecanismos de controlo interno dos 

Ministério/Secretaria de Estado da Guiné-Bissau, e servirá como instrumento de pesquisa para 

elaboração de dissertação de mestrado, do programa de pós graduação em Ciências Contábeis da 

UFPE-Brasil.  

 

Agradeço desde já a sua colaboração  

Clariovaldo Enias Tavares da Silva (mestrando em ciências contábeis UFPE) 

Orientador: Prof.º Dr. Jeronymo José Libonati 

 

Dados da Entidade 

1) Ministério/Secretaria de Estado: __________________________________ 

2) Departamento:________________________________________________ 

3) N.º de funcionários:____________________________________________ 

 

PERFIL DO PESQUISADO 

1- Qual o seu cargo _______________________________________________ 

2- Há quanto tempo você trabalha no Ministério/Secretaria  

() 0 até 2 anos 

() de 2 até 5 anos 

() de 5 até 10 anos 

() acima de 10 anos 

3.Formação atual: 

Doutor ( ) Contabilidade (  ) Administração (   ) Economia  (  ) Direito  (    ) outras. 

Mestre ( ) Contabilidade (  ) Administração (   ) Economia  (  ) Direito  (    ) outras 

Especialista ( ) Contabilidade (  ) Administração (   ) Economia  (  ) Direito  (    ) outras 

Licenciado/Graduação ( ) Contabilidade (  ) Administração (   ) Economia  (  ) Direito  (    ) outras 

Curto técnico (médio) ( ) 

11ª classe ( ) 

Outro_________________ 

 

1. Este Ministério/Secretaria de Estado tem um instrumento legal criando seu sistema de con-

trole Interno, como determina o capitulo IV artigo 19 nº 1 da constituição da república? 

( ) sim    ( ) não 
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2. Considerando que a estrutura organizacional corresponde ao plano de divisão de trabalho e 

estabelece relações de autoridade. Este Ministério/Secretaria de Estado tem uma estrutura 

organizacional bem definida na forma de organograma geral e setorial? 

( ) sim      ( ) não 

Qual a estrutura organizacional? (Disponibilizar a informação sobre a estrutura) 

3. A estrutura organizacional é definida por regimento interno e a mesma apresenta-se com 

um plano de divisão de trabalho e clareza das funções (existe linha definida de comando e 

subordinação)? 

( ) sim     ( ) não 

4. Existem segregações de funções de forma escrita e divulgada? 

( ) sim     ( ) não 

5. Há fluxogramas por setores que registrem a execução das atividades? 

( ) sim     ( ) não 

 

6. Um sistema de informação integra todos os dados e processos de uma organização em um 

único sistema, em geral por meio de softwares. A integração pode ser vista sob a perspectiva 

funcional (sistemas de finanças, contabilidade, recursos humanos orçamento etc.). O Ministé-

rio/Secretaria de Estado tem um sistema integrado de informação 

( ) sim     ( ) não  

Se sim, qual o sistema que é usado?__________________________________________ 

 

7. Existem mecanismos para determinar e assegurar a observância das diretrizes, normas, pla-

nos, leis, regulamentos e procedimentos administrativos? 

( ) sim    ( ) não 

Quais? (Disponibilizar manuais/fluxograma) 

 

8. Há Manuais de Normas e Procedimentos, com sistemas de autorizações, aprovações e li-

nhas de autoridade claramente definidas, e o estabelecimento de práticas operacionais e de 

rotinas? 

( ) sim     ( ) não 

Quais? (disponibilizar manuais/fluxograma) 

9. Como é formado a equipe de Contrato e licitações desse Ministério/Secretaria de Estado? E 

Como funciona?_____________________________________________________________ 

Qual o organograma funcional? 

 

10. Neste Ministério/Secretaria de Estado há equipe formada de auditoria interna ou comissão 

de auditoria? (Caso não pule para questão 15) 

( ) sim    ( ) não 

Qual o organograma/estrutura funcional? 

 

11. A equipe de auditoria interna ou comissão de auditoria desse Ministério/Secretaria de Es-

tado emite relatórios mensais; trimestrais semestrais ou anuais 

 

12. Como é feito o controle patrimonial e financeiro nesse Ministério/Secretaria de Estado 

______________________________________________________________________ 

Exemplificar: 
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13. Como é feito o controle orçamentário nesse Ministério/Secretaria de Estado 

______________________________________________________________________ 

Exemplificar: 

 

14. Sistema de Controle interno consiste num conjunto coordenado de métodos e medidas 

adotados pela administração para proteger seu patrimônio, verificar a exatidão e a fiabilidade 

da informação financeira, promover a eficiência operacional e encorajar a aderência às políti-

cas de Gestão prescritas. Nesse Ministério/Secretaria de Estado existe um departamento 

responsável pelo controle interno 

( ) sim   ( ) não 

Qual a estrutura organizacional (organograma):________________________________ 

 

15. No caso da inexistência de um departamento responsável pelo controle internoem sua opi-

nião quais os problemas e limitações pela não implementação? 

______________________________________________________________________ 

 

16. Os Inspetores-gerais das Finanças realizam frequentemente o controle no Ministério 

/Secretaria de Estado? (Com que frequência é efetuado essa inspeção)? 

__________________________________________________________________ 

 

 

17. na sua opinião o controle realizado pelo Inspetores-gerais das Finanças são adequados 

para a realidade Guine- Bissau? 

______________________________________________________________________ 

Exemplos da Realidade: 

 

 

18.o que você pensa sobre a implementação de sistema do controle interno Ministé-

rio/Secretaria de Estado que seja estruturado em três níveis, tais como: o controle operacional, 

setorial e estratégico?  

 

 

19.como é que o Ministério/Secretaria de Estado, elabora anualmente o seu relatório de gestão 

ou seja da sua atividade anual?  

_____________________________________________________________________ 

 

20.quais as principais componentes que é destacado nesse relatório 

___________________________________________________________________ 
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Quanto à Situação dos Controles Gerais 

Sabendo-se que toda organização deve manter sistemas de autorização e procedimen-

tos de registro e sistemas referentes à execução de tarefas pedem-se para que sejam 

assinalados os mecanismos de controle nesse Ministério/Secretaria de Estado (para 

responder marque X) 

Sim Não 

1. tem um instrumento legal criando seu sistema de controle Interno, como determina 

o capitulo IV artigo 19 nº 1 da constituição da república? 

  

2.tem uma estrutura organizacional bem definida na forma de organograma geral e 

setorial? 

  

6.tem um sistema integrado de informação?   

7. Existem mecanismos para determinar e assegurar a observância das diretrizes, nor-

mas, planos, leis, regulamentos e procedimentos administrativos? 

  

8. Há Manuais de Normas e Procedimentos, com sistemas de autorizações, aprovações 

e linhas de autoridade claramente definidas, e o estabelecimento de práticas operacio-

nais e de rotinas? 

  

10.há equipe formada de auditoria interna ou comissão de auditoria?   

14.existe um departamento responsável pelo controle interno   

 

1. Quanto à Situação Contábil 

Considerando um setor de Contabilidade bem estruturado aquele que tem condições de 

produzir informações confiáveis, tempestivas e oportunas. Informe a situação deste setor 

nesse Ministério/Secretaria de Estado (para responder marque X) 

Sim Não 

1. Existe o setor contábil?   

2. É formado por servidores efetivos e comissionados em número suficiente para a reali-

zação de: registros, conciliações análises periódicas dos registros contábeis? 

  

3. A contabilidade recebe, dos demais setores, relatórios com as posições de receitas, 

almoxarifado, pessoal, controles financeiros, e outros para serem confrontados com os 

registros contábeis? 

  

4. As variações patrimoniais são contabilizadas imediatamente após a ocorrência dos 

fatos (pagamentos, recebimentos, etc.)? 

  

5. O sistema de arquivo é eficiente, permitindo facilmente localização dos processos?   

6.existe um Plano de Contas comentado e os fluxos contábeis definidos, incluindo técni-

cas orçamentárias, de contabilidade analítica e acompanhamento e avaliação dos planos 

traçados? 

  

7. Todos os serviços de contabilidade são de responsabilidade da Assessoria Contábil 

contratada? 

  

8.o setor contábil emite relatórios financeiros e demonstrativos contábeis?   

9.são divulgado as informações emitidas pelo setor contábil?   
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2. Quanto à Situação dos Controles Patrimoniais 

Considerando a relevância da adoção do controle dos bens patrimoniais pertencentes aos 

Ministério/Secretaria de Estado, assinale os controles adotados por esse Ministé-

rio/Secretaria de Estado 

Sim Não 

1. Os bens móveis estão tombados?   

2. Há cadastro atualizado de todos os bens imóveis pertencentes à Ministério/Secretaria 

de Estado? 

  

3. Há controle especial para evitar saída de bens de fácil transporte?   

4. é feito inventário anual de bens móveis e o dos materiais do Almoxarifado?   

5. A responsabilidade é apurada em caso de desaparecimento de um bem?   

6. são elaborados balancetes mensais do almoxarifado?   

7. Há conciliação entre o controle patrimonial e o contábil?   

 

3. Quanto à Situação dos Controles Financeiros.  

b) Os recebimentos ou entradas financeiras desse Ministério/Secretaria de Estado 

são realizadas, preferencialmente, através de: 
Sim Não 

1. Depósito em conta bancária específica Ministério/Secretaria de Estado?   

2. Na tesouraria do Ministério/Secretaria de Estado, através de expedição de guia de qui-

tação de receita assinada pelo tesoureiro? 

  

3. Depósito em conta bancária do governo?   

4. O setor de contabilidade confere a conciliação bancária quando elaborada pelo setor 

financeiro, ou a confronta com a ficha financeira? 

  

5. A receita auferida está contabilizada adequadamente em receitas orçamentaria/ patri-

monial? 

  

b) Os pagamentos ou saídas financeiras desse Ministério/Secretaria de Estado são efetu-

adas, preferencialmente, através de: 
Sim Não 

6. Cheque nominal ao credor?   

7. Pagamento em espécie através da Tesouraria do Ministério/Secretaria de Estado?   

8. Deposito em conta bancária do credor?   

 

4. Quanto à Situação dos Controles Orçamentários 

Na Administração Pública os programas de governo, com suas atividades, projetos, obje-

tivos e metas traçados para o médio e curto prazo estão formalizados através dos instru-

mentos de planejamento governamental (Plano Plurianual- Lei Orçamentária Anual-Lei 

nº 3/87 da constituição). 

a) A elaboração dessas peças orçamentárias são efetuadas: 

Sim Não 

1. Por assessoria contábil contratada   

2. Pela assessoria contábil e Ministério/Secretaria de Estado   

3. Outros? Por favor especificar___________________ 

4. Há controle da arrecadação e recolhimento da receita?   

5. Os recursos recebidos são gastos conforme destinação constante da liberação de recur-

sos? 

  

6. A receita é contabilizada pelo seu efetivo recebimento?   

7. As despesas são empenhadas somente se houver a respectiva dotação orçamentária   

8. O empenho é emitido previamente?   

9. As despesa é empenhada, liquidada e paga por setores distintos?   

10. Elaboram-se balancetes mensais da execução da receita e despesa?   

11. Há controle dos contratos para fins de liquidação da despesa correspondente?   
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5. Quanto à Situação dos Controles na Área de Pessoal 

No quadro de pessoal é São mantidas políticas e práticas tais como: Sim Não 

1. O quadro de pessoal possui qualificação compatível com os cargos e as atribuições a 

estes vinculados? 

  

2. Os servidores são treinados e reciclados periodicamente?   

3. Existe plano de cargos, carreiras e vencimentos (PCCV), por categoria, implantado 

pelo Ministério/Secretaria de Estado? 

  

4. Há rodízio periódico de funções?   

5. Para cargos comissionados e funções, são nomeados preferencialmente servidores 

efetivos? 

  

6. Há controle sobre o número de servidores?   

7. Os controles são feitos através de sistema informatizado?    

8. A folha de pagamento é feita com base no controle de frequência?   

9. As férias são concedidas aos servidores de acordo com a escala organizada pela uni-

dade administrativa competente? 

  

10. Há um plano e controle na concessão das aposentadorias?   

 

 

6. Quanto à Situação dos Controles Contrato e licitações 

As compras, obras e serviços são contratados mediante procedimento de licitação? Sim Não 

1. Há Comissão Permanente de Licitação (CPL) designada por Ministério/Secretaria de 

Estado? 

  

2. A Comissão Permanente de Licitação (CPL) designada por Ministério/Secretaria de 

Estado são renovadas anualmente? 

  

3. São cumpridas as exigências para a publicidade dos atos licitatórios?    

4. Os contratos são formalizados pela assessoria jurídica da Ministério/Secretaria de Es-

tado 

  

5. Outro? por favor especificar ________________ 

6. Os contratos de prestação de serviços ou obras sempre é efetuado na base de um pro-

cedimento licitatório específico? 

  

7. Há controle relativo ao cumprimento dos contratos?   

8. O setor de licitação encaminha cópia dos contratos para a contabilidade efetuar a li-

quidação da despesa deles decorrentes? 
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PÊNDICE B- TABELA DE CORRELAÇÃO 

 

Correlations: Controles Gerais 

Perfil Q1.1 Q1.2 Q1.3 Q1.4 Q1.5 Q1.6 Q1.7 

Tempo de 

serviço 

Pearson Correlation ,156 ,478* ,156 ,478* ,027 ,156 -,234 

Sig. (2-tailed) ,525 ,039 ,525 ,039 ,912 ,525 ,334 

N 19 19 19 19 19 19 19 

Cargo Pearson Correlation ,708** ,120 ,708** ,120 ,414 ,708** ,729** 

Sig. (2-tailed) ,001 ,625 ,001 ,625 ,078 ,001 ,000 

N 19 19 19 19 19 19 19 

Área 

formação 

Pearson Correlation -,188 ,009 -,188 ,009 -,346 -,188 ,117 

Sig. (2-tailed) ,440 ,969 ,440 ,969 ,147 ,440 ,635 

N 19 19 19 19 19 19 19 

Titulação Pearson Correlation 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 

Sig. (2-tailed) 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

N 19 19 19 19 19 19 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).      

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed).      

 

 

Correlations: Controles  Contábeis  

 Perfil Q2.1 Q2.2 Q2.3 Q2.4 Q2.5 Q2.6 Q2.7 Q2.8 Q2.9 

Tempo 

de servi-

ço 

Pearson Correlation ,233 ,049 ,209 ,031 ,262 ,261 .a ,278 .a 

Sig. (2-tailed) ,338 ,841 ,391 ,898 ,279 ,281   ,264   

N 19 19 19 19 19 19 19 18 19 

Cargo Pearson Correlation ,422 ,204 ,325 ,332 -,218 ,324 .a -,022 .a 

Sig. (2-tailed) ,072 ,403 ,175 ,165 ,371 ,176   ,932   

N 19 19 19 19 19 19 19 18 19 

Área 

Formação 

Pearson Correlation -,193 ,056 -,276 -,150 ,520* ,339 .a ,204 .a 

Sig. (2-tailed) ,429 ,819 ,253 ,539 ,022 ,156   ,417   

N 19 19 19 19 19 19 19 18 19 

Titulação Pearson Correlation ,310 ,363 ,188 ,164 ,237 -,248 .a ,052 .a 

Sig. (2-tailed) ,197 ,127 ,440 ,503 ,329 ,306   ,839   

N 19 19 19 19 19 19 19 18 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
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Correlations:Controles Patrimoniais  

 Perfil Q2.1 Q2.2 Q2.3 Q2.4 Q2.5 Q2.6 Q2.7 

Tempo de 

serviço 

Pearson Correlation -,086 -,027 .a ,065 ,182 .a .a 

Sig. (2-tailed) ,725 ,914   ,791 ,455     

N 19 19 19 19 19 19 19 

Cargo Pearson Correlation ,072 -,084 .a -,158 ,262 .a .a 

Sig. (2-tailed) ,768 ,733   ,518 ,279     

N 19 19 19 19 19 19 19 

Área 

formação 

Pearson Correlation ,225 ,251 .a ,119 ,081 .a .a 

Sig. (2-tailed) ,355 ,300   ,627 ,743     

N 19 19 19 19 19 19 19 

Titulação Pearson Correlation -,106 ,356 .a ,384 ,414 .a .a 

Sig. (2-tailed) ,666 ,135   ,105 ,078     

N 19 19 19 19 19 19 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 

   

 

 

Correlations: Controles Orçamentários  

Perfil Q1.1 Q1.2 Q1.3 Q1.4 Q1.5 Q1.6 Q1.7 Q1.8 Q1.9 Q1.10 Q1,11 

Tempo 

de servi-

ço 

Pearson Correlation .a ,113 -,113 ,180 ,034 ,226 .a -,027 -,262 ,347 ,353 

Sig. (2-tailed)   ,645 ,645 ,461 ,891 ,351   ,912 ,279 ,146 ,138 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

Cargo Pearson Correlation .a -,293 ,293 -,187 -,221 -,174 .a ,093 ,351 ,052 -,418 

Sig. (2-tailed)   ,224 ,224 ,444 ,363 ,475   ,704 ,141 ,831 ,075 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

Área 

Formação 

Pearson Correlation .a ,301 -,301 -,218 ,115 -,144 .a ,237 ,489* -,027 -,077 

Sig. (2-tailed)   ,211 ,211 ,370 ,640 ,557   ,330 ,034 ,912 ,753 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

Titulação Pearson Correlation .a ,194 -,194 0,000 ,000 ,153 .a -,257 -,504* ,101 ,345 

Sig. (2-tailed)   ,426 ,426 1,000 1,000 ,533   ,288 ,028 ,682 ,149 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
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Correlations : Controles Financeiros  

Perfil Q3.1 Q3.2 Q3.3 Q3.4 Q3.5 Q3.6 Q3.7 Q3.8 

Tempo 

de servi-

ço 

Pearson Correlation ,237 -,243 ,166 ,548* ,243 ,160 -,226 ,166 

Sig. (2-tailed) ,328 ,332 ,509 ,019 ,332 ,513 ,351 ,509 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

Cargo Pearson Correlation ,149 -,575* ,708** ,071 -,186 -,052 -,428 ,708** 

Sig. (2-tailed) ,542 ,013 ,001 ,780 ,460 ,831 ,067 ,001 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

Área 

formação 

Pearson Correlation ,021 ,145 -,189 -,117 ,247 -,145 ,144 -,189 

Sig. (2-tailed) ,933 ,565 ,452 ,644 ,323 ,554 ,557 ,452 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

Titulação Pearson Correlation ,230 -,174 ,012 ,140 ,174 ,504* -,153 ,012 

Sig. (2-tailed) ,344 ,490 ,963 ,579 ,490 ,028 ,533 ,963 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).     

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed).      
 

 

 

Correlations : Controles na Área de Pessoal  

 Perfil Q1.1 Q1.2 Q1.3 Q1.4 Q1.5 Q1.6 Q1.7 Q1.8 Q1.9 Q1.10 

Tempo 

de servi-

ço 

Pearson Correlation ,012 -,099 ,177 -,007 ,135 ,150 ,019 -,288 ,364 ,305 

Sig. (2-tailed) ,960 ,686 ,468 ,976 ,583 ,541 ,939 ,232 ,125 ,205 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

Cargo Pearson Correlation ,213 ,248 ,232 ,078 ,373 ,218 ,452 ,012 ,360 ,279 

Sig. (2-tailed) ,381 ,306 ,339 ,752 ,115 ,370 ,052 ,960 ,130 ,247 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

Área 

Formação 

Pearson Correlation ,161 ,346 ,251 -,304 ,273 ,139 ,422 ,236 ,161 ,084 

Sig. (2-tailed) ,510 ,147 ,300 ,206 ,258 ,571 ,072 ,330 ,510 ,731 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

Titulação Pearson Correlation ,435 ,339 ,129 -,005 ,201 ,109 ,188 ,065 ,350 ,126 

Sig. (2-tailed) ,062 ,155 ,599 ,982 ,409 ,658 ,440 ,792 ,142 ,608 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
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Correlations : Controles Contrato e licitações  

 Perfil  Q1.1 Q1.2 Q1.3 Q1.4 Q1.5 Q1.6 Q1.7 Q18 

Tempo 

de servi-

ço 

Pearson Correlation ,085 .a ,043 ,082 -,082 ,073 -,226 ,394 

Sig. (2-tailed) ,728 . ,862 ,738 ,738 ,766 ,351 ,095 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

Cargo Pearson Correlation -,059 .a ,152 ,005 -,005 ,326 ,174 ,116 

Sig. (2-tailed) ,810 . ,535 ,984 ,984 ,173 ,475 ,636 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

Área 

Formação 

Pearson Correlation -,439 .a ,317 -,135 ,135 -,115 -,117 -,024 

Sig. (2-tailed) ,060 . ,186 ,581 ,581 ,640 ,635 ,923 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

Titulação Pearson Correlation ,095 .a -,201 ,388 -,388 ,319 -,153 ,000 

Sig. (2-tailed) ,699 . ,408 ,100 ,100 ,183 ,533 1,000 

N 19 19 19 19 19 19 19 19 

*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 

 




